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() Brasi 1 é urn dos pai.ses que n1r.1is encarcera1T1 no rnundLL é urna afirr.nativ::t de
pesquisas realizadas por autores da leimítica da privaçüo e restrição de liberdade. A maim 
parte destas pessoas são negras, jovens e pobres. Díante dessa constataçllo, o artigo que ora 
dialoga corn os resultados da dissertac;ão de Mestrado "Percepções l'tnícrHaciaís de 
Estudantes em Situação de Restrição e Privaçào de Liberdade no Rio de Janeiro", tem corno 
questão de estudo demonstrar qual tem sido o lugar destinado aos negros na sociedade 
brasileira? E investigar qual a percepçã.o étnico-racial e educacional de alunos negros e não 
negros sobre a escola dentro e fora da prisão'/ Nesta dissertação apresentamos a verificação 
das relaçôes entre a cor/raça, a escolaridade e o aprisionamento cm sujeitos privados de 
liberdade que freqüentam a EJA em uma escola na prisào, Para realizar essa pesquisa 
recorreu-se aos autores que discutem a questã.o étnico�racial e foi realizada a pesquisa ele 
campo no Colégio Estadual Anacleto de Medeiros localizado dentro do Presídio Evaristo de 
Moraes, Rl Como resultado da pesquisa fói constatado que a maioria dos estudantes 
entrevistados é negra e têm uma grande expectativa em relação à escola,

Palavrns-chavc: Educação Escolar em Prisôes; Relações Étnico-Raciais; Sistema 
Penitenciário. 
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Eirazd is onc ot' the countries that ú11prison the vvorlcL is a staternent of research 
conductecl by ihe auihors theme oC deprivation anel reslriclion of frccdorn of tbese 
people are black . young anel poor . Given thís l'act. lhe article thal now converses with the 
results of the Masler's lhcsis " Ethnic racial Pcrceptions ot' Students on Location Reslriclíon 
anel Deprívaiion of Liberty in Rio de Janeiro " • has as a mattcr of study to dernonslratc what 
has bccn the place for lhe blacks in Brnzilian socícty '! And ínvesl.igate lhe racial-ethníc and 
eclucatíonal perceptions of hlacks anel non-blacks about scbool students in and oul of prison? 
ln ihís thesis we presenl lhe verificatíon of relations between the color I race , education and 
imprísonrnent ín freedom of private individuais wbo attencl adult education at a school ín 
prison . To undertake tbis research appcaled to those aulhors wbo discuss the e1hníc and racial 
question , anel tbe fieldwork was conclucted ín ihe Statc College Anacleto de Medeiros located 
witbin the Presidio Evaristo de Moraes • RJ . As a result of the research it was founcl that mos! 
of the sluclents interviewed are black anel have greai expeclations for tbe schooL 

Keywords: School Educalion in l'risons, Racial�Ethnic R e lations, Prisons. 
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fcinnn corno í·rnl::t os seus cidad<'íos dns c[as:;cs JfHJis 
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Mrindela) 

é UJo í�1cil 1nvcs-tigar al_go que n1c i.dcníifica corno ser hurnano e corn_o 
pesquisador Por ser negro e de fi:nnília negra tenho enfrentado quase todos os días as 
dificuldades de superar as barreiras cio racismo 

Nasci na Baixada Fluminense, rnunicípio de Queimados, sempre estudei em escola 
pública e sou o primeiro da família a concluir a graduação e ingressar no mestrado. Apesar de 
todas as dificuldades enfrentadas, nunca fiz pm1e do movimento negro, e só passei a ler sobre 
assuntos ligados à questão étnico-racial quando ingressei na graduaçã.o. 

O conhecimento nl1o deveria ser atribuído a um grupo específico de pessoas ou a um 
lugar de enunciação1 Ele poderia ser algo muito divertido e acessível através ela nossa 
curiosidade em aprender. 

Quando tenho vontade ele conhecer algo novo, que me leva a um lugar diferente de 
relacion_an1ento corn o saber� preciso ter nas rnãos algun1as terrarnentas para iniciar o processo 
de "escavação". E essas ferramentas são dificeis de ser alcançadas, sobretudo, pela forma ele 
como os negros vieram para o Brasil: escravizados do Continente Africano. 

Na minha infância, juventude e nessa atual fase da vida convivi com as mais variadas 
formas ele racismo no Brasil. A separação de quem alcança e acessa os melhores lugares foi 
sendo desvelado aos poucos na minha cabeça. A aceitação quanto a isso é que parece não ter 
dado muito certo. Pela luta cio movimento negro cm garantir o acesso à Universidade Públic8 
fez com que um universo imenso ele jovens negros da minha geração pudesse ingressar no 
ensino superior e muitos de nós pisarmos literalmente no chão ele uma Universidade, pela 
pnme1ra vez. 

Vindo de uma família formada por quase cem por cento de pessoas negras, vi minha 
mãe, tias e primas trabalhadoras e sonhadoras, porém, em seu tempo, elas viveram e ainda 
vivem nas zonas sul, norte e oeste (Barra da Tijuca), como governantas, domésticas, diaristas, 
babás, etc .. Por outro, lado assisti meu pai, tios, primos trabalhadores e cumpridores do seu 
dever, de caráter, solícitos etc., mas enfrentando os trens lotados, o desconfmio de trabalhar o 
dia todo no sol, na chuva, servindo corno trabalhadores braçais na construção civil, nas 
fábricas e diversos outros lugares. 

A desigualdade e a falta de oportunidades são outros fatores que realmente me 
incomodam muito. Depois de ser convencido, por minha esposa, a fazer um curso ele 
Graduação, muitos anos após ter concluído o Ensino Médio, relutei até que prestei o 
vestibular e ingressei no curso de Pedagogia, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ), no ano ele 2005. Foi uma experiência marcante, pois pela primeira vez, um daqueles 
que eu citei anteriormente, entrava em uma universidade, para estudar. 

Isso me fez refletir muito sobre essa situação. Por que eu sou o primeiro de todas 
aquelas gerações a fazer um curso ele nível superior? Quais eram as implicações disso para 
mim como pessoa em processo de fonnação? Em primeiro lugar, com certeza, a admiração e a 
felicidade de finalmente um de nós ter conseguido. Em segundo lugar, a desconfiança com o 
curso que escolhi e com a possibilidade ele permanência na universidade. 

Para melhor compreensão desse conceito ver Mignolo (2003, p 688-689) e Grosfoguel (2007,p 32-35). 
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rn1,1iios 

/\ oportunidade que fói fundarnentaI para que estar aqui Todavia eu 
1-e,nho urna ir1dignaç�io: até quando nós terernos aguardar a oporturüdades? 

essa pesquisa sirva pnra re1:1exào sobre essas questôes e tarnbérn a celaçh'io entre pobre., 

negro e pri.süo no BrasiL 
As prisões fl1zern parte: d;;i realidade socirJl EJ::1s e>cistern.) tal corno sã.o atualrnenLe ., 

desde as lransfrirmaçôcs oconiclas a parl.Ír cio ílrwl do século Pesquisas (JULlÃO, 
2009; AGUIAR, 2012) revelam que o Brasil possui uma das maiores popul ações prisioll8is do 
mundcr 

O país acompanha urrw ienclt�ncia mundial no que se refere ao perfil cios detentos,, que 
são, em sua maioria, jovens, pobres, negros, todos com baixíssima escolaridade, Conforme 
dados consolidados, mais recentes, divulgados pelo Sistema lntegrnclo de informações 
Penitenciarias do Ministério da Justiça (lnFoPen), reforente ao primeiro semestre de 201 o 
país passou a ter 549,577 presos, sendo que desses, aproxírnadarnente, 51 % sã.o jovens entre 
18 e 29 anos, 34,2% estão entre 30 e 45 anos e 7% têm idade acima de 46 anos; 34% são 
brancos, 60'Yo têm pele negra2 ou parda, amarelos e indígenas somam em tomo de O, 7'Vo. No 
que tange a educação, 0,42% concluíram o ensino superior, 0,84% possui o ensino superior 
incompleto, 7,2% têm o ensino médio cornpleto, l l % nfio concluiu o ensino médio, 1 1,4% 

terminou ensino fundamental, 45% não concluíram o ensino fündamental, 12,8% são 
alfabetizados e 5,6% são analfabetos. Os percentuais restantes são correspondentes ao it.em 
não informado3 Os dados demonstram, ainda, que entre essa enorme população de sujeitos 
privados de liberdade, apenas, cerca de 10% estão participando de atividades educacionais, 

De acordo com a Lei de Execução Penal assinada em 1984, todos os que estão 
cnmprindo pena de privação de liberdade tem o direito de concluir pelo menos o Ensino 
Fundamental na prisão, Garante o arL 18 que: "O ensino de primeiro grau será obrigatório 
integrando-se no Sistema escolar da Unidade Federativa," 

O Rio de Janeiro possui escolas dentro de unidades prisionais desde 1967 (JULIÃO, 
2003). A primeira escola a ser registrada foi a Classe ele Cooperação Lemos Brito4 que mais 
tarde veio a ser o Colégio Estadual Mário Quintana. São Paulo também tinha experiência com 
educação no cárcere, além de outros estados, porém, as ações eram muito pontuais e não 
abrangiam todas as unidades, 

O advento da Lei de Execução Penal, garantindo aos internos penitenciários de todo o 
país acesso ao nível fündamental de educação constituiu, pelo menos, do ponto de vista da 
legislação do direito penal, um avanço muito grande para o direito à educação. 

A realidade atual mostra que o texto da lei não foi suficiente para obrigar o poder 
público a criar mecanismos possíveis para criação de escolas dentro das unidades prisionais, 
pois o que se vê, segundo os dados divulgados pelo Ministério da Justiça é um enonne 
contingente de pessoas sem pmiicipar ele atividades educacionais, 

Destaca-se que o Ministério da Justiça utiliza a classificação racial parecida co1n a do IBGE, no entanto 
en1 relação a cor preta utilizada pelo IBGE, o Ministério da Justiça utiliza cor negra, 3 O lnFoPcn) na categoria perfil do preso, no indicador quantidade de presos por grau de instrução faz 
separação entre os itens analfabetos, alfabetizados e ensino funda1nental incompleto, porétn não explica o 
1notivo dessa distinção. Vale a pena destacar, que esse percentual foi calculado sobre o nú1nero de internos que 
es1ão custodiados no Sistema Penitenciário 508.357. Os dados relativos aos internos que estão na polícia e 
segurança pública (4 1 220), não são incluídos nos perfis analisados pelo lnFoPen, 4 Interessante que as prin1eiras escolas tinham o inesmo nome da unidade prisional e111 que se localizava. 
Após a constatação de que esse fato causava discrüninação aos alunos que deixava111 a prisão resolveu-se alterar 
o non1e das escolas. 
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Esses dados iniciais me instigaram a ref1et11 sobre a sitm1ção <los sujeitos que estão em 
situação de restrição e pnvação de l iberdade, pois é divulgado amplamente pela mídia e 
recentemenle, pelo próprio Ministro da Justiça) o estado degradante e desumano elas prisões 
brasileiras 

Mas por que isso tanto me incomoda? Quais são os motivos que me levam diante de 
uma área tão abrangente como a educação, querer pesquisar o sistema penitenciário e, 
sobretudo, os seus sujeitos? 

Em primeiro l ugar, a minha proximidade com a temática se deu a parti1 do ano de 
2007, quando passei no processo seletivo para realizar estágio na Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária (SEAP-RJ), na condição de estudante do 4° período de 
Pedagogia da UERJ. 

Desde o início da Graduação, em 2005, tinha vontade de fazer a monografia 
trabal hando com questões da desigualdade social e educacional. Depois de dois anos como 
estagiário, fui convidado para assumir um cargo em comissão no qual permaneci até ingressar 
no quadro de Técnico Administrativo em Educação da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ), por concurso público, no início de 2010. 

Foram quase três anos em que pude participar de várias atividades rea l izadas pela 
Coordenação de Educação e Cultura, que posteriormente passou a ser chamada de 
Coordenação de Inserção Social (CIS). Também, auxiliei a servidora responsável pelas 
atividades educacionais no instituto Penal Ismael Pereira S irieiro, em N iterói. 

A experiência na CIS foi f-tmdamental para a minha escolha do tema de monografia e 
área de pesquisa. Através das visitas às unidades prisionais e do trabalho em uma unidade 
específica conheci a rotina da educação no sistema penitenciário do Rio de Janeiro, o que 
despertou em mim o interesse maior em prosseguir nessa pesquisa. 

Em segundo lugar, o que me leva a querer aprofundar esse estudo é o perfi l dos 
internos. Existem poucas pesquisas, na área de educação, tratando dessa temática e o rec01te 
étnico- racial é menos explorado ainda, ou seja, em um breve levantamento de resumos 
realizado no Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel 
Superior (CAPES) verificou-se que quando o assunto discutido é o sistema penitenciário, das 
02 teses de doutorado e 24 d isse1tações de mestrado defendidas em 2011, apenas um resumo 
abordou essa questão. 

Dos diversos temas abordados nas teses e dissertações estão: ressocialização, gênero, 
saúde, trabalho, carreira criminal, arquitetura penitenciária, penas alternativas, práticas 
pedagógicas, religião, parceria público-privado etc. As áreas em que essas pesquisas foram 
feitas também chama atenção, pois apenas três foram em educação. As demais foram, 
Arquitetura e Urbanismo, Direito, Economia Doméstica, Educação Física, Letras, Medicina, 
Políticas Públicas, Saúde Pública, Serviço Social, Sociologia e Teologia. 

Com relação ao tema educação em prisões, apenas l l teses ou dissertações abordaram 
a questão nos anos 2011 e 2012. A busca realizada pelo tema relações raciais e prisões não 
encontrou trabalho publicado e em relação a racismo e prisões, uma disse1tação foi 
encontrada no ano de 2011 . 

No Brasil, o número de negros (pretos e pardos somados)6, ultrapassa mais da metade 
dos internos penitenciários. Essa população, ainda hoje, não conseguiu romper com a 
desigualdade racial existente não apenas no campo da educação, mas também, no mundo do 
trabalho. 

José Eduardo Cardozo, em entrevista. Disponível em http://gJ.globo.com/Jornal-
nacional/noticia/2012/ 11/ preferia-morrer-diz-ministro-da-justica-sobre-ir-para-prisocs-no-pais.htrnl 
6 

Defino essa escolha de acordo com a classificação ulilizada pelo movimento negro que geralmente usa os termos 
negro e branco. As outras duas classillcações são as do censo realizado pelo 1130�. cm que utiliza separadamente as 
categorias pretos. pardos e branco e a do discurso popular que utiliza categorias múlliplas (TELLES. 2003. p. I 05). 
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Segundo o lnFoPen, ern iunbo 2012. o de Janeiro possuía uma populaçüo 

carccriiría ele 'J l presos no Sísterna Penitenciário. Aproximadamente 69%1 desses sujeitos 
são de pele negra ou parda, 29% são brancos, rricnos que O, l % são amarelos, 2% silo 

classificados como outros:, 5.5% sil.o jovens entre 18 e 29 anos, 37°/o tem entre 30 e anos e 

9%1 acirna de 46 anos. 2,1% s�1o analfabetos, 4,5% são all'abelinidos, 'i lº/r1 lêm o 
ensino lí.mdamcntal incompleto, l 1 % completaram o ensino fündarnental, 4,2 % nào 

concluíram o ensino médío 0,6'Vc, têm ensino superior incompleto e 0,5'Vo concluírarn o ensino 
superior, cerca de 21 % não apresentou a informação. Apesar do baixo nível de escolaridade 
apontado, menos de 9% estava participando de atividade educacional, muito próximo ela 
média nacional. 

Díanle dessa realidade, inicialmente tinha como objetivo saber o que pensam sobre a 
escola na prisão estudantes que se encontram privados de liberdade. Durante o andamento ela 
pesquisa verifiquei a necessidade de delimitar melhor o tema e as questões de estudo para 
que pudesse dar conta de organizar melhor o trabalho diaute das dificuldades que foram 
acontecendo no percurso. Assim, delimitei as questões de estudo da seguinte maneira: qual 
tem sido o lugar destinado aos negros na sociedade brasileira? Qual a percepção étnico�racial 

e educacional de alunos negros e não negros sobre a escola dentro e fora da prisiJ.o? 
Tenho como objetivo geral verificar relações entre a cor/raça, a escolaridade e o 

aprisionamento em sujeitos privados de liberdade que frequentam a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) em uma escola na prisão, Como objetivos específicos, pretendo identificar 
quem são os sujeitos que estão pmiicipando das atividades educacionais em prisões do estado 
do Rio de Janeiro; compreender as visões que os sujeitos privados de liberdade têm sobre a 
escola; contribuir para a discussã.o da educação escolar dos sujeitos em privaçã.o de liberdade; 
compaiiilhar os resultados dessa investigação com a comunidade acadêmica, com os sujeitos 
da pesquisa e com a sociedade em geraL 

Para iniciar esse trabalho foi realizado o levantamento do perfil dos internos 
penitenciários relativos a cor, idade e escolaridade no primeiro semestre de 20 1 2, divulgados 
pelo Ministério da Justiça, 

Esse levantamento foi importante para a elaboração das questões de estudo e dos 
objetivos, Porém, a partir desses dados procurei construir um caminho para encontrar com os 
sujeitos que até aqui foram apresentados como dados, 

No Rio de Janeiro, as escolas estaduais localizadas dentro das prisões estão vinculadas 
a Diretoria Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas (D!ESP) da 
Secretaria de Estado de Educação, 

Como essas escolas estão dentro das Unidades Prisiouais, solicitei autorização ao 
Centro de Estudos e Pesquisa, da Escola de Gestão Penitenciária (EGP) da SEAP, para entrar 
no Presídio Evaristo de Moraes, localizado no Bairro de São Cristóvão, a fim de realizar a 
pesquisa no Colégio Estadual Anacleto de Medeiros, 

A solicitação foi realizada através de preenchimento de três formulários: Termo de 
Compromisso (anexo A), Termo de Declaração (auexo B) e Termo de Responsabilidade 
(anexo C), Além dos fmmulários, apresentei a cópia do projeto de pesquisa e dos meus 
documentos pessoais, Foi aberto um Processo e a partir dele foram emitidos pareceres da 
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orientadora) para iniciar o processe» 

Ao final cio processo, a DIESP autorí:wu a pesquisa na escola e encaminhou o 
processo com autorL-'.açao (anexo E) para a Dirc<;fül do Colégio Estadual Anacleto de 
Medeiros. 

A dificuldade do acesso e da libem<;ilo para entrada nessas Unidades levou-me a fazer 
a opção por uma única escola, a 11m de permitir que a pesquisa seja bem,sucedída. Contudo. 
vale a pena frisar que a escolha metodológica, não facilitou a entrada na Unidade. Permitido o 
acesso, tive que lígar e ir pessoalmente algumas vezes ao Presídio para que conseguisse 
entrar, 

De acordo com o levantamento inicial. percebeu·se o número maior de homens negros 
privados de liberdade do que o de mulheres negras. Por isso. a opção em pesquisar em urna 
unidade masculina. O Colégio não linha nenhum registro sobre o perfil dos educandos, e 
assim. tornou·se necessária a elaboração da Ficha Individual do Aluno (FIA) com questões 
fechadas sobre o perlil étnico,racial, social, familiar e econômico dos alunos (anexo F). 

A proposta inicial seria a utilização do questionário semi-estruturado para o 
aprofondamento das questões de estudo com uma amostra do primeiro grupo. Porém, uo 
decorrer da pesquisa, planejei realizar entrevistas gravadas com alunos com intuito de colher 
dados com maiores detalhes e com mais argumentações. Contudo, a subdireçâo da Unidade 
baseada em parecer de um dos subsecretários. não autorizou a entrada de equipamentos 
digitais. 

Assim, foi elaborado um questionário semi-estruturado e entregue aos alunos 
voluntários para que respondessem as questões. Foram distribuídas cinquenta e sete (57) FIA 
e oito (8)  alunos foram voluntários para preencher os questionários. 

Apesar de todo o trâmite administrativo, foi possível visitar o colégio e realizar a 
pesquisa que terá seus resultados apresentados no último capítulo dessa disseriação. 

No capítulo !, procurei dar ênfase a dois grandes temas centrais para desenvolvimento 
deste trabalho. Abordo a questão das relações raciais no tocante a classificação racial no 
Brasil (TELLES, 2003; PETRUCCELLI ,  2007) e as relações raciais na sociedade. Abordo 
também sobre as políticas públicas para a população negra de baixa renda e discorro sobre 
como o estado penal afeta a população negra. Além disso, abordo também a questão do 
aprisionamento que vem aumentando nos últimos anos em todo mundo (P A V A RlNI ,  2009) e 
faço um breve histórico das primeiras prisões do Rio de Janeiro. 

No segundo capítulo, discoffo sobre a Educação de Jovens e Adultos nas prisões do 
Rio de Janeiro, A ampliação da legislação sobre o direito a educação no cárcere é comentada 
nesse capítulo. A educação para pessoas em situação de restrição e privação de liberdade é um 
direito (DE MAEYER, 2006), porém ainda hoje poucos internos têm acesso às atividades 
educacionais. 

No último capítulo, trato da pesquisa de campo realizada com os alunos do Colégio 
Estadual Anacleto de Medeiros. Ressalto o privilégio de ter conseguido ingressar na unidade 
prisional e na escola e ter realizado este trabalho com os alunos. A participação deles foi 
fundamental para a conclusão deste trabalho. 
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um breve levantamento histórico das prisôcs no Brasil e no Rio de Janeíro e sua 
relação com a construção das prisões modernas na Europa e nos Estados Unidos. Por l:irn, 
desl.aco o perfil dos presos brasileiros . 

l .  l Relações Raciais 110 desa rios passado, 

()bserva1nos q11e estarnos vivendo urn coníexJo favorável 3 construçào dr1 
identidade negra neste início de século. A criação da Secretaria Especla [ de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racíal (SEPPTR) e das secretarias 
estaduais e n1unicipais co1n os 1nes1nos objetivos; a pa1iicipação de ativistas 
do 1novirncnto negro no cenário das políticas públicas; o apoio do Ministério 
ela Educação às iniciativas cios Núcleos de Estudos Afrobrasileiros das 
universidades públicas (NEABs); a criação ela Associação ele Pesquisadores 
Negros (ABPN); o crescimento elas pesquisas e projetos de extensão sobre a 
questão étnico-racial nas universidades; a inclusão da te1nática história e 
cultura dos alfobrasileiros e afl·icanos nos cursos de graduação; o 
oferecirnento de bolsas de pesquisa e extensão a alunos negros; a iinplantação 
de políticas de ação afinnat:iva tanto nas universidades co1no e1n outras 
esíeras da vida social; a e1nergência de novas entidades no 1novin1ento 
estudantil que reúne estudantes negros; a obrigatoriedade das leis que alteram 
a LDB ( 10.639/03 e 1 1 .645/08) e a recente aprovação do Estatuto da 
Igualdade Racial (2010), apesar da exclusão das cotas raciais no texto 
aprovado, entre outros acontecin1entos, reforça1n a construção de tnna 

identidade negra positiva, (GONÇALVES, 20 1 0, p.50) 

A discussão relacionada à participação do negro na sociedade brasileira, 
principalmente nos níveis mais elevados do sistema educacional e do mercado trabalho tem 
provocado urna luta permanente nos últimos anos. 

Ai 11da no século XIX, os estudos raciais no campo da Biologia, da Antropologia 
(sobretudo com os estudos de Raimundo Nina Rodrigues na Escola de Medicina da Bahia) e ,  
posteriormente, na primeira metade cio século XX, a com a contribuição das Ciências Sociais 
(tendo corno um cios expoentes Gilberto Freyre e seu l ivro Casa Grande & Senzala) foram 
dados os passos iniciais para designação do lugar do negro na sociedade brasileira. 

Estudos produzidos no final do século XIX por pensadores corno Raimundo Nina 
Rodrigues, Sylvio Romero, João Batista de Lacerda, Oliveira Vianna, dentre outros, 
defendiam a supremacia racial dos brancos em detrimento das demais etnias (negros e 
indígenas), além cios mestiços, que viviam no Brasil naquele período. 

A presença de negros e sua possível permanência e aumento populacional em nosso 
território seria, para esses pensadores brasileiros, um problema na fonnação da nação7' porque 

Benedict Andcrson (2008. p.32-34) define a nação co1no ''Lnna con1unidade política ünaginada - e 
iinaginada co1no sendo intrinsecamenle liinitada e, ao 111es1no lc1npo, soberana." 
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quanto ao branqueamento da população brr1si leira pela miscigenaçàc\ pois esta poderia levar a 
degeneraç�1o tornando-se lrnpos�dvel chegar ú fórrnaçüo do povo bras íleiro e a outra:; niais 
oti1nista) acreditava que essa rnistura poderia desaparecer corn os negros, princlpalni_ente 
através da estratégía do casan1ento inter�raciaL 

Ainda no início do século XX, a despei to do que vinha sendo construído como ideal de 
nação pelos defensores do branquearnento .. Alberto Torres e Manoel Bomfim, dois pensador es 
desse período. constroem uma perspectiva antirracistas na tentativa de mostrar que o 
desenvolvimento cios países europeus nada tem a ver com a supremacia biológica (COSTA, 
2006). 

Se por u m  l ado os postulados do racismo cientifico e a tese de branqueamento d a  
população brasileira foram baseados nas teorias raciais d a  Europa, nos anos 1 930, a questão 
saiu do campo ela Biologia, e através da introduçã.o de nuvos estudos raciais, na sociologia, 
por parte de autores brasileiros (Gil berto Freyre e Arthur Ramos) e norte-·americanos (Robert 
Pierson) mudaram profundmnente o discurso sobre a formação do povo brasi leiro. Segundo 
Gonçalves ( 1 999, p29) 

Na década ele 1930, período da forn1ulação científica da de1nocracia racial, 
os estudos de Clilbe1to Freire vên1 valorizar a idéia de 1niscibilidade e o 
encon1ro das três raças consideradas construtoras dn nnção. Freire buscou 
captar o "ethos brasileiro" através dos estudos sobre a intimidade da família 
patriarcaL No já referido Casa Grande & Senzala, oferece uma interpretação 
da sociedade brasileira de u1na perspectiva culturalista, na qual o discurso 
sobre a inferioridade biológica do negro e do índio é substituído pela 
valorização de seus traços culturais, o 111estiço surge co1no ele1nento 
superior. Enfi1n, o 1nito da de1nocracia racial te1n sua contrapa1tida na 
democracia culturaL 

O conhecido mito da democracia racial, entendido como a convivência pacífica entre 
as três raças formadoras do país (o índio, o negro e o branco), tem influenciado o pensamento 
social brasileiro e as políticas do estado, sobretudo, nos debates recentes sobre a 
implementação das políticas de ações afirmativas no Brasil. 

Após esse período, outros pesquisadores começaram a estudar essa temática e ti veram 
teses acadêmicas defendidas na Uni versidade de São Paulo - USP (Cardoso e lamü, 1 960; 
lanni 1 962; Cardoso, 1 962; Fernandes, 1 965) 8_ Além disso, outros trabalhos resultaram de 
um convênio celebrado entre o Estado da Bahia e a Columbia University (Harris, 1 952; 
Hutchinson, 1 952, 1 957; Zimermmann, 1 952) 9, 

Muitos desses estudos contaram com patrocínio da Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO, (Wagley, 1 952; Azevedo 1 953; Pinto, 1 953 ;  
Bastide e Fernandes, 1 955;  Ribeiro, 1 956)10, Para Seyferth, 

9 
10 

Guimarães (2008, p. 36). 
Guimarães (2008, p. 36). 
Guimarães (2008, p.35-36). 
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No campo elas lutas contra a desigualdade racíal perpassando todos esses momentos, a 
participação do movi mento negro na construção de uma agenda para atendimento aos direitos 
da população negra, sem dúvida, reflete nas atuais políticas que estão em fàse de 
implementaçfüi e outras que estão sendo encanünhadas para a diminuição da desigualdade 
racial produzida neste pais, 

Desses diversos movimentos organizados ressalto a frnprensa Alternativa Negra 
(lAN), a Frente Negra Brasileira (FNB), criada em 1 931, em São Paulo; o Teatro 
Experimental do Negro e (TEN),, criado na década de 1940, no Rio de Janeiro; a Associação 
Cultural cio Negro (ACN), fundada em São Paulo no mesmo período; o Movimento Negro 
Unificado (MNU), criado no final de década de 1 970, 

O desenvolvimento das teorias raciais influenciou o modo corno o brasileiro se vê as 
políticas públicas,, o padrão de relações raciais e as práticas de diversos tipos de discriminação 
raciaL Nos últimos anos tem se travado um debate interessante sobre essas questões do 
pertcncirnento étnico-racial no país, cctiamente, aprofündado após a adoção ele políticas da 
ação afirmati va, sobretudo, no campo da educação, 

J ,2 Perspectivas sobre Classificação Racial no Brasil: !rnnsi!amlo entre os discursos 

ofidal, popular e militante 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística é o responsável por realizar 
as pesquisas oficiais cio censo e as diversas amostras solicitadas pelo Governo, 

O uso político da classificação racial no Brasil tem sido marcante desde o primeiro 
censo nacional que data de 1 872, De lá pra cá houve muitas manobras no tocante ao quesito 
raça que era inicialmente utilizado para classificar os brasileiros, desde a mudança de 
nomenclaturas até a supressão desse perfil em períodos de autoritarismo (CAMARGO, 2009, 
p, 3 8 1 ), 

Além disso, o advento de urna série de teorias sobre cor/raça influenciou esse 
pensamento político, Na teoria do embranquecimento o negro era visto como sujeito a ser 
extinto, Já no mito da democracia racial a convivência pacífica e harmoniosa fazia cio negro 
um sujeito que seria incluído socialmente, pois a desigualdade era vista corno algo naturaL 

De acordo com Telles (2003, p, 1 05) no Brasil são utilizados "três grandes sistemas de 
cores", Ao se trabalhar nas pesquisas com a classificação racial faz-se necessário atentar para 
esses sistemas utilizados, Confom1e esse autor: 

São esses: ( 1) os censos com suas três categorias (branco, pardo e preto) ao 
longo de um contímwm: (2) o discurso popular que utiliza categorias 
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ínl.enwcionaís que 1nanlên1 esse intervalo para os países de modo a possibil i lm cornparações 
sobre dados derr1ográfil.:os e outros, ern gera l .  f\.t11alrnent.e'.. são utilízadas as categorias branco, 

pardo, preío, amarelo e índígeno., que com exceçllo da última, se relacionam às cores da pele 
das pessoas 1 1  /\ categoria J>arclo, usac!l:i tarnbérn para srrbstituir o terrno rnul;Jto ou morer10, 
caracteriza o conj unto de cores resullanles da mistura racial, não apenas entre brancos e 
pretos, Ela também identifica as pessoas com ascendência indígcnlL, os chamados caboclos, ou 
ainda outras rnisturas rac·iais, 

O sistema referente ao discurso popular baseia"se na multiplicidade de termos para 
definir raças e cores", embora apenas alguns dos lermos sejam usados com maior frequência 
(TELLES., 2003), No dia�a�dia do brasileiro fica evidente que o termo moreno utilizado pelo 
discurso popular é um dos mais designados para pessoas negras e mestiças até por conta do 
papel que teve a ideia da democracia racial, em que o Brasil é tido como um país mestiço, 

Um exemplo disso é quando no discurso popular as pessoas costumam chamar um 
homem negro de pele preta ele moreno ou quando se refere a uma mulher negra considerada 
bonita de mulata" Enquanto se deseja classificar um homem negro pelo seu p01ie físico, o 
chamam de negão, Ou ainda se deseja ofender uma mulher negra, normalmente o termo 
utilizado é crioula, negrinha, e por aí vaL Sem contar que 

[ . . .  J fora as referências co1nparatlvas indel icadas sobre a cor elos brasileiros, 

urna hierarquia social é naturalizada na dupla oposição branco/não branco e 
c iv i l izado/selvagem" A identificação supostamente objetiva das 
características relevantes do "outro", evidencia o processo relacional que dá 
um sentido específico às mesmas" (PETRUCCELLI, 2007, p" l l 8) 

Quando Petruccelli (op, ci/, ) escreve sobre a questão da hierarquia social é i mp01iante 
frisar que ainda hoje tem sido residual o acesso dos negros à educação de qualidade e aos 
postos de trabalho considerados de maior prestígio sociaL 

O terceiro sistema de classificação citado por Telles (2003) é aquele utilizado pelos 
movimentos negros" Este se funda em um critério bicolor ao adotar apenas os termos branco e 
negro, para classificar brancos, pardos e pretos, independente da multiplicidade presente no 
discurso popular e da preferência do termo moreno para assumir e representar a mistura raciaL 
Assim, o sistema de classificaçã.o dos movimentos negros opera uma fusão entre os te1mos 
prelo e pardo utilizados na classificação do Censo, que passam a compor a categoria negro" 

Ainda no quesito da classificação racial, diversas nomenclaturas para designar a 
população descendente do continente africano nascida no Brasil ou para diferenciá-la dos 
brancos têm sido utilizadas por vários pesquisadores que trabalham com a questão étnico­
racial no Brasil, sobretudo nas três últimas décadas em que vem aumentando os estudos nesse 
campo, Em tais trabalhos encontra-se o termo afi'odescendentes, afi'o-brasileiros e não 
brancos, 

Como é um termo usado pelo Movimento Negro e também está presente no Estatuto 
da Igualdade Racial, neste trabalho utilizarei o termo negro para designar prelos e pardos 
reunidos< 

1 1 'l'elles afírn1a que o IBCi+·: utiliza as categorias branco, preto, pardo e mnarelo desde 1950 e a categoria indígena lüi 
introduzida e1n 1991  e 2000. 
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() Instituto 
rac1srno e pollticas pú biicu.s l <1nos 21 dtJ'u " ''"'" 

1 o eslJ.1do 

data ern que a )\urea cornp fetou ]_ 20 anos_ 
estudo t�1z u rn  histórico do racisrno no 1 desde a pass:Jndo 

petas teses pó:>·a bo ficion is1as de i n feri orldacle biológica dos negros1 ;;, pe�o ideal de 
dernocracia racia l  ;3 partir dos anos 1 93 0  e pela anátise dos dados d a  desigualdade rDcial 
produz.idos desde o i_nicio do s6cu !o passado até os anos tí_11cús da últirna década. 

() estudo revela que 1nes1no após 1 930, quando teses deterrninisi:as do 
racis1T10 nào tinharn tanta i n fluência, o c;:1c!s1no in ícrpcssoal e instltuclona_[ 
pern1aneceo na sociedade brasileira. Essa presença do rncisino '''funcionou 
corno unia barreira à nscensão social de negros eni j·odas as esferas da 
sociedade" (p, .7), 

Por outro l ado a ausêncía marcada pela "falta quase total de pol íticas públicas 
uníversaís para a população mais pobre do país, na qual se encontrava a população negra,", de 
acordo com o f PEA, aumentou a diferença entre negros e brancos , 

Em 1976 cm torno de 5% da população branca linha 11m de 

educação superior aos 30 anos contra porcentagen1 essencialmente 

residual para os negros, Já em 2006 algo em torno de 51Yo dos negros 
tinha curso superior aos 30 anos, O problema, parn as desigualdades 

raciais, é que quase 18°/o dos brancos tinham completado um curso 

superior até os 30 anos. O hiato racial que 4,3 po11los quase que 
lriplico11 para 13 pontos. (p, 9) (grifo do aulor) 

Essa relação desproporcional marca a história do país e muito recentemente entra na 
panta cios debates sobre o acesso a educação superior por meios das políticas de ação 
afirmativa, que vão além das políticas universais. 

A história da educação superior mostra que não é qualquer politica que é 
redutora das desigualdades raciais. Hoje, o fechamento das universidades aos 
negros é um dos fatores mais imprntantes que impedem sua mobilidade 
social ascendente. Não se vislu111bra que a universidade sej a  para todos. No 

entanto, quando a cor da universidade, pública ou privada, é tão mais 

branca que negra, a educação superior passa a ser um elemento ele 

reprodução das desigualdades raciais ao impedir a formação de uma 

elite negra, 011 melhor, o impedir o acesso dos negros à elite do país. 
( IPEA, 2008, p. 1 0 )  (grifo do autor) 

De acordo com Gomes (2009) é importante os negros e as negras se inserirem no 
campo da pesquisa científica e da produção do conhecimento corno sujeitos que possuem e 
produzem conhecimento. Isso é parte de um movimento "da história de lutas sociais em prol 
do direito à educação e ao conhecimento assim corno da luta pela superação do racismo." (p. 
4 1 9) ,  

Essa inserção é i rnp01iante, pois privilegia urna ecologia de saberes 1 3  em detrimento 

O IPEA utiliza a classificação do movimento negro en1 que a raça negra é a sotna das categorias pretos 
e pardos da classificação do IBGE. 
u Para Santos (2005, p. 76) "A ecologia de saberes é, por assin1 dizer, uma fonna de extensão ao 
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()s setores cconó1n ícos corn as p i ores condições iaborais (en1 terrnos de 
rernuneração, de estabilidade�- de proteção e assi rn por diante) coniarn coin 
acentuada participaçào cfr1 parce l a  negra da força de lrabalho.  Pode�se citai" n 
agriculiura (60.,3o/t1 dos ocup<:1dos sfío negros), a construyfio c i v i l  (57,9o/o)., os 
serviços doinésticos (59, l º/o) .  I)c outro lado, a parcela branca da fOrça d e  
trabal.ho concen1 ra-se e1n setores corn atributos i nversos (rnaior retri uneração, 
rnais estabil idade etc . ) .  (�orno exernplo: a índúslrÜ1 de transfonnação (56,So/o 
dos ocupados são brancos):, o cornércio e os serviços nâo�flnr1ncefros (54,5%), 
os serviços financeiros (62.,5%), a adn1 i n i stração públ ic(L, os serviços sociais e 
de uti l i d ade (57,2%), ( I PEA, 2008, p 1 4) ,  

A cor da pele fez e faz d i ferença em relação ao acesso a educação superior pública de 
qualidade e ao mercado de trabalho fonnal em cargos e empregos de melhor remuneração. 

Essa diferenciação tem sido marcante na vida da populaçào negra brasileira, O estudo 
cio IPEA nos apresenta uma questão fundamental, pois no período em que foi realizado o 
número ele negros era de 49,5% da população nacional e houve uma projeção que os negros 
seriam mais numerosos em 2008 e maioria absoluta já em 20 10. 

O Censo de 20 l O, realizado pelo !BGE, divulgou a população brasileira em 
l 90.755,799 pessoas e confomou a projeção do IPEA, pois os  negros são 97, l 7 1  ,8 1 4  e os 
brancos 90.62 1 ,28 l .  Indígenas, amarelos e outros15 que foram declarados somam 2º963,905. 

1 A As Polííicas Públicas parn População Negra de Baixa Renda 

Nos últimos anos, após um longo período de lutas do movimento negro pela 
diminuição da desigualdade racial no BrasiL Ocorreram muitos avanços no que tange as 
políticas adotas pelo estado brasileiro para a população negra, 

A aprovação do Estatuto da Igualdade Racial e a entrada em vigor da Lei 1 0,639/03 
devem ser consideradas como conquista nessa luta por sua instituição, marca o 
reconhecimento de que o estado precisa garantir a população negra os direitos de todos os 
brasileiros, pois desde a chegada ao Brasil por conta da escravização os homens e mulheres 
negras, por muitos e muitos anos ficaram invisibilizaclos nas políticas públicas que garantem 
igualdade de fato, 

Apesar de existirem setores da sociedade que são conservadores e não concordam que 
os haj a  uma política inclusiva do negro em diversos setores, a adoção de medidas efetivas 

contrário, de fora da universidade para dentro da universidade. Consiste na pro1noçâo de diálogos entre o saber 
científico ou hu111anístico, que a universidade produz, e saberes leigos, populares, tradicionais, urbanos, 
ca111poneses, provindos de culturas não ocidentais (indígenas, de orige1n africana, oriental, etc.) que circulam na 
sociedade." 
1 "' Para Go111es (2009) é in1portante a construção de u1na ecologia dos saberes que supere a 1nonocultura de 
saberes. Essa tnonoculhira de saberes reflete a ciência 1noderna que durante 111uito se fechou em si 111esn1a não 
dialogando con1 os saberes externos a Universidade. 15 O Censo do lBGE apresenta na classificação da cor a categoria outros. 
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tensionarnento fica por conta politicas que nos r.'.1hirnos anos tern 
irnple1T1eníado as cotas n1ciais u.21s universidades e., recenie1r1en_tt_\ em est8dos de 
JaneÜ'O._ Paraná e fvíato do Sul) e 4 3  Í\�unicfpios a_provararn leis de coJ.iJs n_os concursos 
para o ingresso no I)úbllco 16  E;:rn novernbro o t�:xecu1 ivo encarni nh_ou.! eJTl 
reg1rne o _projeto de lei de coias nos concursos para i_r1gresso no serviço público 
federal 1 7 

Muitos questionun1entos apontados pelos que sào contrários as cotas raciais uti l izam 
do velho discurso da democracia racial e ela rniscigcnaçâo, A lém disso, defendem que a 
adoção das cotas e de outras ações afirrnativas põe e111 risco a harn1onia e1r1 que vive a 
populaçfio brasileira, podendo levar o pais a uma situação de ódio racial (KAMEL, 2009 ), 

Dentre os que são contrárias as cotas raciais existem aqueles favoráveis as cotas 
sociais, consideradas por estes mais j ustas, por conta d a  população branca e pobre, Outros são 
contrários a qualquer tipo de política ele ação afirmativa cujo estabelecimento prej udica a 
meritocracia, 

Quijano (2009 ., p, 1 07� 1 08), identi fica a cor da pele, como um fator relevante para a 
construção da  "'colonialidade da classificação social universal do mundo capitalista", O autor 
afirma que 

[ . . .  ]. A 1cor1 da pele foi definida corno n1arca rracial' d iferencial 1nais 
significativa, por ser 1nais visível) entre os do1ninantes/superiores ou 
'europeus' de tnn !ado., e o conjunto dos do1ninados/ inferiores 1não-europeus10 
do outro, [ , , , j ,  Desse modo, adjudicou-se aos dominadores/superiores 
1europeus1 o ntributo de 'raça branca1 e a todos os don1 inados/inferiores 'não­
europeus1 o 8tributo de 'raças de cor1. A escala de gradação entre o 'branco' da 
1raça branca1 e cada uma das outras 1cores1 da pele, foi assu111 ida co1no tuna 
gradação entre o superior e o inferior na classificação social 1raciaP. 

Os dados de pesquisas recentes (DIEESE, 20 1 3) têm demonstrado que o acesso aos 
melhores postos de trabalho, as carreiras de maior prestígio social e as melhores 
oportunidades de educação, saúde e moradia são privilégio de poucos e, dentre esses, o 
número de pessoas não brancas é residuaL 

1.5 Como o Estado Penal e a Violênci:1 Afetam a População Pobre e Negra 
Sabemos, que desde os trabalhos pioneiros de Georg Rusche e Otlo 
Kirschein1er, confinnados por cerca de 40 estudos ernpíricos e1n un1a dezena 
de sociedades capi1alist.as, que existe no nível societário uma es1reita e 
positiva correlação entre a deterioração do mercado de trabalho e o aumento 
dos efetivos presos - ao passo que não existe vínculo algum comprovado 
entre índice de criminalidade e índice de encarceramento, (WACQUANT, 
20 1 1 , p, 1 1 4) .  

A utilização do cárcere como mecanismo de controle social funciona diferentemente 
em cada sociedade como demonstram os estudos ele Pavarini (2009). A questão é que não h á  

) 6  
) 7 

Fonte: http://oglobo.globo.com/e111prego/u1na-pole111ica-autodeclarada- I 008588 l .  
PL 6738/20 13 ,  disponível em 

http:/ /\vww. ca1nara. gov. br/proposicoes Web/flchadetran1itacao? idPropos icao=60025 5 .  
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O Brasil  é uni pais continental que têm aspectos sociais e culturais di ferentes e cada 
estado da foden.t\cilo é responsilvel pela política de execução penal. Os Poderes Judiciários 
estaduais s�io rcspons21veis por j ulgar as pessoas pela nJalor parte dos crirnes cornetidos. Dessa 
fürn1a, cada urn desses poderes tern au tonornia  e con1petência para a f uar nas esferas da 
sociedade para garantir a sua seguranç,a. Os crilTies feder:1is'.. cornetidos e1T1 JTtenor quantidade 

em comparação com os demais, silo j u lgados pela Justiça Federal 
No entanto, o que é visto ao longo dos estudos fci1os para a rea l izaçào desse trabalho e 

que as grandes maiorias das pessoas, que estão cm s i t uação de rcs1rição e privação de 
l i berdade silo pobres, cerca de 60% negros, 70% pouco escolarizados ou sem escolaridade e 
habitantes de favelas ou bairros pobres localizados, geralmente, nas periferias das regiões 
metropolitanas. ( LOBO, 20 1 3) .  

A trajetória de vida dessas pessoas, quase sempre é marcada por tragédias pessoais, 

violência desestrutura familiar, falta de oporiunidades e de políticas de atendimento aos 
direitos básicos para a vida, como saúde, educação, trabalho, moradia. (ONOFRE, 2007). 

É importante destacar que ser pobre e ter um perfil marginal não sào sinônimo de 
delinquência, porém essa nfio é a visão que o estado penal tem quando opera para penalizar os 
que cometeram algum tipo de infração sejam elas consideradas graves ou leves'·'. A prisão 
deveria existir apenas para aquelas pessoas que ameaçam a sociedade, Mas aqni e em outras 
partes do Brasil e elo mundo, esse tenno ameaça tem sido traduzido como proteção ao 
patrimônio. 

Não é a toa que nos últimos anos o número de empresas e serviços de segurança 
patrimoniai20 tem aumentado absurdamente em todos os níveis. O medo da violência tem feito 
pessoas reféns das snas próprias conquistas pessoais. Se uma pessoa compra um carro, antes 
de dar um passeio, fazer vistoria, v iajar, ela entra em contato com uma seguradora. 

Os mais abastados preferem a blindagem que garante o conforto de poder ser até 
alvejado por arma de fogo que não será atingido. Além disso, os hábitos de moradia tem 
mudado, pois o medo de assaltos faz com que os condomínios fechados, com mnros altos e 
cercas elétricas, seguranças armados e câmeras espalhadas por todos os lados sejam a 
preferência de muitas famílias. De acordo com B anman (2007, p. 1 5 )  

Os medos nos estimula1n a assu111ir un1a ação defensiva. Quando isso ocorre, 
a ação defensiva confere proxin1idade e tangibilidade ao 1nedo. São nossas 
respostas que reclassifican1 as premonições son1brias co1no realidade diária, 
dando corpo à palavra. 

Essa postura de quem prefere proteger a si e sua família, o que é legítimo, contribui 
para o modo como tem sido tratada a questão da segurança, Porque, de um lado há famílias 

18  De acordo co1n os dados da Organização das Nações Unidades (ONU). O inundo tetn hoje quase sete 
bilhões e meio de pessoas. 
19  Estão no rol dos crimes 1nais graves o tráfico internacional de drogas, o latrocínio, o estupro, dentre 
outros. E entre os n1ais leves são agressão, fu1ios sin1ples, portar pequenas quantidades de drogas, atropelamento 
sem dolo. Podein ser cumpridos con1 penas de até quatro anos de prisão e ad1nite1n pagan1ento de fiança. 
20 Vale à pena frisar que hoje no Rio de Janeiro e no Brasil, con10 u1nas todas as condenações, en1 sua 
1naior pa1ie são pelos crin1es co1netidos contra o patrin1ônio. 
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•• n D quer-::tao ., a ' estgua _c ac e u l  crnnu1_  poren1 a conccn_l raçao e e ren( él continu a �-
l\ é inc!uden_tc pe lo consu1T10. /\ rcrupa de rnarc<11 a te [ev_isão da úl t i rna ger;:içàc\ o 
celufor rnultilí.mçôes, siío alguns dos bens de consumo que aí('. certo ponío a po pu la çfío m a i s  
pobre tcrn acesso. A.ié mesrr10 o sonho de cor11prar urn carro E:' a casa próprl a  iern sido 
realizado por muitas fam íl ias21 

/\ violência das arrnas) da Lortun:L, das ações poli.ciais., rnuitns ve_zes truculentas) até por 
conta do rnedo e insegurança a que sãcL, constantemente subrnctidos f8z reCérn o grupo da 
sociedade que não pode pagar para morar em condomínio de luxo, protegido por lodos os 
lados e também nilo pode bl indar seus carros para evitar bala perdích 

Vale à pena repetir que é legítimo o direito que as pessoas têm ele procurnr fugir das 
ameaças do cotidiano por medo ou outro motivo qualquer. Nos estudos sobre bala perdida 
divulgados pelo Insti tuto de Segurança Pública do Rio de Janeiro (20 1 2), os dados nào 
apresentam os l ugares em que as vítimas foram atingidas, apenas a região do estado, Seria 
interessante conhecer esse perfil para saber se as balas perd i das têm endereço certo para 
encontrar. 

Na maior parte dos casos quando morre um pobre seja por qualquer motivo 
(assassinato, atropelamento .. latrocínio) ela acaba tornanclo�se um número nos mapas 
estatísticos da segurança pública, Mas, se alguém da classe média, média alta, e daí por d iante 
sofrer al guns desses danos há urna mobi l ização na sociedade que chega a ser contagiantc,24 

Qual é o verdadeiro valor que se dá a vida das pessoas que moram nas favelas e nas 
periferias'! Elas são pessoas ou são números, dados estatisticos?2' Quando moradores das 
favelas ou das periferias manifestam a sua indignação contra qualquer ato de violência 
normalmente é tido corno grupo de baderneiros que cometem vandalismo fechando ruas 
protestando pela mmie de um ente querido ou de um amigo. 

Cabe ressaltar que atentados contra a vida, muitas vezes com requintes de crueldade, 
comovem e mobilizam a sociedade a pensar em níveis de sociabilidades que ela quer e o que 
deve fazer para que isso aconteça, Porém, todos os dias monem dezenas de jovens, na maioria 
negros e moradores da peri feria e quase ninguém questiona o porquê de tanta violência, A 
tabela 1 ,  abaixo, mostra a taxa de homicídios de jovens negros e não negros no Brasil, e m  
2010 .  

2 1  De acordo co1n a Caixa Econô1nica Federal são atendidas cerca de 1 3  1ni!hões das tà1nílias co1n renda 
per capta de R$ 70,01 a 1 40,00 mensais, 
21 O IBGE divulgou, no final de 2013 ,  resultado de pesquisa revelando que J Oo/o dos brasileiros 1nais ricos 
concentra1n 42o/o da renda nacional. Enquanto os 90% 1nais pobres concentra1n apenas 1 3 ,3o/o. 
23 De acordo co1n a Agência Brasil da Empresa Brasileira de Comunicações: Só na última década, 37 
n1ilhões de pessoas ingressara1n na classe 1nédia, que hoje tem mais de 1 00 milhões de brasileiros. A classe 
média brasileira é responsável por 42o/o de tudo o que é co1nprado pelas fa1nílias e 1novimenta cerca de R$ 1 
trilhão por ano, segundo dados da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. 
2� Interessante a leitura da letra da 1núsica "Classe Média de Mirela", de autoria de Max Rodrigues, ein 
anexo G.  Vídeo disponível en1: http://vvvvw.youtube.co1n/watch?v=3n5zvb48Uiw 25 É ünportante frisar que os dados estatísticos são cxtreman1ente ilnportantes e, po1ianto, são 
fundamentais na discussão que vetn sendo realizadas neste trabalho. Porén1, a vida das pessoas, sobretudo dos 
pobres que viven1 e1n utn cotidiano 111arcado pela violência, não pode ser resun1ida a utn dado. 
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Além de demonstrar uma taxa elevada de homicídios, a tabela mostra que o número de 
assassinatos de pessoas negras é maior do que as não negras, exceto no Paraná. Ressalta-se 
que a diferença nos estados do nordeste é em média a maior do país, chamando a atenção o 
índice do estado de Alagoas. 
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SeguJ ·ido ínfürinaçóes d o  S i ste1na de infonnaç:ões sobre i\!lort;:il idade 
e do C'enso [)ernogr8f1co do de 20 1 O,. enq1 1anto a taxa de 

ho1nicídios de negros no Brasil é de 36 rnortes por 1 00 1nii negros, a rnesrna 
rncd ida para os ·-'nfío negros

'.·' é de r l::':ssa razão de negros par:i cada 
indivídno de outra cor rnorto é n 1 u i to 1na is  8rnpla quando se ana l isa a 

vit im izaçào po1 U n i dades Fcdcratívas. (CER Q U E I Rll; MOURA 2 0 1 3 ,  p.6) 

No Brasil, o perfi l das pessoas que são presas e assassinadas tern a ver corn a cor1 
baixa escolaridade e condição social. O recorte social e racial é clarnrm�nle rnarcaclo nos 
registros de homicídios e prisões. 

c:onsiderando apenas o universo dos indivíduos que sofreran1 n1ortc violenta 
no país entre 1 996 e 20 1 O, verifica 1nos que, para a lé111 das características 
soc1oeconô1n1cas --- corno escolaridade,, gênero, idade e estado civil -, a cor ela 
pele d a  víti 1na, quando preta ou parda, faz atuncntar a probab ll ldBd e da 1nesn1a 
l.er sofrido homicídio em cerca de oito pontos percentuais .. (CERQU EIRA; 
MOURA, 20 1 3 ,  p . 1 4). 

Considerando o que indicam os autores dessa pesquisa e a realidade do estado 
punitivo, com uma dura política de encarceramento dos pobres, negros e com baixa 
escolaridade em sua maioria, é de se pensar que em algumas situações a probabilidade de um 
negro, pobre e com pouca escolaridade ser rnmio ou preso é muito maior do que qualquer 
outra pessoa. 

L6 A Desigualdade Social e racial e a Política de Encarceramento no Brasil 
Não é 1nenos tênue a linha que separa os "'excedentes" dos critninosos: .a 
""subclassen 2ü e os "'cri1ninosos'" são apenas duas categorias de excluídos, 
"socialmente desajustados" ou até "elementos anti-sociais", que se 
diferencian1 entre si mais pela classificação oficial e pelo trata1nento que 
recebem do que por sua própria atitude e conduta, Tal como as pessoas sem 
emprego, os criminosos (ou seja, aqueles destinados à prisão, acusados e 
aguardando julgamento, sob supervisão da policia ou simplesmente com 
ficha na polícia) não são mais vistos como temporariamente expulsos da vida 
social nortnal e destinados a sere1n '"reeducados", '"reabilitados" e reenviados 
à co1nunidade" na prin1eira opo1iunidade - 1nas con10 pennanente1nente 
marginalizados, inadequados para a "reciclagem social" e designados a 
serem mantidos permanentemente fora, longe da comunidade dos cidadãos 
cumpridores da lei. (BAUMAN, 2007, p. 76) 

16 De acordo cotn Bautnan (2007, p.76) a subclasse é ''ho1nens e n1ulheres que não se encaixan1 en1 
nenh111na divisão social legíti1na, indivíduos deixados fora das classes e que não são potiadores de nenhutna das 
funções reconhecidas, aprovadas, úteis e indispensáveis que os 111e1nbros "nonnais" da sociedade executam. 
Pessoas que nada acrescentarn à vida da sociedade, a não ser o que esta poderia fazer n1uito ben1 scn1 elas de tàto 
ganharia por se livrar delas. 
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condiçôcs._ o c lan1or por po !í t lcas públ icos que atendarn 

pobre do fotna·-se u1T1 desafio para o res_ponsável por garnntir saúde,, 
tra_ba lho e segurança a todos os brasileiros. Poi:Crn, na outra ponta este rnesrno estado se 
constitui cotno rn_antcnedor- da ordern econôrnica que fr1 vorcce ;::1os n1ais ricos. 

Corno J <Í apontado em dados anteriores o acesso aos bens de consumo pela popul aç:l1o 
pobre tem sido facilitada por uma série de incentivos por parte do governo e de ações cio 
cn1presariado, As remunerações em muitos setores, sobretudo da construçilo civil  e alguns 
ramos da indústria auinentou e con1 isso fica mais fácil a utilização de bens e serviços, 

Como resultado de tmnanha desigualdade cabe ao eslado adotar medidas de controle 
social que não só garantern a estabiJidade econ_ôtn_icaó rnas" tarnbé1Ti'., a segurança para que 
alguns possam desfrutai e consumir bens e serviços. O encarceramento em massa da pobreza, 
na sua maioria pretos e pardos, com baixa escolaridade, tem sido urna d essas medidas 
adotadas por urna série de países da América Latína e outras partes do rnundo (PAVAR!N l. 

2009), 
Pesquisadores como Wacquanl (20 1 1 ), Pavarini, (2009), Walmsley (200 1 )  e Carranza 

(2002) têm estudado essa política de encarceramento estadunidense, mas que tem sido Conte 
de estudos em outros países de outros continentes, 

Nos últimos anos o número ele pessoas presas está aumentando cm percentual elevado. 
Recentemente, desde 2005, o Ministério da Justiça passou a divulgar os dados estatísticos do 
sistema penitenciário brasileiro através elo Sistema Integrado de Informações Penitenciárias 
( lnFoPcn), Os dados revelam que em dezembro de 2005 o Brasil tinha 294237 cumprindo 
pena de restrição e privação27 de l iberdade, Os dados de dezembro de 20 1 2  mostram qne 
548.003 pessoas estavam cumprindo essas penas, ou seja, um aumento de aproximadamente 
87 % nos últimos sete anos 

Em relação aos dados de 201 2  o número de pretos e pardos chegou a 294. 999 pessoas, 
o que representa em tomo de 57% população carcerária, Outro perfil que chama atenção é o 
de jovens entre 1 8  e 29 anos. Em 2005, eles constituíam cerca de 38% da população 
carcerária e em 20 1 2  esse percentual subiu para aproximadamente 52%28. 

O aumento da população prisional tem acontecido em quase todo o mundo conforme 
estudos cio penalogista italiano Massimo Pavarini, que encontra um conjunto ele motivos para 
explicar a questão do grande encarceramento das últimas décadas, como aumento da  
criminalidade, consequência de  leis penais mais repressivas, maior rigor dos setores 
envolvidos nos processos de criminalização secundária, Contudo, a tendência a justi ficar o 
aumento das prisões com as altas taxas de criminalidade não pode ser levada em consideração 
na maioria dos casos, 

Nos Estados U nidos, as taxas de del inquência são bastante similares às que 
são possíveis de serem observadas, por exemplo, na Inglaterra ou na 
A lemanha, com a única exceção dos latrocínios com arma de fogo 
(ZIMRING; HA WRING, 1 997). Apesar disso, a população prisional 

27 A restrição de liberdade é un1a punição 1nais branda possibilitando as pessoas curnpriinento de penas 
que não as tiran1 co111pleta1nente da sua vida, cotno no caso prestação de serviços à co1nunidade e a liberdade 
condicional. Já a privação de liberdade é o cercea1nento an1plo do direito de ir  e vir. Neste caso a pessoa é 
colocada en1 tun estabelecünento en1 situação de confinan1ento. 

28 Cabe ressaltar que o perfil analisado refere-se aos internos o no S iste1na Penitenciário que estão 
cu1nprindo penas nas delegacias policiais não são divulgados, apenas o nú111ero global. 
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p. 

é _ün portanlt\ pots a (rud iá t ica e poJi'í ica para o 
endurecimenio das penas no Brasil, geralmente, se fündarnenta no aumento da crirnirw.lidadc 
�Sendo que o perfil da rnaior parte 'i nternos penitenc-i8rios é conJra o patrirnônio 
seguido do tráfico de cntorpecenlcs. 

()utra expl icação para o ;Ju t11ento carcerttrio é a qucst3.o dos s isternas norrnativos en·1 
que leis duras silo causadoras de punições con1 penas de prisão. Contudo esse mesmo autor 
diz que a Austrália e o Canadá têm tradição e sistema de justiça criminal muito parecido com 
os Estados Unidos, porém possuem taxas de encarceramento que oscilam em tomo de l l O 
detentos por 1 00 m i l  habitantes, número sete vezes inferior ao norte-americano. 

Os estudos de Wacqmmt (20 1 1 )  apontam que nos Estados Unidos a mudança política 
no início dos anos 1 980 iniciou um processo in!enso de cri minalização da pobreza naquele 
país. O fim do Welfáre Srare acarretou um forte aumento do aprisionamento como relata 
SANTOS (2006, p. 9). 

A política arnerican2 de crfrnina l ização da pobreza., proinovida pelo 
dcsn1onte do .h,'síallo sochd e sua substituição pelo Es!ac/o penal -- in iciada 
por Reagan e continuada por Bush (agora con1 apoio do externúnculor Lia 

.fú!uro t)cfn11arzenegger, governador da Califó111ia) -, qu intuplicou a 
população carcerária daquele país em vinte anos: de 500 mi l  presos em 1 980 
para 2,5 milhões em 2000. 

Nos Estados Unidos há urna presença muito marcante do setor privado na gestão elo 
sistema penitenciário. Wacquant (20 1 1 ,  p.98-99) diz que a indústria privada norte-americana 
nasceu na década de 1 980 e cresceu a taxa de 45% ao ano. Elas tanto fazem a gestão das 
penitenciárias existentes corno executam desde a construção até a administração. Diz o autor 
que quando três das companhias passaram a fazer parte da bolsa de valores passou a ter 
muitos investidores em Wall S!reet. Ainda de acordo com Santos (op. cit. ), o número de 
presos aumentou de 3 . 1 00 presos em 1 987 para 276.000 em 200 1 ,  f01mando assim a 
"indústria do enclrrcerlnnento JJriva(]o�1• 

Diante das contradições que o cárcere toma em cada realidade é d ifícil entender que a 
prisão ainda seja concebida como a melhor forma de punição para qualquer tipo de delito, 

O caráter reintegrativo da pena, que consiste em preparar o preso para o retomo ao 
convívio social, no caso brasileiro, passa pela Lei de Execução Penal e pelos atos n01mativos 
de cada estado, porém a realidade é completamente diferente. A quantidade de pessoas que 
hoje estão presas e poderiam pagar pelos seus atos cumprindo penas alternativas é enorme. 

Há superlotação das prisões em quase todos os estados. Quando novas unidades 
prisionais são criadas para tentar diminuir as lotações já existentes, em pouco tempo não 
consegue dar conta pelo número expressivo de prisões. 

Além de ter um custo alto para a sociedade manter esse grande número de pessoas em 
restrição e privação de liberdade, em tomo de R$ 1 .800 reais nos estados e quase R$3.000,00 
nos presídios federais, não há nenhuma garantia que a pena cumprirá o seu propósito legal 
previsto Lei de Execução Penal, que é punir, prevenir e reintegrar. Nesse contexto estão 
milhares de homens e mulheres pobres, com pouca ou nenhuma experiência escolar e de cor 
preta ou parda. 

A categorização étnico-racial dos presos brasileiros é baseada na mesma utilizada pelo 
IBGE. E seguindo o que demonstrou o último censo realizado em 2 0 1 0, o número de pessoas 
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nD negros para ;;1 

vên1 os 

pol í !Jcas que atendarn aos brasileiros q ue dos a fi.·icanos lrrlzidos co1r10 cscn::rvos 

pan:1 o l�rasd e o que o l��sta tuto da Igualdade Raci a l , conjuga as cntegorü-1 
parda d o  na_ categoria negro e por isso d e,) conta de que o núrnero de nas 
u flrapas.sa o nú1n_ero pessoDs brancas., a111are las e indígenas. 

Esses negros lêrn perfí l econórníco, social e escolar muito semellwnte, cnmes 
cornetidos na rna.ioria dos casos envolvern rnenor potencial ofensivo) Cill que não h_8 rnortes� 
lsso tudo leva a entender que a lei pe1rn l só existe para punir os pobres e negros, 

As primeiras prisões no 

No Estado do Rio de J aneiro, no início do século X!X hav ia , além dos calabouços e 
cios porões localizados em prédios públicos e igrejas, as prisões marítimas (chamadas de 
presigangas29), sendo a primeira delas a Nau Príncipe Real que trouxe o Príncipe Regente, D .  
João VI ,  para o Brasil. (GREENHALGH, 1998, p.  1 3). 

As presigangas eram navios da Marinha que serviam de prisões e substituíram as 
penas de galés:w Nesses navios prisões havia pessoas de lodos os perfis, que tinham si do 
consicleraclas criminosas em circunstâncias diversas (bofetada de mão aberta, tiro, facada) 
conforme escreve Grccnbalgh ( 1 998, p. 15). 

No correr da sua existênc ia, foi à nau presiganga recebendo un1 núrnero cada 
vez n1aior e 1nais diversificado de presos, onde se podia1n contar: oficiais de 
todas as patentes, exceto oficiais-generais; prisioneiros de guerra� presos 
políticos de todas as categorias; escravos enviados por seus senhores para 
serem corrigidos de vícios ou castigados por faltas cometidas; soldados do 
Exército considerados incorrigíveis por tere1n resistido aos co1Tetivos contra 
eles e1npregados na sua corporação; civis e nlilitares, funcionários da 
Marinha, para sofrerem castigos discipl inares; e por fim, condenados de 
ambos os sexos pela justiça civi l  à pena de galés no Arsenal da Marinha. 

Essas pessoas (homens e mulheres) sobrevivam em condições degradantes, em meio à 
lotai falta de higiene, criação de animais (cabras e porcos), alimentação precária e em estado 

de putrefação. Enfim, um ambiente de total desrespeito já naquela época. Ficavam nas 
presrgangas os presos e 

Também os primeiros colonos alemães aqui chegados e os irlandeses 
contratados ao tempo de D. Pedro 1, homens, mulheres e crianças, foram 
recolhidos a essa sinistra hospedaria onde, em comunidade com os piores 
criminosos, deviam aguarelar condução para seus destinos. (GREENHALGH, 
1 998, p. 16) 

29 Denominação dada pelos portugueses derivado da palavra "preso" e do sufixo "ganga", que de acordo 
com o autor parece ser de orige111 africana. Outros dicionários o termo "deriva do inglês press-gang, ou seja, os 
pelotões que recrutavan1, à força, em tavernas e botequins, aqueles que serian1 levados para bordo, a fim de 
tripularem os navios de guerra." (GREENHALGH, 1 998, p. 12) .  
30 De acordo co1n Greenhalgh ( 1 998, p . 1 0) as galés era111 navios de borda baixa, 111ovidas a reino. "Como 
se ia tornando insuficiente o nú1nero de escravos ou prisioneiros de guerra que se podia obter para guan1ecer as  
galés cada vez mais numerosas nas frotas 1nedievais, decidiram os governos interessados, à tàlta de voluntariado 
para esse 1nister, suprir as guan1içõcs necessárias co111 delinquentes a cujos crimes a lei cominava esse ofício 
con10 pena". 
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Tempos depois foram conslnddos a Casa d e  Detcnçfio do R io de Janeiro, o depósi to de  

africanos 1 o ca l abouço e o Instituto de Menores Ariesaos (Araújo, 2007 , p. 1 
Ressalta .. se, de acordo com o aulor, que as obras da Casa de Con eçáo foram 

construidas por negros escravos e outros l i vres, rnas que haviarn cometido a ! gurna 
desobediência. Depois ele algum tempo chegaram outros presos para ajudar na construção. 

Nos anos seguirtl.es, lorarn constru idas outras unidades prisionais no mesmo local ern 
que ficava a Casa de Correçã.o, formando o Complexo da Frei Caneca32 Embora tenha 
crescido o número ele prisões naquele Complexo, outro Complexo Prisional foi erguido, aos 
poucos, em Gerícinó (Bangu), assírn como em Niterói ,  além de outras prisões consideradas 
i so !adas, e no interior. 

O sistema penitenciário do Rio de Janeiro teve um crescimento lento. mas 
considerável, de 1 850 até 1 988, período em que foram construídos nove penilenciárias33, 
quatro presídios3'1 , quatro hospitais penitenciários dois institutos penais35, uma casa de 

, d ' 16 ' ' 1 l "  , ' 1 37 18 d custo Ja- ) un1 sanator10 pena , un1a co on1a agr1co a 1 urn patronato� e u1n centro e 
tratamento em dependência química, totalizando vinte e q uatro Unidades. 

No período compreendido entre 1 994 e 2006, foram construídos cinco penitenciárias, 
quatro presídios, sei s casas de custódia, três institutos penais, um hospital penal e uma casa cio 
albergado, somando d ezenove Unidades. 

Em doze anos o estado cio Rio de Janeiro construiu quase o mesmo número ele 
Unidades Prisionais que havia feito em cento e trinta e oito anos de existência, alé 1 988,  ano 
de aprovaçáo da atual Constituição Federal do Brasil. A pmiir ela segunda metade da década 
de 1 990, o Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro quase dohrou o número de unidades 

3 1  O panoptisrno é u1n dos h·aços característicos da nossa sociedade É unia fonna que se exerce sobre os 
indivíduos en1 fonna de vigilância individual e contínua, em fonna de controle de punição e reco1npensa e e1n 
fonna de co1Teção, isto é, de formação e transfon11ação dos indivíduos en1 função de ce1ias nonnas, Este tríplice 
aspecto cio panoptis1no -- vigilância, controle, correção -- parece ser uma diinensão funda1nental e característica 
das relações de poder que existem em nossa sociedade. (FOUCAULT, 1 996, p. 1 03). 32 Alem da Len1os Brito ( 1 850), fora1n construídos: Penitenciária Milton Dias Moreira ( 1 856), Presidio 
Hélio Go1nes ( 1 856), Hospital Fábio Soares Maciel (sen1 data), Penitenciária Pedrolino Werling de Oliveira 
( 1 976) e o último foi o Presídio Feminino Nelson Hungria ( 1 995). 33 A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, en1 regime fechado, (A1i. 87 da Lei nº 

7.2 1 0/84 � Lei de Exceução Penal). 3.i Os Presídios destinam-se às pessoas que ainda não foram condenadas pela Justiça. Tê1n u1n regime mais 
liberal de funcionainento. No entanto, os presos não podern sair (regüne-fechado). 35 Os Institutos Penais atenden1 ao público do regiine se1ni aberto, ou seja, aqueles que poderão ter o 
beneficio concedido, pelo Juiz da Vara de Execução Penal para trabalho e/ou estudo extra muros, regressando 
para donnir e com visita periódica ao lar (VPL ). 
36 As Casas de Custódia destína1n-se ao recolhiinento de presos provisórios. Atualmente, no Estado do Rio 
de Janeiro, o Decreto Estadual n. 4 1 .864, de 1 2  de maio de 2009, alterou a denominação das Casas de Custódi.a 
para Cadeias Públicas. 
37 A Colônia Agrícola destina-se ao cumprünento da pena e111 regilne serni aberto (A11. 91 da Lei n. 
7.2 1 0/84 - Lei de Execução Penal). O que a diferencia do Instituto Penal é o fato de ser instalada e111 u111a área 
rural. 
38 O Patronalo Público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados e aos egressos. (A11. 78  
da  Lei n .  7.2 1 0/84 - Lei de  Exceução Penal). Ainda, de acordo com o Art 26 da  Lei 7 .21 0/84, consideram-se 
egresso: "(l) o liberado definitivo, pelo prazo de u111 ano a contar da saída do estabeleciinento; li) o liberado 
condicional, durante o período de prova". 
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toda a questão das desigua.ldadcs social e racial iJo L a rela,,:ão entre pobres .. 
afrodcscendentes., corn escolaridade e a pena de e privaç.�io de 1-ern 

sido cada vez mais frequente no Rio de Janeiro e ern outros estados brasileiros. 
iniciarfa no século XIX, e rema nescente nos dias atuais há unrn forte conente que 

defende a ressocialtzaçã.o do prcsoi corno urna das bandeiras do sisLen1a pcisional e é urn dos 
motivos pelo qual se Comenta a rroposla de educaçáo nas prisões. 

Grnnde parte das pcisócs na atualidade apresenta situações degradantes. A condição de 
sobrevivência no cárcere é péssima . (RANGEL, 20 1 3 :. ONOFRE, 2007). As penas de 
restriçã.o e privação de l iberdade restringem nãn só direito de ir e vir, mas com esse o direito à 
educação, à saúde, an trabalbo, à assistência jurídica, dentre outros. A situação é pior nas 
unidades em que ntlo há alternativas ele atividades educacionais e/ ou laborais, estão 
superlotadas e a vicia humana parece não ter valor. 

Em estudos divulgados nas últimas duas décadas, Wacquant (20 1 l )  analisa o sistema 
penitenciário norie�americano e europeu, considerando este sistema de encarceramento o 
principal mecanismo para conter os pobres, que foram desassistidos após o fim do Estado de 
Bem-Estar Social. Continua dizendo que, com o fim do Estado de Bem·Estar Social, instala­
se o Estado Penal que, em vinte anos, multiplica por cinco a população carcerária norte 
americana. 

Para Pavarini (2009) esse fenômeno não é visto apenas nos países em que foi aplicada 
a pulítica de Bem Estar Social, mas também em países que nunca experímeutaram essa 
política. Uma série de países !atino-americanos, africanos e orientais eleva o número de 
pessoas presas no período das últimas duas décadas. 

1. 7 O Perfil dos Presos Brasileiros 

Os dados divulgados pelo lnFoPen divulgados semestralmente pelo Ministério da 
Justiça, revelam os perfis das pessoas que estão cumprindo penas de restrição e privação de 
liberdade no Brasil. 

Em relação ao gênero, identifica-se que em dezembro de 20 1 2  o número de homens 
em situação de restriçáo e privação de l iberdade é muito maior que o número de mulheres em 
todos os  regimes (tabela 2). Os  únicos dados que se  aproximam são os  dos que estavam em 
Tratamento Ambulatorial. A maior diferença está entre os  que cumprem o regime fechado. 
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1tern: Sisten1a Penüenciário I_,rcsos Provisórios 

ltein: SisJ·ernn Peniienciário -- J(egirne Fechado 

Itern: Siste1na Penitenciário [Zegin1c Sc1n i Aberto 

1 1 ern- Síste1na PeniLenciárío l{egi1ne A berto 

jtein: Sisten1s PenHenciário --- Medida de Segurança - In ternação 

ltern: Si s1"erna Penitenciário " Medida de Scgnrança - 'Trntainen1o 
a 111 bu !atorial_ 

Total 
Fonte Ministério da Justiça / InFoPen Dez/20 1 2 . 

1 g!{,_28 

204 . l 2J 

69.895 

20,553 

2.69 1 

527 

482Jl73 

1 0. 7 5 2  

1 4 . 1 1 9  

1; 752 

! , 5 ) '.)  

206 

2S6 

3L64íl 

1 95 l)iJ 

1 08 

2.897 

783 

513 .. 7 13 

A quantidade de vagas nas prisões divulgadas é bastante inferior ao número de presos. 
Isso acontece na maior parte dos estados brasileiros, inclusive no Rio de Janeiro. O sistema 
penitenciário brasileiro dispunha de 3 1 0.687 vagas para 5 1 3 .7  l 3 presos. No Rio ele Janeiro 
havia 24.2 1 5  vagas para 30. 906 presos .. Esse número alto ele internos penitenciários prej udíca 
as ações rcfcreutes ao tratamento penitenciário, pois se torna cli fíci 1 atender as prerrogativas 
legais sobre o direito elos presos à reinserção na sociedade através das várias atividades que 
deveriam ser clesenvolvíclas no cárcere. 

Dentre essas atividades está a educação. Os dados mostram que a maior parte elos 
internos tem baixa escolaridade (tabela 3 )  sendo a maioria (em torno de 45%) com o Ensino 
Fundamental incompleto, seguido dos al fabetizados com ( 1 2,5%) e dos que possuem o Ensino 
Fundamental Completo ( 1 2 , 1 %). 

Os dados revelam que o número ele pessoas presas que possuem o ensino superior 
completo não chega a 0,5% elo total ela população carcerária, não sendo possível identificar 
em quais regimes essas pessoas estão cumprindo suas penas. 

Apesar de toda a mudança política para implementação dos programas ele governo, 
tais como o Brasil Alfabetizado e o Projovem Urbano Prisional são ele quase 5,5% o 
percentual ele presos declarados analfabetos. 
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ltcrn: /\nalfnbe1·0 

!te1n :  t_·:nsino Fundainental lncornpleio 

Jtern: Ensino Fundaincntal (�01npleto 

Heni: Ensino M-édi_o Incon1p!cto 

!tem: Ensino Médio Cornplelo 

ltern : Ensino Superior Incornpleto 

Item: Ensino Superior Completo 

lte1n: Ensino acin1a de Superior C:o1np!eto 

Item: Não In formado 

Valor autornático de correçào de itens 
inconsistentes - fJiferença con1 relação à 
população carcerária do Estado 

Total 

por 
l\1asl[H�iffEO 

26 620 

62 .123 

2 1 9.2,1 1 

5 8. 5 4 1  

5 3 .4 50 

3 5 .760 

3 .632 

1 . 800 

1 20 

22.920 

-2.33'1 

482.073 

Fonte: Ministério da Justiça / InFoPen - Dez/20 1 2. 

rk 
lTeirnllnfrrrno 'Tf'oí �J íl  

! .  1 9'3 27.8 1 3  

1 779 Ó'i 1 02 

1 2 . 1 88 23 1 .429 

3 6:1'! 62. 1 l'i 
3 . 320 56.770 

l .028 3 8 . 7 8 8  

'i 5 1 HJ8l 

2 5 0  2 0 5 0  

9 1 29 

900 23.820 

4 .888 2.554 

3 1 .640 

A relação entre escolaridade e prisão salta nos dados, pois impressiona a quantidade de 
pessoas que, provavelmente tenham frequentado a escola, mas nã.o continuaram. 

Em relação idade (tabela 4), destaca-se a presença de jovens entre l 8 e 24 anos, faixa 
etária que concentra maior número de aprisionados, 143 .470. Também é bastante expressiva a 
quantidade de presos na faixa etária entre 25 e 29 anos. Esses jovens na maioria negros, 
moradores de comunidades sem infraestrutura, conhecidas como favela e nas periferias das 
grandes cidades, têm sido os maiores ocupantes do sistema penitenciário, se aproximando dos 
28%. 

Tanto nas prisões masculinas quanto nas femininas a presença da juventude nessas 
faixas etárias é maior, o que pode demonstrar que esses jovens devem ter evadido da escola 
antes de serem presos. 

Além disso, essa população jovem ocupa a faixa etária de pessoas ecouomicamente 
ativas, que poderiam estar em pleno desenvolvimento do trabalho ou prosseguindo nos 
estudos em nível superior e de pós-graduação. 
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l 1en1 .  1 8  3 2.1.J anos 

Ite1n :  25 a 29 nHos 

!tern: 30 a 34 anos 

lteni: 3 5  a 45 anos 

Tte1n: i:!6 a 60 anos 

lte111: Maís  de 60 anos 

Jtein: Não fnforrnado 

Valor au tcnnático de correção de itens 
inconsistentes -

D iferença con1 relação à população carcerária 

do Estado 

Total 

r11resos [ftü_f 
l\,l�ise·ulillno _ll_1'erurn�nftnn 
1 36 . .  ')'.!S ú.945 

1 16.696 6.07 1 

88 . 1 88 r.1 83 5 

78.685 5 .835  

28.806 2i183 

4 .7 7 1  274 

5 . 1 83 572 

2 3 .2 1 9  4 .620 

482Jl73 3 1 .640 

Fonte: Ministério ela Justiça / lnFoPen - Dez/20 1 2 . 

1 22. 767 

93.023 

3 1 .294 

5 755 

27.839 

5 1 3.7 1 3  

Ainda de acordo com o lnFoPen, as  ações educacionais revelam que no grande 
universo de pessoas no cárcere, menos de 1 0%, estavam participando de atividades 
educacionais (tabela 5) em sua maioria cursando o Ensino Fundamental (quase 6%). 

Essa constatação demonstra o descumprimento elo direito das pessoas que estão 
cumprindo pena de privação de l iberdade à educação escolar nas prisões. A legisla1:ão vigente 
no país obriga os estados a oferiarem atividades educacionais, porém o descaso e o abandono 
vigoram no sistema carcerário, na maior pmie dos casos como demonstram os dados. 

Tabela 5 - Quantidade de Presos em Atividade E ducacional 

Escolaridade Masculino Feminino Total 

Item: AI fabetização 7.508 884 8.392 

Item: Ensino Fundamental 26.378 2.739 29. 1 1 7  

Item: Ensino Médio 6.488 801  7.289 

Item: Ensino Superior 1 69 9 1 78 

Item: Cursos Técnicos 2.255 1 22 2.377 

Total 42.798 4 .555  47.353 

Fonte: Ministério ela Justiça / InFoPen - Dez/201 2. 

O descaso que afeta as pessoas em situação de restrição e privação de l iberdade mostra 
como a prisão está longe de cumprir o tão sonhado papel reintegrador que é falado e desejado 
por boa parte dos que defendem a pena de privação de l iberdade para solução de todos os 
tipos de delito. 

Nessa situação precária estão brancos, indígenas, amarelos e afrodescenclentes que são 
a grande maioria nas prisões brasileiras (tabela 6). De acordo com os dados são os negros que 
ocupam mais da metade das prisões no Brasil, o que confirma dados de diversos estudos 
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liem · Branca 

!tem: -Negr8 

ltein: Parda 

!tem: A1narela 

Hem: Indígena 

Item: Outrns 

Valor autotnático de correçao de itens inconsistentes -
Diferença corn relação à população carcerária do Estado 

Total 
Fonte: Ministério da Justiça / lnFoPen - Dez/2 0 1  L 

r.is 1tegi as 

de 

-M::1scuillu10 
1 64 .3 5 4  

78 069 

200. 0 1 2  

2.208 

799 

1 3 . 452  

21 1 79 

482.073 

F'1f:nJtinino Total 
9. 1 09 1 73.463 

4 . 5 2 1 82. 590 

1 2.397 2 1 2 . 4 09 

1 06 2.3 1 4  

4 8  847  

5LJ-4 1 3 .996 

4 .9 1 5  28 .094 

3L640 5 13.7 1 3  

Destaca·se das leituras sobre a construção do sistema penitenciário do Rio de Janeiro a 
presença marcante dos negros. Inicialmente, como mão de obra escrava na construção das 
prisões e depois como principais habitantes do cárcere. 

Parece até o momento que esse é um fenômeno natural, porém cabe colocar isso como 
uma construção social que vem sendo trabalhada ao longo de todos esses anos. Não se trata 
aqui defender que a cadeia seja lotada de brancos, mas mostrar que há um de perfi l étnico­
racial que tem presença certa no sistema. 

Nesse capítulo, foi possível abordar algumas questões relacionadas às rclaçôes raciais 
no Brasil, importantes para desvelar como tem sido o "lugar" dos negros brasileiros na 
sociedade. Viu-se que mesmo tendo ultrapassado mais da metade da população ainda há uma 
enorme diferença socioeconômica entre pessoas negras e não negras. 

Isso se comprova na leitura dos dados apreseutados pelo Ministério da Justiça sobre a 
população prisional brasileira, composta por jovens, de baixa escolaridade e na maioria 
negros. 
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O esiado do Rio de Janeíro é considerado um dos pioneiros na oferta de educação 
escolar para os internos peniienciários< Em 1 967, foi assinado o primeiro convênio entre a 
Secretaria de Justiça e a Secretaria de Educação< Naquela época o Departamento do Sistema 
Penitenciário (DESIPE) em vinculado à Secretaria de fostiçir 

Julião (2003) destaca que a primeira classe escolar foi instalada na Penitenciiiria 
Lemos Brito, no então Complexo da Frei Caneca39< Chamava�se Classe de Cooperação Lemos 
Brito"º< 

Apesar de existirem diversas organizações da sociedade civil (pastoral carceráría, 
igrejas pro1estantes e outras associações) trabalhando com a educação no cárcere, foi no início 
da ditadura civil< mi litar4 1 que se assinou o convênio entre as duas secretarias estaduais< 

Nesse período, a ditadura militar reestruturava a educaç5.o nacional, para atingir os 
patamares de desenvolvimento, sob a chancela do capital multinacionaL Segundo Paiva 
(2009, 1 64- 1 65) as políticas educacionais do período fundam-se na teoria do capital humano: 

No tocante a educação de jovens e adultos, durante a d itadura rnilitar houve 
um tempo de investimentos e de prioridades, animadas justamente pe lo 
ideário econo111icista da teoria do capital hurnano. Un1 dos projetos e1n o 
Estado brasileiro foi protagonista está representado pelo Mobral, instância de 
Fôlego, criada em 1 96 7, para servir aos propósitos desenvolvímentistas" 

Apesar da iniciativa pioneira do estado do Rio de Janeiro em oficializar a oferta da 
educação escolar, o avanço dessa política foi muito tímido em relação a construção de novas 
unidades prisionais< A experiência com a presença da escola como possibilidade de novas 
oportunidades para aqueles que se encontravam privados de l iberdade não se tomou uma 
política pública, uma vez que nem todas as unidades prisionais receberam uma escola e nem 

e 'd  < < 43 as que 1oram construi as postenormenle garant1ram esse espaço < < 

39 O Complexo da Frei Caneca, ficava localizado no Bairro do Estácio, zona central da cidade do Rio de 
Janeiro. O con1plexo da Frei Caneca foi co1npletamente instinto no dia 1 3  de n1arço de 20 1 0, após iinplosão dos 
pavilhões para a construção de u1n Conjunto Residencial. 40 Depois de algu1n tempo os internos passaran1 a reclamar que os históricos e docu1nentos escolares 
contendo o non1e da unidade prisional era 1notivo de discrüninação quando se apresentava1n para entrevistas de 
en1prego ou até mesn10 para continuação dos estudos fora dos niuros da prisão. 41 Termo utilizado por DREIFUSS, René Arrnand< 1 964: a conquista do Estado< 3< ed< Petrópolis: Vozes, 
198 L A  ditadura Civil-Militamo Brasil durou de 1964 a 1 985< 

42 
Sobre o MOBRAL a autora destaca que "Apesar de ter sido criado en1 1 967, sua atuação só se inicia 

em 1970, indo até 1 985, sete1nbro, quando então é sucedido pela Fundação Educar, reorientando, sob a égide da 
Nova República, sua atuação." 43 Co1n a demolição do Complexo da Frei Caneca as Unidades fora1n alocadas e1n outros lugares. A 
Penitenciária Milton Dias Moreira, por exe1nplo, foi alocada no Município de Japeri. Quando estava na Frei 
Caneca tinha escola, poréin, até o final de 201 2, no novo endereço havia apenas u1n espaço abe11o destinado à 
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corn a un o 
escolas foi_ feito no (�01np1-exo 

o Inicio das ativ ídades da  escola a tó  os  d ias  r.tt11ais tOram construídas 
quaren.ta_ e u11u1 unidades pi-f_sionais e apenrts quatorze esco las  est::iduais  (í.abela 6). Sendo doze 
esco las  nas unidades cio C'.ornplexo de (Jericinó., urna no bairro de Süo C�ristóvã_o e a úl tin1a� e 
rna i_s recentt\ no rnunicfpio de J aperi) na f3aixada F!urninense., regi3.o rnetropol i t;:ina do -R_io 
Janeiro< 

Gericinó, existem dois anexos, sendo um do Colégio Estadual Professor Carlos 
Costa, na Cadeia Pública Bandeira Sampa e o outro do Colégio Estadual Padre Bruno 
Trombeta ,  na Cadeia Públíca José Frederico Marques. N o  município de Japeri, onde há três 
unidades prisionais, o Colégio Estadual Pereira Guimaràes Filho possui anexos na 
Penitenciária M i lton Dias Moreira e na Cadeia Pública Cotrirn N eto'14 Ess�s anexos sào sa las 
de aula reservadas cm um espaço ela unidade prisional, porem sem autonomia administrativa. 

escola. 
" Os dois anexos do C.E. Professor Carlos Costa oferecen1 apenas o ensino fundamental incompleto, 
enquanto a escola (sede) ofe1ia os Ensino Fundan1ental e o Ensino l\llédio completo. Já c1n Japeri o C. E Pereira 
Guirnarães Filho oferece apenas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e o Ensino Médio con1plcto tanto na 
sede quanto nos anexos. 
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e:. E. Roberto E1urle JV!arx Penitcnc!ória 'Talavcra Bruce 

c: . F,_ /\ngenor de C)!iveíni C:arto!a Penitenciária Industrial Esi-ncraldino 
Bandeira 

(�'.J�. Escritor e Jornnat i_sta 
Gracil iano Rainos 

Instituto Penal Plácído de Sá (�a1 ,valho 

CE Aida Li ns Freire Penitenciária Alfredo Tnmjan 

c:.E. Professor Carlos C:osta Peni1-enciária De Serrano Neves 

E . E . E.S Henrique de Souza F i lho Penitenciária Vicente Piragibe 
(Henfil) 

C .E Padre Bruno T'ro1nbeta Penitenciária Elizabeth Sá Rego 

E.E.E.S Prof'1 Sônia Maria Penitenciária Jonas Lopes de (�arvalho 
Menezes 

C.E Mario Quintana Penitenciária Le111os Brito 

C.E. Primeiro Tenente PM Hai lton Presídio Nelson Hungria 
dos Santos 

I':nsino Fundarnental e 

Ens ino fvlCd io 

f�ns!no Fun_darnenia l  e 
Ensino Médio 

1:::nsino f\1ndai 1 1enía l  

Ensino Fundarnental 

Ensino Fundarnenta! 

Ensino Fundan1ental e 
Ensino Médio 

Ensino Fundan1cntal e 
Ensino Médio 

Ensino Fundarnental 

Ensino Fundamental 

Ensino Fundamental e 
Ensino Médio 

Ensino Fundan1ental e 
Ensino Médio 

C.E. Anacleto de Medeiros Presídio Evaristo de Moraes Ensino Fundamental e 

C.E Rubem Braga 

C.E. Professor Carlos Costa 
(anexo) 

C.E Padre Bruno Trombeta 
(anexo) 

C. E. Pereira Guimarães F ilho 

C. E. Pereira Guimarães Filho 
(anexo) 

C. E. Pereira Guimarães Fi lho 
(anexo) 

- ---- - ------

NACES45 Laércio da Costa 
Pel legrino 

Ensino Médio 

Presídio Hél io Gomes Ensino Fundamental e 
Ensino Médio 

Cadeia Pública Bandeira Stampa Ensino Fundamental ( 1 °  ao 
5° ano) 

Cadeia Pública José Frederico Marques Ensino Fundamental ( 1 º ao 
5° ano) 

Presídio João Carlos da Silva Ensino Fundamental (6º ao 
9º ano) e Ensino Médio 

Penitenciária M ilton Dias Moreíra Ensino Fundamental (6º ao 
9º ano) e Ensino Médio 

Cadeia Pública Cotrim Neto Ensino Fundamental (6º ao 
9º ano) e Ensino Médio 

Penitenciária Laércio da Costa Pel legrino Ensino Fundamental e 

-------- - -----
Ensino Médio 

Fonte: SEEDUC, RJ. Mar. 2009/ Out. 20 1 3 . 

Das catorze escolas em funcionamento, nove oferecem o Ensino Fundamental e o 
Ensino Médio e cinco oferecem apenas o Ensino Fundamental. O N ACES também oferece o 

45 Núcleos Avançados de Estudos Supletivos< 
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que estilo crr1 si tuaçf:lo 
e ern 

liberdade no [{10 

}\ f�J /\_ nas é vista educadores., f'.esícffes, agentt:s 
penitenciários, d iretores presídio e a d e  urn::1 para ocupar o 
ternpo e a n1cnte dos presos, por conta ociosidade ()ut:ros a deftndern corn o d e  
prepará- los para o rctocno r-10 convívi o  social fora da p(isão, dando-�lhes capaci taç3.o 
profissional. Alguns, ainda) enxcrgan1 a educação na prisü.o corno privi [égío para aqueles que 
apresent<:Hn potenci al de rnudança de eo1T1portarnento durante a vida no cr:1rcere e1 por issoc, 
nem todos podem frequentar esse espaço, 

No entanto, a concepção de qtte a educação é um d ireito de lodos e o avanço 
normativo permi te dizer que a educação no cárcere é um díreilo fundamental e inalienáveL O 
direito à educaçtlo de pessoas em situação de restrição e pri vação de l iberdade esta previ sto na 
Constituição Federal promulgada em 1 988, na Lei de Execução Penal e em outros marcos e 
legislações nacionais e internacionais que serã.o apresentados adiante, 

As penas ele prisão estabelecem a punição como impedimento do direito de ir e vir, 
ficando manl idos todos os demais direitos, Porém, nas prísôes é comum o cerceamento de 
todos os demais direitos aos presos, e no caso da negação do direito à educação, trata,se de 
punir os apenados cluplarnenl.e pelo mesmo crime, 

Para que o direito à educação seja garantido aos internos penitenciários é llmdamental 
a presença das escolas no cárcere, Embora seja obrigatório que o estado ofereça atividades 
educacionais às pessoas que estão cm situação ele restrição e privação de l iberdade, essa 
política tem sido secundária no âmbito das prisôes, Ainda hoje a prioridade do Sistema 
Penitenciário é garantir que os presos não fujam, Sendo, portanto, todas as energias, projetos e 
verbas canalizadas para a segurança, 

Cada estado da federação é responsável pela política de execuçã.o penal e segurança, 
porém pela falta de iniciativas, pelo descumprimento cios aiiigos l O ao 27  da Lei de Execução 
Penal no que tange ao tratamento penitenciário (educação, assistência social, saúde, jurídica, e 
religiosa) e por conta do movimento que vem sendo construído por educadores e gestores de 
escolas nas prisões, universidades, pesquisadores interessados na mudança de paradigma da 
educação nas prisôes, o Governo Brasileiro está sendo pressionado a fomentar e induzir aos 
estados federados que melhorem suas ações em relação ao tratamento dado ao preso 46, 

Esse movimento tem feito com que o Governo Federal, desde 2005, venha assumir o 
papel de induzir e fomentar essas mudanças para transformar a situação atuaL Dessa fotrna, 
através da parceria entre a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(SECAD/MEC) e o DEPEN, em 20 l O são aprovadas as Diretrizes CmTiculares para a Oferta 
de Educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais 

O Rio de Janeiro criou algumas escolas, garantindo o acesso à alfabetização, ao 
Ensino Fundamental e ao Ensino Médio para os internos, Em 2 0 1 1 criou a DIESP, setor que 
reúne todas as escolas que ficam dentro de unidades prisionais e socioeducativas, 

46 Destaco a paiiicipação dos professores de escolas em prisões e pesquisadores nas discussões dos Fóruns 
Regionais e Nacionais de Educação de Jovens e Adultos e na Conferência Nacional de Educação propondo e 
colocando a Educação Escolar na Prisão como inais u111 elemento que compões a diversidade da EJA, De acordo 
co1n Parecer CNE/CEB nº 4/20 l O, tan1bém, fizera1n pa1ie das discussões para a proposta de Diretrizes Nacionais 
para a oferta de educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais as seguintes organizações: 
Organização das Nações lJnidas para Educação, Ciência e C-ultura (UNESCO); Instituto Latino-Americano das 
Nações Unidas para Prevenção do Delito e Trata1nento do Delinquente (ILANUD); Organizações Não­
Governamentais (OnG): Ação Educativa, Alfabetização Solidária (ALFASOL) e Instituto de Defesa do Direito 
de Defesa (IDDD); Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA); Fóruns de 
Educação de Jovens e Adultos e Fóru111 de EJA de Brasília; Pastoral Carcerária Nacional da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); 
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L:J /\ n;-_1 
pessoa:; que estão t:tn si ""''"'u 

reccnternenle,. a t11 phada para o nível_ superior ele ensino serào tratad::1s,. corn os 
docurnentos Lntcrnacionais que rati-llcan�t o direito a 

que tange às políticas públ icas e rn educaçfic\ ern :;io que eí(�tívan1ente terrJ. 
sido féito para que se curnpra a legislaçúo e hqja urna rnaior clareza pura os governos e 
µp;tores que a educação é obrigpçao dos Estados. 

E por fim, abordo a questão da situaçào atual da educação escolar nas prísôes d o  Río 
de Ja ne iro : lócus d a  pesqumL 

2. L flireilo il ""'"":"\"" t;scollar nas Prisões 
A educação é u m  d íreito de todos (portanto, dos presos), 

(M ARC DE M AEYER, 2006, p. 47) 

Dentro das atuais demandas por uma educação inclusi va que atenda os diversos 
públicos, a cducaçao escolar nas prisôcs vem ganhando espaço nos debates e nas propostas de 

garanti r que essa seja direito de todos os brasileiros, índependente ela sua situação ou 
condição. Corno escreve De Maeyer (2006), os internos penitenciários têm direito a educação, 
porque ela é um direito de todos. 

Nesse aspecto, o Brasil tem aprovado uma série de medidas que garante aos presos o 
acesso à educação escolar no cárcere. A implementação de políticas realizadas a partir elas 
d iscussões do Projeto Educando para a Liberdade, em 2006, e mais recentemente a 
homologação da Resolução CNE/CEB nº 2/20 1 O, que estabelecem as Diretrizes Nacionais 
para oferta de Educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais e a assinatura cio 
Decreto nº 7.626, de 24 de novembro de 20 1 1 ,  que institui o Plano Estratégico de Educação 
no âmbito do Sistema Prisional - PEESP. 

Um problema constante que não diz respeito apenas a educação no cárcere, mas a 
todas as demandas da população mais pobre é a falta ele efetividade das leis. Isso não vem de 
agora, como se lê no miigo escrito por Anísio Teixeira, Valores proclamados e valores reais 
nas instituições escolares brasileiras, publicado em 1 962, que marca um contexto histórico de 
lutas pela aprovação da Lei ele Diretrizes e Bases ela Educação Nacional (Lei 4.024/6 1 ), em 
que o grupo ele intelectuais ao qual Anísio Teixeira fazia parte não consegue implementar 
suas propostas. 

N ão se referindo diretamente a educação de jovens e adultos, mas a uma proposta de 
educação para crianças e adolescentes, Teixeira ( 1 962, p . 1 9) escreve que "o que será essa 
educação não será a lei que vai dizer". 

Embora esteja em outro contexto histórico, a educação para pessoas em situação de 
restrição e privaçã.o de liberdade entra nessa dimensão como valor proclamado, mas que na 
realidade não atende a esses milhares de jovens e adultos. Como demonstram os dados do 
lnFoPen, o número de homens e mulheres que são analfabetos e não completaram o Ensino 
Fundamental, juntos, ultrapassam sessenta por cento cio total ele pessoas em privação de 
liberdade. 

Passo adiante para tratar da imp011ância das escolas na prisão, da legislação brasileira 
e cios documentos internacionais que tratam desse tema. 
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T ,er e escrever iu1 é fhnclnrncntn!, i_Üio í-er (-::ssas qua l idr-1des i 1 n p l icn 
dependência do con:ipailheiro [:�: co1n esses conheci1ncrüos que os detení:os 
podern escrever e ler cartas, bilhetes e acornpanhar o descnrolrn  de seus 
proce�;;sos e isso sigr üfica ter rnais l íberdade., nutononiia e 
prívacidade, alé porql!e ql!etn niio sabe pede., e quem pede, deve. (ONOFRE, 
2007, p . 2 1 )  

A presen,;a da escola ern un1a unidade prisional garante às pessoas que estào e1T1 
restrição e privaçã.o de liberdade o dircíto de partícipar de atividades educacionais. Conforme 
escreve Onofre (op.cit.) a leitura e a escrita na prisão sfio ümdamentais até rnesmo para a 
sobrevivência nesse ambiente e a escola é o lugar em q ue essas at ividades acontecem. 

Na escola, os alunos assmnern junto aos professores postura dilerente da que precisa 
ter em relação aos agentes penitenciários, Parte desses sujeitos menciona cm suas falas corno 
acontece a relaçã.o com os profossorcs e profossoras. Nesse espaço ele é aluno com 
oportunidade para coustrução de conhecimentos e d iálogo. Enquanto fora do espaço escolar a 
relação com os agentes penitcncü\rios é, geralmente, pautada no silêncio e na desconstrução 
da autonomia. 

Essas comparações fazem da escola um lugar de aceitação pelos internos que a curio 
ou médio prazo poderão retomar ao convívio social .  De acordo com Onofre (2007, p, 25) 

Quaisquer papéis possíveis apontados para a escola - preencher o ten1po, 
distrair a inente, sair das celas, conquistar benefícios jurídicos, aprender a ler, 
escrever e fazer contas, ser aprovado nas provas -, ela é percebida pelos 
alunos con10 algo positivo dentro da penitenciária. É un1 lugar onde vive1n 
experiências nu1na situação de interaçào, en1 que existe a possib i l idade de 
respeito 1nútuo, de troca e cooperação, o que contribui para que a pena possa 
ser vivida de 1naneira tnais hun1ana. 

Por isso, o Poder Público tem o dever de garantir que os internos penitenciários 
tenbam acesso a educaçã.o e as escolas nas prisões são responsáveis por essa educação que vai 
além da simples escolarização, No dizer de De Mcyer (20 1 3 ,  p. 42) 

Educar é dar dignidade - ou 1nais exata1nente - permitir a cada un1 
reencontrar em sua dignidade fundamental .  Isso exige um trabalho de auto­
avaliação: é preciso assu1nir que se está condenado e encarcerado, 1nas 
também se lembrar de como era antes e de como vai ser dentro em breve 
considerando que se trata ainda da mesma pessoa. Saber que haverá outros 
papéis a desempenhar que ainda não estão escritos. 

A escola na prisão pode promover esse encontro entre o passado, presente e futuro 
desses sujeitos (ONOFRE; JULIÃO, 2 0 1 3 ,  p, 55), pmianto precisa ler uma infraestrutura 
adequada, com materiais e profissionais preparados para conviver com pessoas que não 
passaram por ela ou que passaram e foram mal sucedidas na sua trajetória, 

N o  Rio de Janeiro, as escolas estão vinculadas à Secretaria de Estado de Educação. 
Apesar da autonomia administrativa a escola acompanba a rotina estabelecida pela unidade 
prisional, sendo que muitas vezes as salas de aula são fechadas e atividades são suspensas por 
conta dessa condição, 

Mesmo na Secretaria de Educaçã.o, até pouco tempo as escolas prisionais nã.o tinham 
uma Coordenaçã.o específica para atender suas demandas crescentes, As escolas ficavam 
subordinadas às Coordenadorias Metropolitanas das respectivas áreas de localizaçã.o (Centro, 
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d_ireLsrnenle subordinndas ao do 
E,'.ducaçào. 

j unho f(r1 a c�oordenadori.a I�special  lJ-nidades E�scolares 
Prisionais e Socioeducativas (C'.() ESP) que ern sua -forrnação inicial tinha ern sus estrutura urn 
Coordenador Especia l ;  , Divisão ele Ensino, Gestão e lnlegraçào ; Dívisfio de 
Projetos, Pesquis<l e Avallaçil.o; Divisão ele i\d m í nistraçilo; Protocolo .  

Foram estabelecidas as  seguiules competências 8 COES P :  

-- F<izcr curnprir a Resolução SEEDUC nº  3528 de  2 1 /05/2007, publicada no 
D.O. De 22/05/2007 e allernda pela Resolução SEEDUC nº 3 5 3 9  de 26 de 
junho de 2007, publicada no D.O. De 04/07/2007. desenvolvendo junlo às  
lJnidades Escolares que  funciona1n nos espaços da Secretaria de 
Administrnção Penitenciária (SEA P) e do Departamento Gern 1 de Ações 
Socioeducativas (L)EGASE), en1 consonância con1 as diretrizes e1nanadas 
pela Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado de Educação, as açôes ele 
hnplantação e in1ple1ne11tayão de planos e projetos referentes à qualidade da 
Educação, ao Apoio J_,ogístico à Gestão de Escola, a A_drn in istração 
Financeira e aos Dados Estatísticos, 

- (�oordenar e acornpanhar as ações inerentes às Divisões de Ensino, Gestão 
e l ntegraçào, Divisão ele Administração e Divisão de Projetos, Pesquisa e 
Avaliação. 

-Pron1over a integração das Unidades J�scolares Prisionais e Sociocducativas 
junto aos demais setores da SEEDUC garantindo, assim, o fluxo cios 
expedientes pedagógicos e ad1nin istrativos., das sol icitações e infonnações 
inerentes a essas Unidades Escolares. 

- Definir inetas, diretrizes e dinâ1nicas no desenvolvi1nento de progra1nas 
que estabeleçam uma política pedagógico administrativa que atenda as 
especificidades das U nidades Escolares Prisionais e Socioeducativas, 
objetivando a unidade de ações na execução de planos e projetos, zelando 
pelo cumprimento da legislação em vigor, em consonância com a política 
educacional promovida pela SEEDUC. 

- Elaborar, planejar, aprovar, coordenar, acompanhar e avaliar, em 
consonância com a Chefia de Gabinete da SEEDUC, a implantação e 
implementação de propostas e projetos voltados para as Unidades Escolares 
Prisionais e Socioeducativas. 

- Pro1nover encontros, palestras� se1n1nar1os e fóruns, visando discutir e 
aprofundar temas relacionados à educação dos sujeitos privados de liberdade. 
(D.O. E. R. J. de 1 2/ 06/2008) 

Nessa perspectiva, as escolas prisionais tiveram oficialmente reconhecidas as suas 
especificidades, tendo em vista o ato de criação da COESP. 

Com o estabelecimento dessa Coordenadoria Especial pode ser possível, pelo menos 
no plano político administrativo, diminuir essas lacunas existentes no que tange a ausência de 
uma interlocução na SEEDUC, perda de processos das escolas, escassez de recursos 
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Em 1 l ,  o Decreto Estadual 42. 04 
para Diretoria Especial de Unidades Escolares Prisiomus e 

a Herou o nornc da 
Socioeducativas (DTFSP). 

n1antendo as suas atribuições. 
Adiante veremos que. no Brasil é garantido pm ieJ a criaçilo desses espaços 

educacionais e %1 escola pode ser o lugar ele reencontro desses suíeilos. i\ partir da educaçüo 
eles podem desconstruir e reconstnúr o que no dizer de De Macyer (20 l 3, p 44) "é necessário ,  
então que a prisão ensine algo diferente da própria prisifol '  .. 

os don1mcntos i11te1rnacirmais e a escolar 1rns 

O Brasil possui uma ampla legislação que garante aos internos penitenciários o direito 
à educação. i\ Lei que regulamenta a Execução Penal no Brasil é Federal, mas sua execução 
fica a cargo de cada Estado e do Distrito Federal. Assim também silo as leis que tratam de 
garantir que as pessoas em situação de restrição e privação de liberdade tenham acesso a 
Educação. 

A primeira legislação nacional que se refere, explicitamente, à educação obrigatória 
para os privados de l iberdade, foi a Lei n. 7.2 1 O, de 1 1 de julho de 1 984 -- Lei de Execução 
Penal (LEP) - que no art. 1 1 , inciso IV garante a assistência educacional aos presos. Nos 
artigos, 1 7  e 1 8  da mesma Lei lê-se que 

A assistência Educacional co1npreenderá a instrução escolar e fon11ação 
profissional do preso e do internado. 
O ensino de 1 °  Grau será obrigatório, integrando-se no sisten1a escolar da 
Unidade Federativa. 

Em 20 1 4, a LEP completará 3 0  anos e segundo dados oficiais do JnFoPen o número 
de internos paiiicipando de atividades educacionais no Sistema Penitenciário não chega a 
l 0% do total. O M inistério da Justiça divulgou os dados relativos ao segundo semestre de 
20 1 2  onde 548.003 pessoas encontravam-se em situação de privaçüo de liberdade. No Rio de 
Janeiro, que possui cerca de 3 3 .830 internos, apenas 8% estão paiiicipando de atividades 
educacionais. Julião (2006, p. 8 1 )  enfatiza que 

O tema da educação, por exemplo, é interpretado na Lei de Execução Penal 
distintamente pelos d iversos estados. Enquanto uns vêm investindo na  
implementação de  ações e políticas de  incentivo à educação como prática na 
execução penal, outros, pouco ou quase nada faze1n nessa d ireção. 

Em consonância com a LEP, o governo do estado do Rio de Janeiro assinou o Decreto 
n. 889748, de 3 1  de março de 1 986, em que no ati. 3 2  lê-se "Todas as Unidades do 

1nes1nas. 
,18 

E1n conversa infonnal com alguns gestores de unidades escolares quase sempre as demandas era111 as 

Regulan1ento do Siste1na Penal do Rio de Janeiro. 
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n_os artigos 205 e 
i 

de n18nei1_ .. a n J gurn;1 

0" \c.; ;>tP (_) o di 
os brasileiros íern direito ú escrito 
o que 8 l,ei de ;_ .,,·"''' '"''u PenaJ jú preceituava 

Art. 205 _ A ed ucaç8(\_ d ireito de todos e dever do Estado e ds farní l ia., seril 
prornovida e incenl í vada co1n a colaboração da sociedade, v i sando a.o p!eno 
desenvo!virnenr·o da  pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qua l ificação para o trabalho .. [ " . !  
ArL 208. () dever d o  Estado corn 8 educação será efetivado rnedíante 
gararüia de: { ensino h1ndsn1ental obrigatório e gratu ito, assegurada., 
inclusive, a sua ofe1ia gratuita para todos os que n ele não tiverain a.cesso n�l 
idade própria .. l . .  ] . 

Tanto no espaço de tempo entre a entrada em vigor da LEP e a Promulgação da 
Constituiçii.o Federal de 1 988 quanto posteriormente D essa promulgaçilo, o direito a educação 
nas prisões não foi gmantido pelos estados ela federação, responsáveis pela execuçã.o pem1L 
Nem o Governo Federal, através dos Ministérios da Justiça e da Educação, criou mecanismos 
para que as pessoas em situação de restrição e privação de liberdade pudessem estudar na 
prisão. 

Em janeiro de 1 994, foi assinada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso a Lei 
Complementar n, 79 criando o Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), Esta Lei  
Complementar foi regulamentada pelo Decreto n.  J ,093, de 3 de março ele 1 994, garantindo 
no art. 2°, inciso IV: "os recursos do FUNPEN serão aplicados [ , . , ]  IV- na fmmação 
educacional e cultural do preso e do internado, mediante cursos curriculares de 1 º e 2º graus, 
ou profissionalizantes de nível médio ou superior," 

Ainda em 1 994, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) 
fixou Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil, cujo Capítulo XII -- Das 
Instruções e Assistência Educacional, preceitua: 

[ . . ,  J A1t 40 . A instrução primária será obrigatoriamente ofertada a todos os 
presos que não a possua1n. 
Parágrafo lJnico - Cursos de alfabetização serão obrigatórios para os 
analfabetos. 
Art. 4 1.  Os estabelecimentos prisionais contarão com bibl ioteca organizada 
com livros de conteúdo informativo, educativo e recreativo, adequados à 
formação cultural, profissional e espiritual do preso. 
Art. 42. Deverá ser pennitido ao preso pmiicipar de curso por 
correspondência, rádio ou televisão, sem prejuízo da discipliua e da 
segurança do estabelecin1ento, 

O que fica evidente na aprovação das Regras Mínimas é que ela repete o que já estava 
garantido na Lei de Execução Penal e na Constituição Federal ele 1 988,  porém, por outro lado 
reforça que, passados dez anos o estado não estava cumprindo seu papel de garantir que os 
presos estudassem, Embora o FUNPEN tivesse colocado recursos à disposição da formação 
educacional e cultural dos presos em nível de 1 º e 2° graus, o CNPCP ressaltou que apenas o 
1 º grau fosse obrigatório. 

Atual Secretaria de Estado de Ad111inistração Penitenciária. 
46 



/\ 
dezcrnbi'o 

r1u nrL que a 
que nfio t1 vera.n1 acesso ou continu_idade c:s!udos no ensino ÍlJ1H:L:HrH:�ntaJ e _1_nédio ua idade 
_próprú:i da bern corno o tex.to da C�onst ituição Federal é pon_derado po t 

pois 
A CF/88 .  postu lando o d ireito ao ensino ftliHfamental parn !oclos. 
independente da idade, por 1ne !o do are 208, pela FC: 1 4/96, propugnou, a 
pa rti r de enhio, que o ensino fundarnentaí fosse urna possibil idade para 
jovens e sdu hos., e não rnais u rna obrigatoriedade, por se entender que não s.e 
pode obrigar adultos e jovens a lén1 dos 1 4  anos a ire1n à escola, se não o 
rizera1n na cha111ada id8de própria_ l\!Ias o que significa a expressão ''idnde 
própria1·', d iante dos rnarcos episte111ológicos que sustenta1n o aprender por 
toda a vicia? (apud Paiva, 2009, p. 1 82). 

O Parecer n 1 1  da Câmara de Educaçào Básica, do Conselho Nacional de Educaç1io, 
aprovado cm 2000, foi mais um avanço nas conquistas legais, com diretrizes para a educação 
de jovens e adultos -- uma forte contribuição, para a garantia do direito à educação ele todos os 
bras i leiros, pois reafirma que a EJA precisa ser considerada um direito e não como 
com pensaçüo. 

Em 200 1 ,  destaca·-se a aprovação do Plano Nacional de Educação, estabelecido pela 
Lei n_ 1 O, 1 72, de 9 de janeiro de 200 1 ,  garantindo, também, o direito e, além disso, 
reforçando o compromisso com a educação de jovens e adultos privados de l iberdade, 
incluindo-a em seus objetivos e metas: 

1 7, In1plantar, e1n todas as unidades prisionais e nos estabelecirnentos que 
atenda111 adolescentes e jovens infratores, prograrnas de educação de jovens e 
adulios de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional, 
conte1n plando para esta cl ientela as n1etas nº 5 e nº 1 450. 

O Departamento Geral do Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro - DESJPE, 
publicou, no ano de 2000, a Po1iaria DESlPE n.  772, cujo assunto é a Classificação 
Labora tiva dos Apenados_ Esta Portaria, cm uma de suas considerações, passou a adotar a 
Remição5 1  de pena pelo desempenho de atividades laborativas, acompanhando o que j á  vinha 
sendo feito nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Amapá e Acre, em cumprimento ao 
previsto na LEP desde 1 984_ 

No entanto, a regulamentação da remição de pena pelas atividades educacionais seguiu 
o modelo do Estado do Rio Grande do Sul, confonne entendimentos mantidos entre o 
DESIPE, a Secretaria de Estado de Justiça, a Procuradoria-Geral de Justiça, a Vara de 
Execução Penal, o Ministério Público e o Conselho Penitenciário_ 

50 
Meta 5. Estabelecer prograir1a nacional de fornecimento, pelo Ministério da Educação, de 111aterial 

didático-pedagógico, adequado à clientela, para os cursos en1 nível de ensino funda1nental para jovens e adultos, 
de türma a incentivar a generalização das iniciativas 1nencionadas na n1eta anterior. (Meta 4. Estabelecer 
progra1na nacional, para assegurar que as escolas públicas de ensino fundarnental e médio localizadas em áreas 
caracterizadas por analfabetis1no e baixa escolaridade ofereça111 programas de alfabetização e de ensino e exa1nes 
para jovens e adultos, de acordo co1n as diretrizes curriculares nacionais.) [ . . .  ] 

Meta 1 4 .  Expandir a oferta de progra1nas de educação a distância na modalidade de educação de jovens 
e adultos, incentivando seu aproveita1nento nos cursos presenciais. 5 1  

. Para tnelhor co1npreensão deste conceito, reco1nendo a leitura de JULIÃO, Elionaldo Fernandes. A 
ressocialização através do estudo e do trabalho no siste1na penitenciário brasileiro. Tese de Doutorado, UERJ, 
2009. 
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por essn 
pDrt1ci paçào preso nas 

nr1 será O l (urn) 
novern bro d e  2000)' 

ÍJ. propositura da classi ficnç�io para qnalqner fína! fcl8dc de proponerücs, 
forrnulário próprio,, rnodeio anexo,, o qual  é p8 d e  integrante desta Portaria e 
deverá ser eí\carninhado à (�'T'(�52 para ava H8ção, [ - J H -- Para a 
classificação dos presos que írão frcqueiltar as Escolas F.slad1 1aís cn1 
füncionainento lias lJnídades ou prestar serviços gerais nas 1nesn1as., a 
propositura será feito pe lo l)irctor da E�scola visando operacíona!izar a 
proposta da Rernfção da Pena pelo estudo forrna f ,  

A Lei 1 2A33, assinada em 1 9  de junho el e 2 0 1 1 ,  alterou a LEI', garantindo aos 
apenados a remição da pena com base nas horas de estudo, Esse foi um avançu importante, 
pois anteriormente cada estado interpretava de forma diferente o díreíto a remição pelo estudo 
(JULIÃO, 20 1 3 . p .  24) 

ArL l o  Os a1ts. 1 26, 1 27, 1 28 e 1 29 da Lei no 7 ,2 1 0, de 1 1  de julho de 1 98'1 
(l_,ei de Execuçã.o Penal), passatn a v igorar co1n a seguinte redação: 
'"A.rt 1 26. O condenado que cu1npre a pena e1n regilne fechado Oll 
semiaberto poderá re1nir, por trnbalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena, 
§ lo A contage1n de 1:e1npo referida no caput será feita à razão de: 
1 - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência esco lar -

atividade de ensino funda1nental, 111édio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional -divididas, no 1nínin10, en1 J 
(três) dias; [ , , ,  J 

Essa remição garante aos internos a possibil idade de sair da prisão antecipadamente, 
Cada estabelecimento penal tem a sua comissão responsável por controlar essas horas e 
encaminhas para a Vara de Execução Penal (VEP). 

Após urna série de proposições feitas por diversos setores da sociedade em 2009 foi 

apresentada a proposta das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais brasileiros, 
Conforme o relator Adeum H ilário Sauer, 

Em 1 9  de maio de 2009, foi protocolado no Conselho Nacional de Educação 
(CNE) o Processo nº 23000,0 1 99 1 7/2008-�9, pelo qual o Senhor Secretário 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, do Ministério da 
Educação, encaminhou pedido para que este colegiado estabelecesse um 
111arco norn1ativo, n1ediante elaboração e aprovação de Diretrizes Nacionais 
para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de 
l iberdade nos estabelecimentos penais brasileiros, Anexou, como subsídio 
para apreciação do CNE uma proposta de M inuta de Resolução, na qual 
buscou agregar as sugestões dos diferentes atores até então acumuladas como 
resultado de debates em d iversas reuniões e seminários realizados sobre o 
assunto no país, 

52 
Esta sigla significa Comissão Técnica de Classificação que segundo o Parágrafo Único, do A1i, 2º, a 

CTC é co1nposta por 04 (quatro) me1nbros natos: Assistente Social, Psicólogo, Chefe da Seção de Educação, 
Chefe da Seção de Orientação Social. Cada Unidade Prisional tein a sua CTC. No entanto, o cargo de Chefe de 
Educação foi instinto e não há, pelo inenos oficialmente, a participação deste na referida Comissão. 
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20 1 0, 
apro\rou o 

fJUra a o-1-E::rl n  de c:uu,.,,,,,,u pDra jovens e ;:idu l tos crn si tuaçfio 
priV(Hffio de l i berdade nos esü:tbelcci.rnentos penn is cst::ihel ecidas pela j::ç_e-:-:soluç[Jo 

nº 2., l 9 rna1 0  201  (L 
a Presídenle Dilma Rousscff. assínou o Decreto nº. 7.626, de 2A de 

novernbro de que institul o Plano ECslralégico ele f_,'r}ucaçéio no ârnhiío llO 1()�f,1·ternt1 

l'risíonal O arL d o  decreto diz que PEESP contemp lará a educação básica na 
moclalídade de educação de jovens e adultos, a educação profissional e tecnol ógica, e a 
educação superior. " 

O PEESP é mais um marco que reconhece, amplia e qua li fica direito a educaçfío por 
parle elas pessoas que estã.o cm situaçiío de restrição e privação de liberdade. A coordenaçilc1 e 
execução do Plano serão conjuntas cio Ministério da Educação e elo Ministério da Justiça, com 
apoio técnico e financeiro da União aos Estados ao Distrito Federa l ,  através de adesão 
vol untí'.iricL 

Ainda existe um longo caminho a percorrer sendo necessário dizer que o Decreto não 
obriga os estados a aderirem ao Plano Estratégico. Assim, a proposta poderá não atingir todo 
o território nacional .  

A lém da legislação nacional existe uma série de documentos internacionais que tratam 
das questões ela educação nas prisões a nível internacional. Desde a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, a educação é considerada corno direito humano. Esse tema também é 
tratado nas regras mínimas para o tratamento de reclusos. Nos documentos elaborados nas 
Conferências Internacionais ele Educação ele Adultos (CONFINTEA) há inserção dessa 
temátíca, destando-se no ârnbito da América Latina a criação da Rede Latinoamericana de 
Educación em Contextos ele Encierro ReclLECE. 

Pode-se dizer que o art. XXVI da Declaração Universal elos Direitos elo Homem, ele 1 O 
ele dezembro de 1 948, precede uma série ele marcos legais que funclamentarã.o o direito à 
educação, inclusive nos presídios, ao garantir que: 

''Todo o ho111e1n ten1 direito à insh11ção, A instrução será gratuita, pelo 
tnenos nos graus e len1entares e funda1nentais< A instrução elen1entar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
co1no a instrução superior, esta baseada no 1nérito." 

As Regras Mínimas para o Tratamento ele Reclusos estabelecidas no 1 Congresso da  
ONU sobre Prevenção elo Delito e Tratamento ele Delinquente, em Genebra, em 1 955 e 
aprovadas pelo Conselho Econômico e Social elas Nações Unidas através das suas resoluçôes 
663 C (XXIV), ele 3 1  ele Julho de l 957 e 2076 (LXII), ele 1 3  de Maio de l 977. Resolução 663 
C (XXIV) elo Conselho Econômico e Social, discorre no inciso 77 que 

1 )  Devem ser tornadas medidas no sentido de melhorar a educação de todos 
os reclusos que daí tire1n proveito, incluindo instrução religiosa nos países 
em que tal for possível. A educação de analfabetos e jovens reclusos será 
obrigatória, prestando-lhe a administração especial atenção. 
2) Tanto quanto for possível, a educação dos reclusos deve estar integrada no 
sistema educacional do país, para que depois da sua libertação possam 
continuar, sem dificuldades, a sua educação. 
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f{econhecer o d ireito dr.-; rodos ú apreod izage111: 
a )  i n fónriando os presos sobre ss oportu nrdades de ensino e de fo1Tnr-i,1;?ío 
existentes ern d i versos níveis, e pennüindo·"lhes o acesso a 
b) e laborando e pondo e1n rnarch8 nns prisões, arnplos prograrnas de ensino., 
co1n pari icípaçho dos detentos, a fi in  de respo.nder as suas necessidades e 
aspiraçôes ein rnntéria d-e educação:, 
e) fr1ci ! i tando a aç:ão das organizações não·-governa1nentais, dos professores 
e dos outros agentes educativos nas prisões., pennitindo assiin aos detentos o 
acesso às instil-u içôes educativas, est i rnn!ando as Iniciativas que 1enharn po1 
fiin coneciar os cursos d ados na prisão coin os oferecidos fora del<L 

O Brasil sediou a Conferência Internacional sobre Edncação de Adultos (Vl 
CONFINTEA), primeira realizada no Hemisfério Sul ,  cm Belém do Paní, No Marco de Ação 
de Belém, documento elaborado na VI CON FINTEA, os 1 44 estados-membros assumiram 
diversos compromissos em relação a educaçií.o de adultos, dentre eles se estabeleceu em na 
seção "participação, inclusão e equidade" que: 

1 5 .  A educação inclusiva é fundainental para a realização d o  
desenvolv i 1nento hun1ano, social e econô rnico . Preparar todos os indivíd1 1os 
para que desenvolvain seu potencial conlribui signi ficativan1ente para 
incentivá-los a conviver en1 hannonia e corn dignidade. Não pode haver 
exclusão decorrente de idade, gênero, etnia, condiçã.o de i1nigrante, l íngua, 

religião, deficiência,, ruralidade, identidade ou orientação sexual, pobreza, 
desloca1nento ou encarcerainento. É particulannente in1po1tante con1bater o 
efeito cu1nulativo de carências 1núltiplas. Devetn ser to111adas 1nedidas para 
aun1entar a inotivação e o acesso de todos. Para tanto, assu1nitnos o 
compromisso de: [ , , , j  

g) oferecer educação de adultos nas prisões, apropriada para todos os níveis: 

[ . . .  ] 

Outro ponto importante para as discussões sobre a educaçã.o nas prisões foi a criação 
em 2005 da Red Latinoamericana de Educación em Contextos de Encierro � RedLECE, Este 
Projeto de Cooperação entre a União Europeia e a América Latina tinha metodologia de 
trabalho fündamentado na troca de experiência e conhecimentos entre as administrações 
públicas, 

Na América Latina, onze países formaram a rede institucional: Argentina, Brasil ,  
Colômbia, Costa Rica, Equador, EI Salvador, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai, 
Todos os países estavam representados pelo Ministério da Educação, exceto o Peru que tinha 
como representante o Instituto Nacional Penitenciário de Peru, Os obj etivos da criação 
RedLECE foram 

impulsionar políticas públicas integrales e integradas que favorezcan la 
atención em contextos de privacíón de l ibe1iad, entendida como un derecho a 
lo largo de toda a vida) intercan1biar experiencias e inforn1aciones, fon1entar 
investigaciones y cooperación técnica entre los países y actuar co1no un 
interlocutor regional para el diálogo y la reflexion política com otras redes 
em el nível inlernacionaL (VIVANCOS, 20 1 3  p, 175), 
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\/ I V:Jf\COS 
20! () D f< cu .11., 1 .c L, fllriClrma 

tão sign i fi c;::_üivas que fOrarn e estüo sendo real izad21s1 a 
g<.n1h8r terreno nes:;r:"i luta constante parn i 

Na perspectiva cio que foi apresentado na parte ele l egislaçilo e documentos 
internacionais, as políticas públicas de educação para internos penitenciários surgem da 
demanda que existe nas prisôes e pela exi stência de uma legislação que exige do Estado ação 
para a efetivação de tais políticas. 

() objetivo da educação pris!ona! não é crias u1na força de trabalho (fiais 
obediente do que qualificad8. Nen1 deve ser just i ficada ou i1nposta etn noine 
das assirn cha1nadas propriedades conciliatórias e ocupacionais, A educação 
não se just i fica corno urn instrutnento ele reabílitação, n1esrno que contribua 
para ela e que a capacitação possa ajudar o interno quando sair da prisão. A 
educação é tun d i reito que ten1 sido procla1nado pela con1unidade 
internacional na i)eclaração dos Direitos Hurnanos. Isso justifica plenan1ente 
a obrigação de cada Estado organizar a educação n a  prisão. (DE MAEYER, 
2006, p . 26) 

A educação faz parte da política pública de execução penal. É impmtante ressaltar que 
as pessoas que estão presas hoje retomarão ao convívio social. Muitos que estão presos nilo 
são criminosos, ou seja, que vivem da prática do crime, mas pessoas que cometeram crime. 

A ausência de uma política de educação na prisã.o deixa lacunas na execuçã.o ela pena, 
urna vez que é direito das pessoas em restrição e privação de l iberdade. Onofre (20 1 3 )  
discorre sobre o processo de deslerrilorialízação e relerriloríalização, no contexto de que o 
interno vive o abandono pela sociedade até a sua inserção no cárcere onde precisará 
desenvolver habilidades para lidar com os companheiros no cotidiano das prisões. 

Sousa (20 1 3 , p.47-48) escreve sobre a Pedagogia da Despossuição em analogia ao 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CP!) realizada pelo Congresso Nacional em 
2008 e 200953 . 

Essas características da prisão marcam a vida de quem cumpre pena e também depois 
que deixa a prisão, pois o fato de ser egresso constitui f011e elemento de exclusão social. 
Apesar das aclaptaçôes em cada cultura e sociedades, a prisã.o constitui-se em mecanismo de 
vigilância e punição (FOUCAUL T, 2000), a qual, em pleno século XXI, não se implementa 
alternativas para superá-la. 

Dessa concepção de prisão como uma instituição total/ completa surgem as políticas 
de execução penal ligadas ao conceito de ressocialização e reinserção social (Julião,20 1 2).  
Nesse sentido é importante ressaltar que novas correntes surgem na proposta de políticas no 

53 De acordo co1n o autor a família DES ten1 uma longa filiação genética co1n a prática de deslocar grupos 
e pessoas de seus lugares de referência nos territórios da sociabilidade e da subjetividade. Destituir é o 
funda1nento, a nonna, a metodologia e a voz de con1ando da cultura despossuidora. Para paternizar, desde já 
entre dezenas de outras ações que guardam estreita relação parental com a Pedagogia da Despossuh/ão 
citare1nos algu1nas, n1ais correntes, todas de gênese DES: desa1nar, desrespeitar, desvirtuar, descrer, desan1parar, 
desestruturar, desistir, deslegiti1nar, despertencer, desprezar, desqualificar, desconstruir, desun1anizar. 
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C;)iTl[HJ i n.1lr-1rne:uto 
\/ern se re:Jl_J.zando no 
corno ·1 Jn1D insti-tu1ç80 

a qu.c o u 1 1 to-r ucswJ:il 

ittic1on.al 
[)o cecun_he:ci rne:nlo 

soc í a l i zaç8o. l)e "cr><rlú 
s1sterna surge o 1 () 

c:ria-se urna nova d ini=l1Tr ica p o l ii ic8 e 1deológicn q_ue- prhnn pela n8o 
segregação totaJ do l_ndiv iducL pela cornpreensão de que o ser huinano v i ve 

crn urn constante processo de social i zação. Assiín reconhece-se que o papel 
do s iste1na de priva\:âo de l iberdade e de sociocducar: do co1npro1nisso ccHn 
a segurança da sociedade e de proinover a educaç?io do del inquente para o 
conv ív io  social 

A literatura que discorre a respeito de prisôes moslrn como, a partir cio surgimento do 
capital ismo, as diversas fünçôes do aprisionamento se cxprcssavan1 em variados momentos 
histórícos 

A s  Casas ele Correção na Europa dos séculos XVI e XVII e as Penitenciárias 
Americanas do início do século XJX nasceram à luz de uma concepção teórico-metodológica 
aplicada à mudança na estrutura econôrnica e social por que se passava naqueles mornenios 
históricos: o capitalismo, 

Esses modelos foram cienti ficamente pensados para controlar as massas que, na 
Europa, migravam das rus para as urbs e utilizados para recuperar os presos, nos Estados 
Unidos - Filadélfia e Album - ( RUSCHE, KIRCHHEIMER, 2004), 

Wacquant (20 1 1 ) ,  analisa o sistema penitenciário norte americano e europeu, 
considerando este sistema de encarceramento o principal mecanismo para conter os pobres, 
que foram desassistidos após o fim do Estado de Bem Estar Social norte americano, Continua 
dizendo que, com o fim do Estado de Bem Estar Social, instala-se o Estado Penal que, em 
vinte anos, multiplica por cinco a população carcerária norte americana, 

O caso brasileiro também é emblemáticoº A população prisional multiplicou por seis 
vezes em 22 anos, saltando de 90 mil presos, em 1 990 para 548,003, em 20 1 2 ,  Diante desses 
dados é necessário desvelar e questionar as prisões quanto à sua füncionalidade para a 
sociedade, tanto na área das ciências sociais como nas ciências humanas, a qual se inclui a 
educação, Pois, há todo um aparato filosófico e projeto societário por trás das prisõesº 

É nesse espaço de muitas contradições que gestores, professores e agentes, 
fundamentam suas práticas cotidianasº A educação é uma delas e por isso vale a pena 
comentar sobre as atuais propostas que surgem para esse campo da execução penaL 

A educação escolar no cárcere, ao longo dos anos, vem sendo implantada ele fmma 
heterogênea nos diversos estados do país (JULIÃO, 2007), Viu-se que, apesar do arcabouço 
jurídico-nonnativo, a efetivação do direito à educação nas prisões pouco avançou, 

Na tentativa de começar mudanças paradigmáticas no campo da educação de jovens e 
adultos em situação de restrição e privação de liberdade e da administração penitenciária, no 
ano de 2005, o Governo Federal começou a elaborar o projeto Educando para a Liberdade, 
Nessa elaboração atuaram no âmbito do Governo o Ministério da Educação (MEC) e o 
M inistério da Justiça (MJ), sendo na parceria internacional a Representação UNESCO no 
Brasil, com o patrocínio do Governo do Japão, 

Para tuna inelhor con1preensão desse conceito reco111enda-se a leitura de COSTA. Antônio Carlos G. 
Socioeducação: Estrutura e funcionamento da cornunidade educativa. Brasília: Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, 2006, 
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Nos 
() estado do 

nnos houve urn <.:ru rnenio crtorrne do 
nào ficou disJ .ante dessa 1c!HHJa(.Jt: .. 

corno urn 

ouíros estados) seja ern a l gurnas úreas atendi iT1ento aos internos penncnctill 
o Janeiro ainda tern un1 grande deficit e-ili relr.tç�1o Ll oferta educaci onaL 

1-\ seguir l�:-tço urn levanLa1nento dos períodos en1_ que forarn con.struidos os 
estabelec i rnentos penais. f\ escolha das datas nào é a1eatóri<-l, serve para rn_ostrar corno ern urn 
curto período de doze anos fórJiT! construidos ._, praLicarnentc) a rnestna quantidade que ern 
cento e trinta e oito anos. 

O primeiro período analisado vai desde a construção da Casa de Correç1io do Rio d e  
Janeiro ( í 850) até 1 98 8 ,  ou seja quatro anos após a entrada em vi gor d a  LEP .. Depois verifico 
os anos de 1 994 até 2006, porque entre 1 98 8  a 1 994 nfio houve inauguração de novas 
unidades. 

Em relaça.o às escolas, elas Já existiam em algumas unidades prisionais do Rio de 
J aneiro, porém com obrigatoriedade da oferta ele educação introduzida no texto da LEPC, 
verilicou�se que a maioria das unidades construidas posterior a essa exigência legal, náo 
destinararn espaços para construção de escolas, 

Observei na evoluçã.o do sistema penitenciário elo Rio de janeiro um crescimento 
lento, mas considerável no período de 1 850 até 1 988,  Foram feitos nove penitenciárias55, 
quatro presídios56, quatro hospitais penitenciários, dois institutos penais57 uma casa de 

' d ' 58 " l J '  e 
' 1 59 6{) d custo ia , um sanatono pena , urna co orna agnco a· , um patronato e um centro e 

tratamento em dependência química, totalizando vinte e quatro Unidades, 
No período compreendido entre 1 994 e 2006, foram construídos: cinco penitenciárias, 

quatro presídios, seis casas de custódia, três institutos penais, um hospital penal e uma casa do 
albergado, somando dezenove Unidades, 

Em doze anos o estado do Rio de Janeiro construiu quase o mesmo 
número de Unidades Prisionais que havia feito em cento e trinta e oito anos de existência, até 
1 98 8 ,  A partir da segunda metade da década de 1 990, o sistema penitenciário quase dobrou o 
número de unidades existentes até o final dos anos 1 980, Quais serão os motivos para esse 
enmmc crescimento em pouco mais de dez anos? Quais as consequências para a população 
carcerária, no que diz respeito a política de execução penal, sobretudo da educação? 

No decorrer dos anos, foram criadas várias escolas em unidades prisionais, porém 
essas construções não acompanharam o ritmo acelerado de crescimento do número de prisõesc 
Enquanto o número de unidades prisionais chegou a quarenta e sete, o de escolas não chegou 

55 A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, en1 regi1ne fechado. (Art. 87 da Lei nº 
7 ,2 10/84 - Lei de Execução Penal), 
56 Os Presídios destina1n-se às pessoas que ainda não fora1n condenadas pela Justiça. l"'êm um regüne mais 
liberal de funcionatnento. No entanto, os presos não podein sair (regime-fechado). 
57 Os Institutos Penais atendem ao público do regime semi aberto, ou seja aqueles que poderão ter o 
benefício concedido, pelo Juiz da Vara de Execução Penal para trabalho e/ou estudo extra muros, regressando 
para donnir e com visita periódica ao lar (VPL). 58 As Casas de Custódia destinan1-se ao reco!hi1nento de presos provisórios. Atuahnente, no Estado do Rio 
de Janeiro, o Decreto Estadual nc 4 L864, de 1 2  de maio de 2009, alterou a denominação das Casas de Custódia 
para Cadeias Públicas, 
59 A Colônia Agrícola destina-se ao cumpri1nento da pena e111 regi1ne semi aberto (Art. 9 1  da Lei n. 7.2 1 0/84 
- Lei de Execução Penal). O que a diferencia do Instituto Penal é o fato de ser instalada e1n tuna área rural. 
60 O Patronato público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados e aos egressos. (Ati. 78 
da Lei nc 7 2 1 0/84 - Lei de Execução Penal), Ainda, de acordo com o Art 26 da Lei 7210/84, considera-se 
egresso: "!) o liberado definitivo, pelo prazo de tun ano a contar da saída do estabeleciinento; II) o liberado 
condicional, durante o período de prova". 
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rnesn·1a 
presos é 

f\ os dados do;:; 
�JÍ slecnas penitenciór-ios este t raba l ho os 

de Janeiro, referentes ao pri_n1ciro setliestre de 
c-Jrande parte dos internos passou pela esco!a fora da sern concluir o ens1no 

fundarneníal e) rnuitos o utros rü'io chegararn a frequentar escolas. Sào inúrneras hi stórias de 
n-acasso escolar. 

Mes1no sendo pioneiro na oferta de educação, ho1e o número de internos em atividade 
educacional está muito aquém do mínimo proposto pela t'cnovação do convênio entre a 
Secretaria de Educação e a Secretaria de Di1eilos Humanos que previa pelo n1enos cinquenlc1 
por cento dos internos, no mínimo, frequentando as escolas (JULIÃO, 200 3 ,  pAO), 

Essa constatação de que a educação é um direito de todos é importante para o 
estabelecimento das pol íticas públicas para a ofe1ia de educação nos estabelecimentos penais, 
Embora sejam reconhecidos os marcos normativos nacional e internacional, ainda há u m  
longo caminho a percorrer, Vale a pena registrar q u e  houve avanços e q u e  nesse momento se 
faní i mportante identi11car as perccpçóes dos sujeitos da EJA,  rnais especificamente os alunos 
do Colégio Estadual Anacleto de Medeiros, no R i o  de Janeiro, 
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capfi ulo farei a abordagern da pesquisa de campo 1ealí�acla no Colégw Estadual 
Anacleto ele Medeiros, Desde a entrada nn unidade, os aspectos da escola e do seu corpo 
docente e discente até a analise elas repostas dadas pelos alunos, a pesquisa transcorre em um 
ambiente de reslri1:1ío e privação de l i berdade no Rio de Janeiro e dentro das normas de 
segurança previstas para esses espaços, 

Dessa forma, não !Oi possível registrar através de gravação a fala dos estudantes, Em 
suas l imitações e possibil idades a pesquisa transcorreu de maneira muito proveitosa como 
fonte de contribuição ao que já vem sendo levantado por outros pesquisadores da área, 

Desde o início desse trabalho deixo evidente que não foi/é interesse dessa pesquisa 
levantar todos os dados do Rio ele Janeiro, pois é um trabalho que demanda um tempo e urna 
estrutura de projeto ele pesquisa mais amplo, Mas, por outro lado, nas suas possibil idades o 
trabalho de campo nos ajuda a pensar em quem são os sujeitos da Educação de Jovens e 
Adultos em si tuação de restrição e privação de l iberdade e como eles se percebem na 
perspectiva educacional e étnico-raciaL 

Depois de todo trâmite administrativo real izado junto à SEAP e à SEEDUC, descrito 
na parte introdutória deste trabalho, o momento de chegada ao Presídio Evaristo de Moraes é 
marcado por um misto de ansiedade e curiosidade, 

Mesmo tendo experiência anterior de entrar em uma unidade prisional, inclusive esta, 
em que se desenvolve a pesquisa, sempre há uma ansiedade em saber se será possível realizar 
o trabalho proposto sem impedimentos ou barreiras institucionais, 

Foram feitas várias tentativas de conversar com a Diretora da escola, por telefone, 
enquanto preparava o instrumento de coleta de dados e o material ela pesquisa, mas não tive 
sucesso, 

Pressionado pelo tempo e pela ansiedade, em uma manhã chuvosa embarquei em 
Nova Iguaçu uo trem do ramal Japeri rumo a Central do BrasiL Para variar, deparei-me com o 
trem superlotado, sem ar-condicionado e com a maior pmie das janelas fechadas por conta ela 
chuva, Desembarquei na estação elo Engenho de Dentro e entrei no trem parador que vinha da 
estação Campo Grande, também muito cheio, 

Desci na estação da Mangueira e fui caminhando até a UERJ para pegar um táxi, pois 
não tinha dimensão da distância á pé ou se havia ponto de ônibus próximo da entrada da 
unidade, Levei menos de 1 O minutos entre a UERJ e a po1ia do Presídio, 

O taxista não sabia que existia um presídio naquela  região, mas infmmei que conhecia 
a referência que era o quartel do Corpo de Bombeiros e uma quadra de esportes, 

Enfim, quando chegamos em frente ao portão, havia um batalhão de homens de preto, 
A maioria do Grupo de Intervenções Táticas da SEAP (GIT) e outros elo Serviço de 
Operações Especiais da SEAP (SOE)6 1 , O taxista um pouco assustado perguntou se eu sabia o 

O GIT funciona na SEAP, com uma semelhança ao Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar 
do Rio de Janeiro (BOPE) e a Coordenadoria de Recursos Especiais da Polícia Civil do Rio de Janeiro (CORE), 
É forn1ado por agentes penitenciários que realizan1 u111 curso específico, Geralmente são acionados e111 
1no111entos de crise ou para dar apoio nas escoltas e nas revistas nas Unidades. Enquanto o SOE é u1na unidade 
ta1nbé1n fonnada por agentes penitenciários, porém co111 a missão de transportar os presos nas transferências 
entre unidades, para julga1nentos e outros desloca1nentos en1 que é necessário deixar a unidade prisional. Para 
ingressar no SOE os agentes ta1nbém faze1n u111 curso específico. 

5 5  
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e qtH'; 1sso errJ Slº: rnuito rn111c1u 
iocn l e n�lo pergurüou se cu que rne cspcrn1:se 

Fui até a porí.s unidade sern esperanç::;i,; pois rrtesrno uns anos sern 
entn:_ir crn urna unidade prisionc1 l  sabír:i que ;;_;queta dos horncns de preto era urn si.na! 
de que a escola dcverü:i estar -fôchada 

;\guardei uns vinte rninutos até ser atendido pelo agente que estava de plantão e 
qmmclo, após esse l.ernpo, tive oportunidade de clirigir· lhe a pa lavra. A resposta ii:ii que a 
�scola nào Cuncionaria naquele d i a  por conta da  '"geral"<i2 que estava sendo rea fizadt:L 

A ansiedade amnentara, pois na semana anterior houve um feriado prolongado no Rio 
de Janeiro ... a esco la estava sern energia elétrica., eu não conseguia falar com a l)ireçüo para 
rnarcar o rnelhor horárioc, confirrnar a autoriza.çüo e o dia en1 q ue resolvo ir ser:n l igar  a.contecc 
esses 1��1tos. 

No dia seguinte, refiz o meu traj eto. dessa vez sem o táxi, porque calculei a distáncia 
entre a estação da Mangueira e o Presídio (no dia anterior retomei a pe parn estação sem 
maiores problemas). 

No entanto, durante a madrugada havia caído uma forte chuva e tinham alguns bolsões 
de água na avenida que leva até a entrada de acesso do Evaristo de Morncs. Em urna curva 
não foi possível ver um micro,ônibus que vinha em alta velocidade e o banho foi total (da 
cabeça aos pés). 

Dessa forma, só passava pela minha cabeça que depois disso tudo nilo conseguiria 
entrar na unidade ou que a escola não füncionaria .  Mas, continuei e depois de urna espera de 
nns quarenta minutos, consegui entrar na unidade. 

A paiiir desse momento a ansiedade começa a baixar e aumenta a curiosidade. Será 
que me deixarão entrar com meu rnalerial para coletar os dados (caderno, gravador digital, 
caneta)? Vão censurar minhas perguntas? E se os internos não quiserem responder? 

A primeira questão foi logo respondida no momento em que o Chefe da Segurança 
veio j unto com a Diretora ela escola me recepcionar. Fui informado que o Subdiretor do 
Presídio interpretou que cu não poderia ingressar com qualquer tipo ele aparelho digital 
(câmera, gravador, celular, etc.). 

Tentei argumentar que essa tinha sido a opinião de um Subsecretário e que o próprio 
Secretário não havia colocado a objeção ao uso do gravador, apenas das fotos c filmagens e se 
os internos me autorizassem poderia fazê-lo. 

Contudo, sendo um pouco conhecedor de como o sistema é operado, procurei me 
acalmar e não fiz com que a coisa piorasse, pois poderia perder a oportunidade de entrevistar 
os alunos. 

Assim consegui entrar na escola, não sem antes ir até o subdiretor para receber os 
cumprimentos e a informação de que durante todo o trabalho seria acompanhado por um 
agente penitenciário. 

62 Nonnalmente esse tern10 geral é utilizado para as revistas que são dadas periodica1nente dentro das 
celas ein busca de arn1as, celulares, drogas e outros itens que são proibidos aos internos. Muitas vezes junto com 
a geral ocorren1 as transferências para outras unidades. 
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fúndos 
de Janeiro. 

O Colégio Estadual Anac lelo de foi crirnJo em 198 8 .  Atualmente conta corn 
urna estrutura adrnin is1rativa autôno111a e urn q uadro de professores que atendern desde o 
primeiro ano cio Ensino Fundamental até o terceiro ano do Ensino Médio. 

(_) espaço físico da escola conta corri nove salas de cu.das, sala de professores;. 
secretaria, biblioteca, refeitório pma os professores e um auditório. A lguns a lunos lrabalhmn 
na parte do apoio administrativo da escola, tanto n a  secretaria corno na biblioteca. 

Meu primeiro contato com essa escola havia acon tecido em 2008, quando na condição 
de estagiário da SEAP, visitava as escolas localí zadas nas unidades prisionais e auxiliava na 
llscalizaçao cios exames vestibulares da Universidade do Estado do Rio ele Janeiro (UERJ) e 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

Neste rnomento, como estudante de mestrado interessado cm realizar a pesquisa com 
internos penitenciários matriculados em uma escola, escolhi o Colégio Anadeto de Medeiros 
por saber da sua tradição corno escola ativa na vida dos ínternos63 e também por conta da sua 
localizaçilo geográfica o que facilitou o acesso à unidade. 

Fui bem recebido na escola pela  Direção e pelos professores, que além de liberarem 
seus alunos para pariicipar da pesquisa, subsidiaram-·na com relatos e mostrando projetos 
desenvolvidos e os que estão cm andamento na escola. 

Percebi logo ao ingressar no espaço em que a escola ocupa um número bastante 
expressivo de internos que circulavam uniformizados com camisas de estudante de escola 
estadual e com cadernos nas mãos. A única diferença no uni forme é a escrita da sigla SEA P  
na parie de trás das camisas, por exigência daquela Secretaria. 

A curiosidade que de início era de minha parte, agora é compartilhada pelos alunos 
que circulam no pátio da escola. A Diretora me levou até a sala dos professores, onde füi 
apresentado aos que estavam presentes e logo que informei sobre o meu objetivo de estar ali 
tive o apoio dos professores e cios alunos. 

3.1.1  O perfil dos alunos do Colégio Estadual Anadeto de Medeiros 

Para conhecer o perfil dos estudantes foi solicitado à escola que os alunos 
preenchessem a FIA. Para resguardar o direito de pmiicipar da pesquisa, os alunos 
respondentes preencheram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido segundo as 
Normas da Comissão de Ética na Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (anexo 1) .  

A FIA tinha vinte e cinco perguntas sobre o perfil do aluno em relação à cor/raça, 
último domicílio, naturalidade, posição familiar, escolaridade, renda, idade, hábitos ele leitura, 
profissão e estado civil. Além disso, foram levantados dados familiares em relação à esposa, 
filhos e pais. 

No período da coleta dos dados havia muitos alunos, porém muitos não quiseram 
participar do preenchimento da FlA M Dessa forma, cinquenta e sete aceitaram participar e 
responderam as questões. 

63 A carta de un1 estudante de Graduação en1 Pedagogia da UERJ, egresso do sisten1a prisional e ex-aluno 
do Colégio Estadual Anacleto de Medeiros. (Anexo H) 
64 Não houve como saber o nútnero correto de alunos, pois 1nuitos não quisera1n participar da pesquisa, 
outros estava1n recebendo visitas, assistências jurídicas e e111 banho de sol. Alé1n disso, na semana da pesquisa 
houve transferência de internos para outras unidades e a escola estava atualizando os dados. 
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Os gráficos ( 1 ,  2 e 1), abaixo mostram o último murnc1µ10 onde os internos 
entrevistados res1dlfam antes de mgressarern no Sistema Pemtenc1á1 10 Qumze alunos 
estavam morando na cidade do Rio de .Janeiro em diversos bairTos. Em seguida são os 
moradores da região metropolitana (Baixada Plummense, N iterói e São Gonçalo) que 
totalizavam dezenove alunos e por último os do interior que eram quinze alunos 

Gráfico 1- Município de origem dos alunos entrevistados (capital e Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro) 
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Gráfico 2- Município de origem dos alunos entrevistados (Interior) 
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Gráfico 3- Município de origem dos alunos entrevistados (Interior, outrns estados e não 

responderam) 
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Destaca-se que o número de internos que residiam no interior é muito próximo da 
capital e da região metropolitana. Dos respondentes, quai-enta e cinco disseram que moravam 
em área urbana enquanto nove em área rural e três não responderam. 

Em relação à faixa etária, gostaria de destacar um ponto da pesquisa que despe11a a 
atenção. Tanto nos dados nacionais como nos do Rio de Janeiro e maioria dos outros estados 
divulgados pelo InFoPen a maior parte dos internos está na faixa etária entre 1 8  e 29 anos 
(gráfico 4). Porém, nesse Colégio em que foi feita a pesquisa a maioria dos alunos eslá acima 
dessa faixa etária (tabela 8). 

Gráfico 4 - Faixa Etária dos internos do Rio de Janeiro informada pelo InFoPeN 
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Esses dados podem demonstrar que nessa unidade o perfil etário está acima da média 
nacional e local, ou que os mais JOVens concluíram o Ensino Básico Podem, ainda, indicar 
para uma procura menor por parte dos internos mais novos 

Quando é feito o agrupamento dos alunos por faixa etária de acordo com a 
classificação do InFoPen , o gráfico (5) fica da seguinte forma. 

Gráfico S - Faixa etária dos entrevistados de acordo com a classificação do InFoPeN 
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No quesito sobre a condição familiar dos alunos, a pesquisa revela que a maior paiie 
dos entrevistados (trinta e seis) é chefe de famíl ia. Nessa questão colocou-se ainda a opção 
fi lho (onze), na categoria outros (cinco) e responderam que são chefe e filho ao mesmo tempo 
(dois). Quatro alunos não responderam a essa questão. Desses entrevistados, declararam que 
são solteiros e chefes de família (vinte e oito). Destacando-se que destes que se declaram 
solteiros muitos têm companheira. 

Em relação à cor da pele, a autodeclaração acompanha os dados divulgados nacionais 
e locais divulgados pelo lnFoPeN e pelo IBGE, em que a cor parda predomina sobre as 
demais. O número de estudantes que se autodeclaram pardos é superior a soma das demais 
cores conforme o gráfico 6. 

Gráfico 6 - Autodeclarasão de cor dos alunos 

[J Amarela 

• Branca 

o Parda 

o Preta 

• Não responderam 

O Total 

Quantidade de Alunos 

Utilizando a classificação mais comumente utilizada pelo movimento negro (TELLES, 
2003; PETRUCCELLI, 2007) e também do Estatuto da Igualdade Racial que reúnem pardos e 
pretos na categoria negros, percebe-se que entre os entrevistados os negros estão presentes em 
número expressivo na escola. Porém, se comparar diretamente as categorias branca, parda e 
preta vê-se que os pretos estão presentes em número menor. 

Os dados relativos à renda familiar também demonstram que os alunos pe1iencem aos 
extratos mais empobrecidos da sociedade. A grande maioria, o que equivale a 
aproximadamente 75%, informou renda familiar de até dois salários-mínimos (gráfico 7). Oito 
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a lunos 
(sorn;J d a  pelo núrnero pessoas que 
rrn1 ilos m up'"' com menos ele 300 .. 00 reais por pessoa da  famíl i a  

J\. estabelecida entre pobreza e encarccral'Ylento se t1rz, na dn 
1naior parte dos al unos. A renda l:�HTii l iar desses sujeltos e de seus n:u1i i l i_ares t()ra do  cúrcere 
rnostra ess;:1 cstt·eita l igação entre pessoas pobres e prisão que é observada nos E'.stados 
U nídos, na Europa, rn1 América Latina e ern outras partes do mundo , 20 J 1 , 

V A R  2009). De acordo com Onofre (2007, p. 1 2) 

()s presos fr1zern par1e da popn!ação dos e1npobrecidos,_ produzidos por 
1nodelos econôinicos excludentes e privados de seus direitos fundarnentais d e  
vida. Ideo logicaniente, con10 "pobres'", são jogados e1n urn conflito entre as 
necessidades básicas vitais e os centros de poder e decisüo que as negarn. 
São, con1 certe7a, produtos da segregação e do desajuste socíal, da n1iséria e 
das drogas, do egoís1no e da perda de valores hu1nanítários. Pela condição de 
presos, seus lugares na p irânl icle social si'ío reduzidos à categoria de 
"1narginals", '"bandidosy,, dupla1nente excluídos, rnassacrados, odiados. 

Esse fato é percebido no Brasil e no estado do Rio de Janeiro, A grande massa 
carcerária hoje é formada por pessoas com "perfil" para ir para a prisão, ou sej a, pessoas que 
na maioria dos casos não tem poder aquisitivo para contratar advogados, muitos são 
analfabetos ou pouco escolarizados e o único serviço público que chega até seus locais de 
moradia é o da repressão policial. 

Dessa forma, os dados relativos às profissões dos entrevistados comprovam essa 
realidade, pois boa parte deles tem profissão, contudo são atividades braçais, muitas delas 
pesadas, como se vê na tabela 9. 

Profissão 

Administrativo 

Ajudante de cozinha 

Ajudante de obra 
- - ····· 

Ajudante de pedreiro 

Auxiliar de serviços gerais 

Auxiliar de Cozinha 

Auxiliar geral 

Bombeiro Civil  

Borracheiro 

Carpinteiro 

Copeiro 

Desenhista arquitetônico 

Gari 

Gráfico 

Guardião de piscine 

J:'abela 9 - Oc11IJação dos a.lunos 

Quantidade de alunos 
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J\/Jeciinico 

�v1ccânico de- atdos pc:•rncios 

Mecúnic:o rnontadoi 

Ivietalúrgico 

lV:J:ontador 

M otoboy 

Motorista 

Mototaxista 

Não ten1 

Operador d e  Telernarkcling 

Padeiro 

Pedreiro 

Pescador 

Pintor 

Porteiro 

Repositor e garagista 

Sapateiro 

Serralhe 1 ro 

Servente 

Soldado 

Torneiro 

V cndedor pracista 

V i gi lante 

Não respondera1n 

Total 

7 

5 

2 
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São necessanos estudos relacionados à questão da relação entre a profissão e o 
processo de escolarização de internos penitenciários, uma vez que praticamente todos os 
entrevistados declararam ter uma profissão e o Inl'oPeN não divulga a relação do perfil 
profissional dos internos. 

É comum existirem discursos que colocam os internos como pessoas que vivem da 
prática do crime em maneira geral, porém o que se constata com as respostas é que o número 
dos que não tem profissão é residual face ao número dos que declararam ter profissão. 

Por isso, há necessidade de estudos füturos que possam desvelar essa questão posta 
nessa pesquisa realizada em uma unidade, mas que precisa ser levada em consideração como 
indicador para outras pesquisas em face de a necessidade de políticas públicas voltadas para 
os alunos e demais internos. 

N onnalmente, a oferta de vagas em cursos profissionalizantes é apresentada aos 
gestores de unidades prisionais ou da própria cúpula do sistema penitenciário sem a realização 
de estudos prévios para saber se esses internos j á  têm profissão, qual é o campo de interesse 
profissional, as habilidades e até mesmo a escolarização desses internos. Uma vez que alguns 
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No obstante pocas prisiones cuentan1 co1n prograrnas que hngan un 
seguilníento de la  insercióo social de los presos uni:! vez que son l iberados_ 
c:onlrnrian1e11te a Jns es1Tat6gias en países desarroUados qne cuentan corn 
progn1 rnas de transiciórL, ern Aniérica Latina se Iibei-a sin progra1T1as  n i  
preparRción previa 

A prollssionalizaçiío dos internos não garante sozinha, a oportunidade de emprego fora 
do cárcere. Mas, como escreve o autor a política pública de inserçã.o social pode ser um mem 
de aproximit�las. 

3.2 Pertem:im<en 
de i�a,dr•�"'º e Privação de Liberdade 

Para alcançar o objetivo de identíficar os alunos em relação ao seu pertencimento 
étnico-racial e sua trajetória educacional foi elaborado um questionário semi-estruturado 
(anexo J) com questões abertas para livre resposta dos estudantes. Corno foi relatado 
anteriorn1ente o objetivo era entrevistar os estudantes gravando suas falas, rois esse método 
pennite coletar mais informações do que o questionário onde as respostas são sucintas. 

Por conta da detenninação do subdiretor da unidade foi acompanhado por um agente 
penitenciário. Apresentei o questionário a este e as professoras que estavam na secretaria, para 
dirimir qualquer dúvida a respeito da segurança da pesquisa. 

Foram aplicados oito questionários. N a  escolha do grupo de entrevistados foi dada a 
preferência aos internos que estavam cursando o oitavo e o nono ano do Ensino Fundamental 
e o Ensino Médio, visto que esses alunos estão cm fase de transição na educação básica, ou da 
educação básica para a superior. 

Procurou-se inicialmente saber dos alunos qual a identificação em relação à cor, 
mediante auto-declaração. Desses estudantes, dois identificaram-se como negros (A e B), três 
como pardos (C, D e E), dois como brancos (F e G) e um não se identificou (H), os internos 
não serão identificados pelo nome ou por imagem. 

Na FIA apresentava relação de cores utilizada pela classificação do IBGE, mas, 
mesmo assim, quatro deles deram respostas no mínimo curiosas no questionário. Um dos 
alunos que havia respondido que era pardo na FIA quando perguntado como se identificava 
em relação a sua cor/raça ele disse: "gosto dela". 

Outro disse que se identificava "no1111al", mas não preencheu o quesito cor na FIA e 
um terceiro entrevistado que se identificou como branco nas questões fechadas disse da sua 
classificação cor/raça: "normal, igual a todos". 

Percebeu-se na relação entre as perguntas abe11as e fechadas que os alunos ao serem 
estimulados se declaram de urna forma, mas nas questões abertas viu-se que eles não têm 
tanta convicção em responder, corno foi no caso do quesito Cor/ Etnia. 

Desses entrevistados quatro estavam no Ensino Fundamental e quatro no Ensino 
Médio. Todos eles frequentaram a escola fora do sistema penitenciário, sendo que todos 
passaram por duas ou mais escolas. 
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e se propor cxperiéncias 
alunos responderarn fórrna variada ern relaç{io é1 csco ! a  dentro oc1 füra 

sisternéL ()uanto às experiências todos destacararn pos-! i-ivas_, cr.r1 épocas 
difc�-rentes do processo escolarizaçào c, sendo que alunos relatara1Ti f�i los rnais  recentes e 
a cinco forarn até suas rneiTtórias e buscara1r1 infortnações sobre a experiência escolar na 
infância, 

As experiências marcantes na escola dentro do sistema penitenciário destacadas pelos 
alunos eslão relacionadas com situações que não puderam vivenciar fora do sistermr O aluno 
F relembra situações nas quais se sentiu valorizado como estudante .. Se orgulha de ter 
alcançado bons resultados em situações de aval iação na escola como Seu bom desempenho no 
Exame Nacional do Ensino Médio, mesmo estando cursando ainda o 8° ano do Ensino 
Fundamental :  ··No ano de 20 1 2  eu tinha feito a 5" série completa na ma, vim preso, fiz a 
prova aqui na escola passei para o 8º ano, fiz a prova do ENEM e passei, isso pra mim ficou e 
vai ficar rnarcante1� 

Na mesma direção, o aluno G ressalta o fato de ter se destacado com boas notas: "Em 
20 1 O foi escolhido destaque e êxito em notas altas, no mesmo ano tirei 3º lugar na olimpíada 
de matemática'"", 

O aluno A, por sua vez, ressalta como marcante a possihil idacle de fazer cursos 
profissionalizantes, oportunidade que. segundo ele, não teve fora dos muros da prisão: "Mais 
marcante tá sendo a do sistema, pois tem me dado algumas oportunidades que não tive lá fora 
como, por exemplo, o curso do SENAC e PRONATEC''. 

As experiências marcantes vivenciadas na escola fora do sistema penitenciário 
reveladas pelos infonnantes da pesquisa demonstram coincidências com aquelas vivenciadas 
dentro do sistema. O aluno D faz referência a valorização pessoal, a pmiir de conquista do 
reconhecimento da escola por suas boas notas: "Quando eu tirei em 1 º lugar na escola na parie 
da manhã e tarde, me senti um campeão", 

O aluno E lembra outro momento no qual se sentiu valorizado, mas que não tem 
relação com nota ou boa colocação no ranking da classe ou da escola: "Eu lembro de uma 
vez na 2" série que eu fui escolhido para ser o representante da turma", 

O aluno B indica, em outra direção, a importância das relações interpessoais na escola. 
Ele destaca que suas boas experiências na escola estão relacionadas às relações de amizade 
com os professores com quem mantém "contato através de cartas até os dias de hoje", 

Houve ainda alunos que simplesmente guardam como marcante a passagem pela 
escola primária simplesmente por "desvendar horizontes" ou per ser o "primeiro contato 
escolar". (Aluno C)  

Essas respostas mostram que os alunos guardaram em suas memórias fatos recentes ou 
mais antigos que muitos que estão na sociedade "livre" esquecem, A experiência educacional 
desses alunos ficou registrada em suas memórias e mesmo após passarem por condições 
adversas eles se lembram, positivamente, de coisas marcantes, Cada um em sua escrita mostra 
o valor que a escola tem ou teve em algum período de suas vidas, 

O processo de reconhecimento e memória da importância que a educação através da 
escola tem na vida desses sujeitos da Educação de Jovens e Adultos mostra que 

Pensar a educação escolar no presídio significa, nesse sentido, refletir sobre 
sua contribuição para a vida dos encarcerados e da sociedade em geral, por 
meio da aprendizagem participativa e da convivência fundamentada na 
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tn::izer de vol acordo corn o autor a 
A ponte entre o passado e o prescn1e se foz através da  solicilaçáo de que eles 

escrevessern urn pouco sobre a experiência atual n:a e,scola  do s íste1r1a penitenciário. A 

questão buscou conhecer melhor o que esses sujei tos pensam ou esperam da escol a  na prisilo. 
j á  que todos í ivera111 experiênci a  ern escolas fórn do sister11a penitenciário. 

O nível das respostas foi variado se comparado com a primeira questiío da educm;ao. 
A lguns colocararn D escolo corno oportunidade tanto de retorno à sociedade quanto de rne 
melhora pessoal :  

Excelente) oportunidade de voltar a sociedade con1 ótin1os ideais. (AJuno C) 

I�stou achando rnaravilhosc\ não só por snir da ceda_, é grallficante, quero ser 
um H. melhor. (aluno D) 

Outros destacaram o relacionamento com a Diretora da escola, professores e colegas: 
Os professores e a direção fàzen1 de Ludo ao seu alcance para nos fornecer urn 
bo1n aprendizado e oportunidade de crescin1ento para tuna nova vida (A luno 
A). 

Há, professores e alunos, que se tornara1n patie da �ninha vida, pois a troca de 
conhecitnentos e diária., seja experiências profissionais ou de vida (Aluno B) 

Prin1eira1nente, eu agradeço a Deus e depois a pessoas extraordinárias que são 
todos que trabalhão na escola, é a minha única alegria, a tninha segunda 
familia (Aluno G) 

Comentaram também sobre o aprendizado e a importância de estudar por conta das 
exigências do mercado de trabalho, 

Sou u1n dos n1elhores alunos. Aprendi muita coisa na escola prisional. 
(Aluno E) 

Dentro do S iste1na Prisionêll eu acho n1uito impottante estudar, porque até 
1nes1no pra nos sain11os daqui forn1ado é tan1bén1 co1n u1n grau escolar. 
Porque o mercado de emprego pedi muito uma formação escolar. (Aluno H) 

E, ainda houve, a escrita mais contundente dizendo que os colegas vão às aulas para 
saírem da cela, como a do aluno F :  "Aqui eu vejo que poucas pessoas vem a escola atrás de 
um füturo melhor os alunos, a maioria só sai para a escola para poderem sair da cela". 

No discurso de parte desses alunos está fortemente presente a tendência redentora da 
educação na qual, como demostram Fischman & Sales (201 0, p . 1 1 )  

ensinar e aprender são atos individuais que, quando devida1nente executados, 
irão solucionar a maioria dos problemas associados à falta de educação 
formal (pobreza, produtividade e moralidade, entre muitos outros problemas 
sociais), 
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é o para o n�;i:orno �lo 

é identificar o os a l uno�\ i nternos peruten_c1 
""''c'''u c�scolar dentro d a  prisHo foi fc�ita <i para que 

serve a escol_a nr1 pris�io () intuito questão fói saber corno os a l unos reconhecem esse 
espaço, corno e !a  f:�1z paste do seu convívio na prisfio e perrni te tarnbén1 coinpa.rar o q u e  cies 
d rzern sobre a cxperiêncÜJ na esco[a e ;;i, escola corno estrutura física. 

O a l uno A respondeu que a escola aj uda na fonriaçilo do seu caráter Pam ele a esco l a  
tem um ímportanle papel ressocíalizador Diz  e l e  "Para ajudar e m  nosso carnl.er para que 
possamos vo ltar à sociedade com uma nova expectatíva de vicia e mudança d e  
comportainenlo'' 

Os a l unos B, F e C tmT1bérn enfolizarnrn a in1portància ela escola como 
ressocia lizadora: 

"'Pura cL:H urna oport unidade de rnudar,, não só n1inha v i_da.1 corno tainbérn de 
1neus fl:JJ11 i l iares, pois a lcancei 1r1uito tnais experiências.(aluno B)''' 

·�'Para JTJOstra un1 carninho 1r1e lhor e conieça r  a ressocializar os alunos (alu no 
F).'' 

"Principahnente ressocializado cidadão que vi vian1 a 1nargern da lei dando­

lhes novas perspectivas (aluno C)." 

Outro discurso presente na fala dos alunos é o ela ressocialização. Essa fala retorna a 
idéia de que a escola é lugar de preparo para o retomo ao convívio social, que também se 
relaciona com a perspectiva redentora de educação65. A ressocialização lem sido um tema 
discutido em diversos campos profissionais que executam e estudam a execução penal 
(educação, sociologia, segurança pública, direito), e também é um assunto presente nas 
unidades prisionais. Assim, é muito tênue a linha entre a vontade de mudança efetiva ao sair 
da prisão e a assimilação do discurso, 

Esses internos têm urna expectativa muito grande em relação às escolas na prisão. 
Muitos acreditam que educação pode ser um elemento transformador em suas vidas. Nesse 
sentido Penna e Gomes (20 1 3 , p. l 26) afirmam que 

A atividade educativa desenvolvida na escola relaciona-se ao preparo dos 
indivíduos para sua atuação na sociedade, dizendo respeito ao contexto em 
que se real iza e aos anseios e expectativas nela depositados. Trata-se de ação 
que se efetiva na relação entre seres hu1nanos, objetivando sua forinação� 
sempre relacionada a possibi l idades, sejam elas pessoais, sejam elas sociais. 
A prática escolar, ao se desenvolver em determinado contexto, expressa 
relações socialmente estabelecidas, além de refletir o que dela se espera. 
Assün, a análise das condições concretas e1n que ocorre torna-se 
imprescindível para compreendê-la. 

Não há nas respostas desses estudantes a perspectiva da educação como um direito 
(De Maeyer, 201 3). Corno j á  identificado a educação é vista por eles corno redentora que 
poderá moldar seu caráter, prepará-lo para o convívio social fora da prisão e para o mercado e 
trabalho. Não há nas falas dos estudantes qualquer tipo de crítica à escola ou aos professores. 

65 Esse é o !e1na da SEAP: ''Ressocializar para u1n futuro conquistar". 
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;;io 
entre s 1  t: cor:n os 

que 
saírcrn da pris�lo. 

/\cJ serern perguntados se cfes continuar?i'o os estudos f�)ra da prisà(\ dois <.1presentaxn 
r>PnPnrnc< '"Se até eu não <:1.cn.bar 1T1eus estudo continuidade ló fóra 

(aluno H)< Entretanto, a grande maioria revela ter pro1ctos delinidos: dois a lunos e B) 
responderarn que pretendem cursar o Ensino Técnico, rnais especi ficamente técnico em 
enfer1nDgen1 . c:inco n-rencionararn o desejo de cursar o !:.':nsino Superior nas seguintes áreas: 
Sociologia (a luno Teologia (aluno E).< Biologia (aluno G) e Direito ( a luno C) e um não 
mencionou a área (aluno F)< Dois dos a lunos já  foram aprovados no ENEM, um dos quais 
revela "Obtive pontuaçào no ENEM/20 1 2, já  estou matriculado para o curso de Díreito, 
aguardo decisão j udicial para frequentar o curso" (aluno C). 

Para esses estudantes entrevistados, o fato de estarem matriculados na escola garante a 
possibi l idade de soohar e visrnJlízar perspectivas outras após cumprirem suas peuas de 
restrição e privação de l iberdade< Os professores relataram que a lguns alunos até continuam 
estudando depois que cumprem suas penas .. De acordo com a pesquisa feita por Ju lião (20 1 3 ), 
o aluno que se envolve em atividades educacionais ou laborativas é menos propenso a 

< <d'  < 66 ,, b 1 j 1 N d d t d re1nc1 enc1a . oa en1os que se, por um ac o, a esco a nao ten1 o po er _ e  superar .o os os 
problemas como quer a perspectiva redentora, por outro l ado, sabemos que ela é em muitos 
casos se não a única, uma das poucas possibil idades que esses sujeitos podem tec 

A forma corno está organizado o sistema penitenciário não permite que esses alunos 
real i zem os cursos pretendidos ainda na prisão< Embora a legislação atual garanta até mesmo 
que os internos cursem o Ensino Superior, isso nã.o será possível se nào houver uma estrutura 
para criar esses espaços< 

Cabe ressaltar que se faz também i mportante a criaçã.o de outros espaços que 
dialoguem com a escola corno espaços destinados às práticas culturais (arte, esporte, 
bibliotecas, salas de le i tura} Um ambiente com características a valorizar esses espaços pode 
fazer com mais internos se interessem mais pelas atividades da  escola e com outras discussóes 
que perpassam as suas trajetórias de vida do ponto de vista social, cultural e econômico. 

N esse ponto, o reconhecimento étnico-racial é tímdamental para toda a discussão que 
se faz sobre o encarceramento de grandes populaçóes que vivem em situação de risco 
constante< Foi perguntado se eles haviam percebido tratamento diferenciado na escola dentro 
e fora da prisão< Caso tivessem percebido pediu-se para relatarem o fato< 

O interesse dessa questão foi saber a postura dos alunos diante de alguma situação de 
discriminação na escola< Houve alunos que responderam que são vistos de fmma mais 
respeitosa por funcionários e familiares, como é o caso do aluno A :  "somos vistos e tratados 
de maneira mais respeitosa pelos funcionários e fami liares< Pelo meu esforço em mostrar que 
quero uma nova oportunidade quando sair" 

Outros destacaram a impmiância da participação dos professores que de acordo com 
eles contribuem para que sejam bem-sucedidos, "mudem de vida"< Os professores são vistos 
como psicólogos e até mesmo exercendo a profissão como um sacerdócio, sem levar em 
consideração a questão salarial: 

66 De acordo com o autor, considera-se reincidência crin1inal quando o delinquente que foi condenado à 
pena de prisão por um delito, nova1nente con1ete um crüne e, depois de sentenciado, é outra vez condenado a 
lnna pena, independentemente de ela ser restritiva de l iberdade e do réu ser ou não recolhido à prisão. Já por 
re;nc;dência penitenc;ária quando o delinquente, independente do crime cometido, retorna para o sisten1a 
penitenciário, após ter sido liberado, devido à nova condenação judicial para cu1nprir nova pena ou 1nedida de 
segurança<(p< 80) 
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o�·; n�lo i-i-nbn l lunrr :ipt:Hns por tirna ""'''' '''" de (�'. �·; 1 1n 
pnrn 11-izcr n sua pndt: coní ,-lln1lr nn rnelhoria dr: vfda qnf; iH!!Ítos não tÍ\Iexarn 
n oportunidade lfi f()rn ( n l uno 

eu que os prolessoi e�:; e3ü'ío niuito afirn de ;:üud2r o:::; nJ unos n se 
ion1nrern a igvó1n e deixai os probte1nn�; que nos i:rouxerau1 presos, para i-rns 
( a l uno F). 

<Jlunos relatararn que nunca percebera1n traJ.arnento d iterenciaclo ou Indevido :  

í'1uBca tive trntainento cf1fcrenciadcL (aluno (�) 

Nunca recebi qunlquer tra1arnenfo indevido. ( a l uno J)) 

Não. ( a l uno !-l) 

Um aluno abordou a questão das !imi tações da escola na prisão, o que 1ustifícaría o 
tratamento diferenciado. 

Sin1, por que no presídio teni a lgurnas coisas que são negadas até 1nes1no 
por segurançcL (a luno l?) 

E, por último, um entrevistado relatou que na escola o tratamento é diferenciado e no 
cárcere é i guaL 

Sin1, quando estatnos na escola, 1nas no cárcere o Lratan1ento é igual (a luno 
G). 

Uma característica importante dessas respostas é que em nenhum momento os internos 
esboçaram relatar se houve discriminação racial ou social na escola. Os que disseram sim 
apontaram questões positivas em relação aos profissionais da unidade e aos professores, e 
também à família ou ainda creditando alguma limitação por conta da segurança, porém não se 
referindo diretamente qual. Além do último que respondeu afirmativamente fez referência ao 
tratamento diferenciado na escola e no cárcere, sem dizer se estava querendo relacionar a 
escola e a prisão, ou a escola dentro e fora da prisão. 

Os demais entrevistados disseram que não receberam tratamento diferenciado ou 
nunca tiveram um tratamento indevido na escola, Esse ponto das repostas é muito importante, 
pois o foco das respostas sempre foi negar alguma experiência que tenha sido negativa ou 
eliminar sua existência, 

As recordações que os estudantes tiveram foram de bons momentos vividos na escola 
do cárcere, Nenhum deles esboçou relatar uma situação de racismo na escola, 

N esse contexto, percebi que os internos não tocaram no assunto, por que geralmente o 
racismo é um tema pouco discutido na escola. A dificuldade de implementação da lei 1 0.639 

de 2003,  impede a produção do conhecimento sobre a relação racial no Brasil por conta das 
várias questões pmtc dos professores é um exemplo de que no Brasil há um racismo velado, 
porém que aos poucos vem sendo debatido na academia. 

A relação trabalho e educação também ficaram evidenciadas na pesquisa . .  Foi 
perguntado aos estudantes se eles perceberam algum tipo de discriminação no trabalho e caso 
houvesse que pudessem comentar, Para uns há discriminação pelo fato de ser ex-presidiário e 
ter pouca escolaridade, 

Siin, pois 1nuitos acha1n que ex-presidiário não 1nercce t11na segunda chance. 
(a luno B) 
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n?io eni 1nnls co1 r'1n ;iÍ:rns de' en1 prego _F1 n 
cl1speinçr1clo po( hi!tn de escolaridnde. (a h_1no 

()1J ) _Por que a inda J'JàO tinhn o Ensino ívfédio (aluno 

Sendo que a rnetade dos enl.revislados n�)o se sentiu discrirninada) rru.1s tern expectativa 
de que não aconteça., coir10 revela a L1 ta do aluno ;\ e (,' respectivarnente· ";:ti nda não e espero 
que nfio aconteça:" e ,.;não tive qualquer tipo de discrirninação rnarcante'·· 

O interessante é que se percebe no cmzan1enlo das i nformações dadas pelos al unos 
que há d i ferença entre o que foí respondido pelos alunos nas questões apresen tadas, O alu no 
A ao cornentar sobre sua experiência marcante na escola disse que não teve opor1unidades 
l'orn da prisão e na escola ela unídade prisional pode fazer cursos profissionalizantes, Porém 
disse que n1ío vi venciou experiências ele díscrimínaçao em seleção para trabalho, 

O aluno B relata apenas a discrimi naçã.o que acontece com egressos do s istema, O 
aluno E respondeu que já perdeu uma oportu nidade ele emprego porque não tinha o Ensino 
Médio e disse ainda que o estudo vai fazer d i ferença no seu futuro, pois deseja ser al guém na 
vida,  O aluno n30 também relata ter perdido o emprego por não ter cscolariclatk 

A pesquisa aponta que há necessidade ele maiores discussões dos temas como racismo, 
segurança pública, exclusão social entre outros para que haja reflexão dos a l unos e 
professores dentro e fora elo cárcere , Embora a escola tenha realizado um projeto sobre 
África, percebeu-se que não houve por parte cios estudantes registro de discriminação raciaL 

Considerando que a maior pmie dos alunos entrevistados é negra, periencem a famílias 
pobres com renda per capta em tomo de R$300,00 e oriundos das periferias, das comunidades 
e do interior, viu-se que essas características não foram levadas em conta nas suas repostas ou 
que esse fator nunca ressaltou como preponderante em suas vicias, 

Essas observações foram importantes para destacar que embora estejam em situação 
privação de liberdade, esses alunos mantiveram em suas respostas um otimismo permanente 
em relação à escola e a vida posterior ao cárcere manifestando o interesse cm continuar 
estudando em nível médio e superior. 

Pelos dados levantados não há como mensurar até que ponto a escola pode ter 
in11uência nessas respostas e qual o interesse dos estudantes em não ter uma postura crítica 
diante de possíveis problemas relacionados à escola e até mesmo ao convívio com professores 
e demais alunos. 

Dessa fonna, procurou-se com essa pesquisa, construir conhecimento na área 
mostrando-se relevante a investigação in loco para identificar as percepções educacionais e 
étnico-raciais dos sujeitos da Educação de Jovens e Adultos em si tuação de restriçã.o e 
privação de l iberdade. 
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C:hegando ó etapa desta d isser!açào retorno a lgurnas q_uesUies centrais 
desenvolvidas ao longo do lrnbalho pmtc do objetivo da pesquisa foi posé;ível 
ident i ficar pontos corn_uns entre as relaçôes racia is  no Brasil e as prisões� /\ s i tuação dos 
negros, hJs torica 1r1ente1 é rnuito parec ídD corn a dos presos nesse país, _1::,:ssas pessoas que estão 
ern sítuaçã.o de restrição e privação de liberdade também sofrem discriminações e 
preconcei tos por conta da sua condiçiío ele preso e pela ausência de políticas públ i cr1s de 
educação, saúde e trabalho, 

O trabalho de campo foi importante para verificar in loco o cotidiano dos internos 
penitenciários, alunos de Colégio Estadual Anacleto de Medeiros, localizado no Presídio 
Evaristo de Moraes, 

O breve levantamento histórico das relações raciais no Brasil foi fündamental para 
identificar as teorias raciais que embasaram o tratamento dado à população negra no Brasil 
desde o fiual do século XIX , Naquele período o negro era visto pelas elites como um 
problema na formaçã.o do povo brasileiro, pois para se desenvolver o país precisava 
embranquecer 

Os peusadores da época (Nina Rodrigues, Oliveira Vianna), fundamentados nos 
estudos binlógicos desenvolvidos na Europa, dedicaram-se a encontrar caminhos para 
desaparecer com o negro da sociedade brasileira, Esses estndos influenciaram na criação de 
políticas para vinda de vários migrantes europeus para o BrasiL 

Já nos anos de 1 920 surgiram novas teorias que aos poucos foram abandonando a ideia 
de inferioridade biológica dos negros e a patiir dos estudos sociológicos e antropológicos 
fmjaram no pensamento brasileiro o mito da democracia raciaL O Brasil passa a ser visto por 
diversos pesquisadores do mundo como um país que, embora tenha uma imensa desigualdade 
racial, consegue manter uma relação pacífica entre as raças, Gilberto Freyre, autor do livro 
Casa Grande & Seuzala, foi um dos maiores expoentes dessa corrente de pensamento, 

Na década de 1 950 foram feitas várias pesquisas e estudos relacionados à questão 
racial no Brasil, financiadas pela UNESCO, Esses estudos críticos apontaram que a relação 
harmoniosa entre as três etnias formadoras do Brasil (o negro, o índio e o branco), propagada 
pelos defensores da democracia racial não desvelava a real situação da população negra, que 
era mantida nas camadas inferiores da sociedade com poucas possibilidades de ascensão 
social, de acesso à educação, saúde e empregos melhores remunerados, 

Nesse período o movimento negro organizado já denunciava através da Imprensa 
Alternativa Negra, da Frente Negra Brasileira, do Teatro Experimental do Negro a situação de 
lotai abandono pelo Estado, em que se encontrava a população negra pós-abolição, 

Essas teorias das relações raciais no Brasil influenciaram diretamente classificação 
racial dos brasileiros tanto no discurso oficial, como no popular e na escolha movimento 
negro, O perfil cor/raça nos censos realizados desde o século X I X  seguiu o pensamento 
dominante na época de sua realização, sendo suprimido em alguns deles, 

Nos anos mais recentes, sobretudo nas últimas três décadas, os debates sobre as 
relações raciais foram ampliados a partir da luta do movimento negro na busca por políticas 
públicas para a população negra historicamente marginalizada, Além disso, surgiram 
pesquisas que começaram a dar um suporte teórico para os embates nos espaços 
hegemonicamente dominados por não negros, 

Uma das conquistas desse movimento foi a adoção das políticas de ação afinnativa na 
educação superior que, de acordo com estudo do JPEA utilizado neste trabalho, é um dos 
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ela negi ;:l 

C:orn_o O negro teJTl ao d e  w< '"uu no rncrcado 
trnba lho rnenor ce1nu<twra,çVit1 ern (lc; r:ncnoJ_ 

prestigio social e ern rüio tern de oe<::1s,ao , 
Por outro !ado '., a política de segurança fundarnentada pela Jóg1ca do encarccrarncnto 

da pobreza atinge direü1rnente a popuiaçào negra .. () estado tern rnantido urna enorn1e 
quantidade de pessoas, nla]oria negn-:1, en1 si tua(;ão de e privac,:�io de Liberdade 
Wacquan t ( 20 1 1 ,  p, 1 O l 1 02) ao analisar Sistema Pcní tcnciilrío norte�americano escreve que 

Se 8 hiperflação carcerárin é aco1npnnhada por urna extensão '·' ·]aleraf1' do 
sisten1a penal e, portanto., de urna decupilação de suas capaci_dades ele 
arrlgi1T1entação e ele neutralização, é ceito que essas capacidades se exerce111 
prioritariarnente sobre as farnílias e os bairros descrdndos,, p1ríicuJ3nnente 
os enclaves negros das 1netrópoles. 

Além do amplo debate sobre o racismo na sociedade brasi leira é necessário estabelecer 
padrões ele reformulação dos programas de formação das polícias e da justiça penal brasi leira, 
no que tange os aspectos de criminalização da pobreza e da cor, E anterior a isso, o efotiv o  
cumprimento pelos educadores e educadoras do que preceitua as  Leis I 0,63912003, que incluí 
no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro­
Brasi!eira e 1 1  ,64512008, que inclui no currículo oficia! ela rede de ensino a obrigatorieclacle da 
temática História e Cultura Afro-Brasi l eira e Indígena, 

Pelo constatado na pesquisa será ele suma importância a inserção dessa temática no 
currículo elas escolas que estão nos ambientes de restrição e privação ele l iberdade, pois são 
marcados pela desigualdade socioeconômica e pelo recorte étnico-raciaL 

A violência que atinge as populações pobres, afeta mais rigorosamente os negros, O 
estudo Vicias Perdidas e Racismo no Brasil, também divulgado pelo IPEA, apresentou os 
números da violência que atinge a população negra no BrasiL Os dados são alarmantes, pois 
em todos estados brasileiros, exceto o Paraná, o alto índice de homicídios é maior ainda 
quando a vítima é negra, A taxa ele homicídio referente ao ano ele 201 O mostra que em 
Alagoas, por exemplo, 80,5% eram negros e 4,6 % eram não negros, 

Como o recmie dessa pesquisa é o Rio de Janeiro, procurei fazer o levantamento das 
escolas localizadas dentro das uniclacles prisionais do Estado e cio perfil cios internos 
penitenciários, Os claclos do Ministério da Justiça referente ao primeiro semestre de 201 2 
divulgaram um contingente enorme ele presos com baixa escolaridade e ao mesmo tempo 
menos de 1 0% estavam pmiicipando de atividades educacionais, 

Pesquisas anteriores confümam que estado do Rio ele Janeiro tem experiência 
consolidada na oferta ele educação para internos penitenciários, A parceria entre as secretarias 
responsáveis pela educação e pela administração penitenciária dura mais de quarenta anos, 
Sendo a Secretaria ele Estado ele Eclucaçã.o do Rio ele Janeiro responsável pelo ensino nas 
escolas estaduais localizadas nos presídios, 

No levantamento realizado observei que houve urna estagnação na construção de 
escolas durante muitos anos, sendo retomada a construção ele algumas escolas no início da 
clécacla ele 2000, porém sem grandes avanços, O número ele escolas existentes não atende a 
toda a população prisionaL Outra observação é que a maioria das escolas está concentrada no 
Complexo de Gericinó, sendo apenas duas localizadas fora daquele Complexo, 

Constatei também que novas uniclacles prisionais foram construídas, porém sem 
escolas, mesmo tendo espaços para atividades educacionais destinados na planta cios prédios, 
Essa situação tende a continuidade e agravamento cio quadro atual, pois as estatísticas do 
Ministério ela Justiça mostram que a taxa ela população penitenciária está aumentando 
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D do pos ic ionarn_cnto político da "'°'''"'�'º 
t:s1:auo da E:ducaçfío c1.r1 dar continu no tr8br:i lho que vern sendo feito ;:;1 longo 
anos1 porérn0 sendo propositiva nas educrJção no penitenci6rio no que tange a 
a1npliação das escolas e descentral izaç�ío para as unidades prisionais presentes ern_ outros 
municípios do estado do Rio de JaneinL 

Garantida na Constituíçã.o Federal de 1 988 e na Lei de ExecuçHo Penal a o ferta de 
educação bcísica para pessoas em s ituação de restriçfio e privaçfio de liberdade, ainda é tímida 
mesmo com advento de outras regulamentações e legislações. 

Com a obrigatoriedade presente desde a LEP e consagrada nas Diretrizes Curriculares 
aprovadas em 20 1 0. esse rnomento é oportuno para a ampliação da política construção de  
escolas e oferta de educação nas prisões. 

Como política pública voltada para atender esse pCiblico se identificou no projeto 
Educondo para a Liberdade uma proposta política, que congregou uma série de ações que 
buscaram mudanças de paradigma na relação entre os setores responsáveis pela educação e 
pela administração penitenciária, na formação dos profissionais que atuam no sistema e 
também na parte pedagógica. 

O avanço teórico e legal rumo a uma política pública para a educação das pessoas em 
si tuação de restrição e privação de liberdade foi considerável nos últimos anos, mas pouco se 
percebe na prática. O sistema penitenciário prioriza a segurança. Existe uma postura de 
ausência por parte dos governos e urna inércia no cumprimento da Constitnição Federal de 
1 988 e da Lei de Execução Penal, que garantem a ofe1ia de educação. 

No intuito de alcançar os objetivos da pesquisa foi fundamental o ingresso na unidade 
prisional para realizar a pesquisa com os alunos do Colégio Estadual Anacleto de Medeiros. 
Procurou-se identificar o perfil dos alunos, o que eles pensam sobre a escola na prisão e ainda, 
sobre seu pertencimento étnico-racial. 

Apesar de todo processo de autorização para entrada na unidade e no colégio, fo i  
autorizada a pesquisa com os alunos. Cinquenta e sete alunos matriculados no Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio responderam a FIA. A escola tem um número maior de 
estudantes, mas no período da pesquisa muitos estavam participando de outras atividades na 
unidade (banho de sol, visitas) e outros nfio quiseram responder, não sendo possível numerá­
los. 

Foi informado aos alunos havia um questionário para ser aplicado aos voluntários que 
estivessem cursando o segundo segmento do ensino fundamental e o ensino médio. Oito 
alunos se apresentaram como voluntários para preencher o questionário com as questões 
aberias. 

Os resultados da pesquisa divulgados no capítulo I I I  foram importantes, pois novas 
questões emergiram a pmiir das respostas dos entrevistados. Uma dessas qnestões diz respeito 
aos dados referentes à idade dos alunos. Apesar do perfil dos internos penitenciários do Rio de 
Janeiro demonstrar que 55% são pessoas entre 1 8  e 29 anos, mais de 80% dos alunos que 
responderam a pesquisa está acima dessa faixa etária. 

Em relaçfio ao pertencimento racial a pesquisa revela a maior presença de negros 
matriculados na escola. Quanto ao pertencimento étnico-racial identifiquei ce1ia dificuldade 
dos alunos no momento de responder ao questionário aberto. Alunos que se disseram brancos 
e pardos na FIA, responderam "gosto dela" e "normal" quando a pergunta foi aberta. Essa 
constatação corrobora com os estudos sobre a classificaçfio racial no Brasil que identificam 
esse número variável de respostas no discurso popular quando o assunto é cor, bem como a 
dificuldade que o brasileiro em discutir as questões raciais, apesar da intensificação dos 
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Tódos os entrevistados disseram que a escola pode proporcionar um futuro melhor 
quando saírern da  prisãcL f_<: rcsponderan1 que pret·endcrn con1-Jnuar estudDndo para concluir o 
Ensino Médio e cursar o nivel médio técnico ou superírn. 

Nã.o houve qualquer típo de critica à escola, aos professores nem a d ireção. Todos 
elogiaram e dissernJTr que a escola é í rn portantc., principalmente, para serem pessoas melhores. 
Percebi um discurso muito pautado na educação como redentora e ressocializadorn. Alguns 
a lunos responderam qucê a escola os ajuda a ser uma pessoa com mel hor caráter e os 
transforma para voltar a viver em sociedade. 

Diante das adversidades que o cárcere proporciona é até compreensível que eles vejam 
a escola como esse lugar d i ferente, pois  veem a escola como um l ugar onde são respeitados e 
onde têm a poss ib i l idade de aprender e ter experiências d iferenciadas daquelas vividas no 
cárcere" O fato preocupante é que a escola assuma para esses sujeitos o papel de redentonL 
sem que sejam trabalhadas as desigualdades sociais e raciais presentes na sociedade. Os 
alunos paiiicipantes da pesquisa não responderam ou comentaram sobre o direito ir educaçã.o 
na prisão . 

Neste ano a LEP completará 30  anos e segundo dados oficiais do lnFoPcn o número 
de internos participando de atividades educacionais no Sistema Penitenciário no Rio de 
Janeiro é muito reduzido pela experiência consolidada no estado. Jul ião (2006, p.  8 1 )  enfatiza 
que 

O lema da educação, por exemplo, é interpretado na Lei ele Execução Penal 
distinta1T1ente pelos diversos estados. Enquanto uns vêin investindo na 
i1nplen1entação de ações e políticas de incentivo à educação co1no prática na 
execução penal, outros, pouco ou quase nada fazein nessa direção. 

A pesquisa mostra que o Rio de Janeiro está avançado comparando a realidade de 
outros estados da federação, Porém, precisa contribuir ainda mais para a criação de urna 
cultura nacional ele educação nas prisões, O marco normativo estabelecido em direção a 
fomentação de políticas de educação no cárcere cria oportunidades para que diversos atores 
locais (gestores, docentes, agentes, universidades, etc,) possam potencializar suas práticas em 
prol de mudanças significativas nos rumos da educação. 

As D iretrizes Nacionais para ofe1ta de educação de jovens e adultos em situação de 
privação de liberdade em estabelecimentos penais, aprovadas em 20 1 0, estabelecem que 

a Educação de Jovens e Adultos privados de l iberdade não é beneficio; pelo 
contrário, é direito hun1ano subjetivo previsto na legislação internacional e 
brasileira e faz parte d a  proposta de política pública de execução penal com 
objetivo de possibilitar a reinserção social do apenado, e principalmente, 
garantir a sua plena cidadania" 

De Maeyer (20 1 3 )  lembra que o detento ao chegar à prisão traz consigo uma história 
na maioria das vezes marcada pela exclusão em todos os sentidos e ao iniciar um processo de 
educação está revoltado por diversos fatores, dentre eles pelo fato de saber que a justiça penal 
funciona para grupos sociais específicos, Assim, a educação para a cidadania como destaca as 
Diretrizes Nacionais faz com que a formação do educador leve em consideração todas as 
especificidades em relação ao cárcere, 
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f''.spero que esse trabalho contribua para futuras pesquisas sobre a ed ucc1ção escol a1 nas 
prisões e tarnbérn parn o carr1po das relações étn.ico-raci a i s  e que a pari-ir da sua teitura surjarn 
novas inquíetaçôes para cada vez m a i s  desvelarmos o cotidiano dessa instituição que fíca tão 
perto, n1as ao ir1cs1r10 te111po nos f8zerr1 pensar que ela está d i stante da sociedade. 
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QUALQUf�H. O MlSSÃO l NhXATI DÃO, INFIDELIDADE OU FA LSJl)t\D E QUE 
POSS UAM, INCORRER.El i IAS PENAS DO CIUME DE FALS fDADE I DEOLÓG ICA . 
CAPITlJLADO MO ARTIGO 299 DO CÓD1GO PEN A L  BR.ASlLEmO. 
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tm 

lrh;ni 1d;11 lt> 11" 

P1 níi::sfiu 

• ot ) V I  ' 1 l ' l ' J' l l ' . t 1.\ t ll l lH l' l • J l lL I A  l l l:Cl 

t 1 1  I 1 lõl tu 1 ,1.1dd (li, 1\d111111t'l.1l t1{f !l 1  1 r11I  • l i' .' 1 1�1 
f � '  C11;1 lt ( 1 1 llJ 1 '1 tllll IH 11 li. 

RespousC1 l>il i20 lll<: pela npuwçiio e d1vulg:1ç�io ch1s 1nfo 1 11tlll(ÜCs obt1clni.; 110 ncc1 vo doc;u 111e1 1lnl 
do Ce1111 0 de E�:trnloi; e Pesquisas <.:0111 n ti11a l 1dnclt: de prornover o clesenvo lvirncntn r.1e1 1tílico 
t; 1 1 1 11113110, n::spt:itamlo i 1 1iegrn l 1 1 1c:11te n kg1sbçao eJ1 1  vigo1 cspecinline1\l"c o A rt igo 5° inciso 
X, da Cousl i l uiçno dn Rcpi'tl>lic:1 Fecknt fJVH do Brasi l ;  Lei nº 8 1 59, d!.! 08/0 1 / 1 99 1 ,  / 1 ! 1go 6''. 
1\11 igo 23,§ I º  e 3"; Decrelo 11º 2 1 34, ck 08/09/ 1 997, Ai l 1gos :rn e 2<>; Decnlo 1111 3 1 896 dP 
J0/09/200'), Artigt1 .1 I (111.ieo Rcconhcce11do po 1 ln 11to " miulrn 1r:sµo11sé1bil 1<fr1cle çjvil, pe11nl e 
ad1111 11 1stialiva pel o  uso 1 1 1dev1do. 

l nrngens: 

Rio de janeiro _ de de -----

----------- ------
( assina! u rn )  



· : , ,  · I  1 1 

1 1  \ ;  

· >  { j  

\ \ ( ',f'l Í 

!( u a  S c 1 1;.Hlo1 [)a n i<.1:;., ! �; .'/-, ancl<:1r - t'incUlndia 

1 

1 
" i i  

11 1 

! 1 l i  
' ' 

c· r:.: P ·  ? 0 _ 0 -_) J <l O:?. l< í o  d e  J n n c i ro P: J 

" l i 

' ! 1 1 ' i  " 

l. i  1 1 . 1 

'· I i ' , .  1 I• 1 ' 

! , I 

1 � •' 1 1 1 1 

1 ' ! '  l i  1 1 i )  1 ' " L i 1 

'.<ji . i ' !  \/1 1 1 " \" 1 ·  
' 1 1 .  i l  1 ' li 1 1 1 i i  . ,  i •  1 



i )  

�)r,�srru ! :-;;.-1:-; 

� oLtnr:-i�: 

()unnto .:� p-rod.11ç80 d e  

i ' I i 

' , i '  J : '  

i ; ' 

(-]{_) 

qne, tiver sua l rr1age1n capL'.-_1d::i e do ar:on:tpanh<i 1n r.:.nto d e: servidor d a  ;\�;�;es;-;ori0 rle 
C:o1nuni«;nyfiç;. desta _pa:-rlr-1. 
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MARCIO DA SiiLVA HOSA 
Subsecretário f\djunto de '�frat1n1eoto l'enitencUir-iei 
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4 .  i'faturdidad1�: e· 
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( ) P ret;J ( ) 1:3ranca ( ) Pareia ( ) f\n;arela ( ) lndí!Jena 
7 .  Estado Civil ( ) Casado ( ) Solteiro ( ) Vil'.1vo ( ) Divim.:iado ( ) Oulro1:; 

13. Idade da Esposa/Companheira: ---··· 

9. Escolaridade da Esposa/Companheira 

·1 O. rJ rofissão da Esposa/Companheira: ···--··------

'1 1 .  Tern filhos: ( ) sirn ( ) não 

Em caso afirmativo, quantos? -·--·-·-· -·--· Oual a idade? -----···-···· -···-··-----·---

1 2 . N1jmern de pessoa(s), que residern no seu último domicíl io: - ---··-------

1 3 . No seu domicíl io onde morava você é: 

) Chefe de família 

) Fi lho/a ou enteado/a 

( ) Cônjuge ou companheiro/a 

)Outro pare nte/outra condição 

1 4 .  Você tem profissão? ___ _ 

Se sirn, qual? ___ · ---- · ---

1 5. Oual a renda da sua farnília? 
( ) aié R$ 678,00 

( ) de R$ 679,00 a R$ 1 . 356,00 

1 6. Qual a sua religião? 

( )  de R$ 1 . 3 57,00 até R$ 2 . 7 1 2 ,00 

( ) acima de R$ 2.71 3,00 
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Nlódi: i 1 ncc)rn1Jl<:'�hJ 
) l';..:n'.:dno ::·:;upr:r ( ;ornplei:o ( 

l"J\I 
( ) f\r1alfabei:o ( ) F1 1si 1 1c1 
( �Ar�dio incnrnplc�oto 

( ) Lm;ino Superior Curnpl1'!io ( 

l(llRtn ( ) � 
( ) E nsino i\/lédiri ( urn pl r-�1.u 
) i:t:H 1ho f(i;.'.if";), 

i ! :' ' '  ' '  ' 1 1  . ( i , , 1 1 :  > ! :  ' '  1 ;  1 : i ! J ' ' i ' .  

1 f� u r 1d 1_,.n1 . . í 1pk:;l:iJ 
( ) li= l'l:-':d�'t() 

�nccnr1p lr-:-í.o ( ) r:.;n::; i t-1r. ·i r:�·u1'1d (,'.(>fr1p)(_:;;'l'r.1 
, Médio l) n npl<�Lo ( ) '""''fl111· ! 1 1cnrn 

) l\lf-:Jo tcnh() p;::; i _  

l 9 .  C)u.al  ;;:-1 pi ofis�;;-;ao da �;u:.::·1 rn.'.:.Je? -------� ·� 

( ) l\l.'ío ie11!10 rni:1e 

20.  Qual a idade da sua rnií1'1? 
( ) Não t13n i 10  mã1" 

�1 1 .  Qual a profissão d o  seu pai? 
( ) Não tenho pai 

22. Qual a idade do seu pa i ? �  ... ___ . .  ___ ·--·- ·---

( ) Não lenho pai 
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Corr1p�··n roupd e [�d'.AJ�ina í'HJ c.cn tiJo 
()dPil; ,,coleth!íY_;n 
E vou de carro qu�? con1rre! :::1 prest;:�ç�o 
'.;ó pago frr1postos 
Estou s.ernprP no !lrnite do rneu cht=::que especiaf 

E:u viajo pouco, no rnáxírno LHn pacotf� cvc txJ . .  anud!  
l\ll ais eu {{to nern ai11 
Se o traficante é quero rnand;;,i na fave!d 
Eu não {{to nern aqui11 

Se rnorre gente ou tern enchente em ltaquera 

Eu quero é que se exploda a periferia toda 
l\/las fico indignado com estado quando sou incornodado 

Pelo pedinte esfomeado que me estende a mão 
O pára-brisa ensaboado 
É camelo, biju com bala 
E as peripécias do artista malabarista do farol 
l\/las se o assalto é em Moema 
O assassinato é no 11jardins11 

A filha do executivo é estuprada até o fitn 
Ai a mídia rnanifesta a sua opinião regressa 
De implantar pena de morte, ou reduzir a idade pen al 
E eu que sou bem informado concordo e faço passeata 
Enquanto a u menta a a udiência e a tiragem do jornal 
Porque eu não "to nem ai" 
Se o traficante é q u em manda na favela 
Eu não "to nem aqui" 
Se morre gente ou tem enchente em ltaquera 

Eu quero é que se exploda a periferia toda 
Toda tragédia só me im porta quando bate em minha porta 

Porque é mais fácil condenar quem já cumpre pena de vida 
Sou Classe l\/lédia 
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idcilhfír�rv,: ÚJ/i-r:1ll 'O(lt!r,:clo rL-1 iJ1Uf-',Cl 1 l  do n1 í 1·(;.\1i.c:ii1d(L 
Ri-:�_;s·,J i 1;·1--se qw: ;is i 1d'onn:1ç('J(�-s 1:okl;1dc1s ser:"\u :qJ!'CSc11ir1d;_i:-; :\p(--�nns pa t·;_1 ri11�; ,-1i::1dó i 1 i ico::1 1-� 1:i1--:ntíJ-ico:; cl;i ;11(-;;:1 d1•. :ir:ordn 

l_', ())J I  dS !101 lil f-1.'\ rL-1 Co1nis.'>:1u ck l�i'ii:;1 ) j ; I  Pi�sq1 1 1s:.1 d;i i __ I FIZ f{ .l (:'. COITl :_i r�J::sol11çilu 11" .:}66/'ZO j >. dn COilSPJho J\l;h:io11;:1I de ,'-;'11'1i_l1-' ,  

p;1ri(; do projc.1o de disserl<H,'.iJO de n1csi"i c1clo (-:ui Educ<H,�fio, Conle;-í\"os Conte1nporiincos de [)(� 1 11andn�1 

Pop111<ires, cujo íítulo f: Edw�ziçilo de. negros (-:1n s'1 l 1wç80 de privr.:çnu dr,; l i bt�r·dade: ditduga11do cu111 o�; sujeitos. 

() objet ivo d;:1 gr-:nJJ  dn pesqt1 is21 é verific;ir relni;fi(�s en!re ti coril'ai;a, n escol<lrkbde e o ílprísio1H11nc111-o c1n 

sujeilos privados de l iberdade que fi·equenlnn1 a Educaçtlo de Jovt-:�11s e Adulios. lnfo1 1110 que 1180 havcní 

idr.n1 ificação dos par!icipantes. 
Bc11efíci_Q�_1leco1Tt:�J1lcs dn JlilX.Uciffi@Q_lliLPCS()lÜ_.'iQ: Espera1nos que a pesqu i s<1 possn contribu i f pnn1 <l 

co11sfruç�;o políticas p1'il:i l ic;;1s que arendil 1 1 1  ns especificidades da J--·:ducaçiio de Jovens e f\dul los lli1S prísües. 

A l�n1 de a inpliar o conhec in 1c.nto en1 

pesguisn. 

Período de pnrliciilliÇão, sigílo e conscnti1nento: Esclareço que u local de realizac;üo da pesquis<l será 

no t1111bi!o do Colégio Estíldunl Anac!elo de !v1edeiros, l ocu l i zada 110 Presídio Evaris1·0 de l\�oraes, sendo 

gnranli do o lotal sigilo elas fontes. Não serão divulgados 1101nes eJn nenhutníl circunst.Jncia durante o 

desenvolviinento ou publicsção da pesquisa. A!én1 disso, será possível, a qualquer ten1po, re!inll' o 

conscutinH�nto, sen1 qualquer prej u ízo pessoal ou instituc ioníll , não ac;:in·etará custos 80 pmticipante, ben1 

con10 não haver;] con1pensação financeira pela participn��ão do aluno. 

Contutos para obter nrniores infonnuções sobre a pesquisa: 
PesquiS!ldOi": 1V1arcelo da Cunha Sales (aluno do Mestrado ern Educação, Contextos Contc1nporâncos e 

Den1andé'ls Populares 0PPGEDUC/UFRRJ) Tel: (2 1 )  2682-2875; 

Oricutadorn :  Sandra Regina Sales (professora do DESIUFRRJ e do PPGEDUC IUFRRJ) - Tel :  (2 1 )  2669" 

0 1 05.  

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJ EITO 

Eu, ;;:ibaixo assinado) autorizo n realização da pesquisn e declaro que fui devida1ncnle ínfonnado e esclarecido pe lo 
pesquisador sobre a pesquisa, os procediinentos ne!a envolvidos, assbn c.01110 os possíveis riscos e benefícios 
decorrentes da 1nes111a,  Foi-1ne garant ido que posso retirar 1neu consentirnento a qualquer 1no111ento, se111 que isto leve a 
qualquer pena l idade. 
Local e data de de 20 

Non1e : 

Assinatura: 
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tl-) ( :on1cíJi.C urn pouco subrr.:_:: a sua experiê:nei :::i a Í.LH.d n n  escola no Si stern11 Pris ional :  

.J ) ]\JD sua opl n i fio paru que serve a e.seu.ln no Sistcrru1 Prfsionnl? 

6) \locê acredita que o estudo vai fSzer d i ferença no seu futuro qu<lndo sair do Sj::;lern;:i Pri :;iona1? 

8) Como é a sua rdaçiío na sala ele mda com os professores e as profossorns? 

9) (�01110 é a sua relação na sala de aula corn os dcrnais alunos? 

7) Você pretende continuar estudando depois que sair do Sistcmn Prisional? Se sim, pretende fazer 
o que? 

---- ----- -------· 

J O) Você percebeu tratamento diferenciado para com os alunos na escola ( fora ou dentro do 
Sistema Prisional)? Se sim, conte uma situação marcante pra você. Por que você aclrn que isso 
aconteceu? 

1 1 )  Na hora de seleção para um trabnlho você vivenciou algum tipo de discriminação? Se sim, 
conte urna situação marcante pra você. Por que você acha que isso aconteceu? 

Muito obrigado! 




